
TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em 1 O de Maio de 2022, procedeu-se a abertura do processo administrativo 

nº 0101.06249.2022, que tem por objeto o Registro de Preços, do tipo menor 

preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 

de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV 

(Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de 

Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande 

/MA. 

Vargem Grande - MA, 1 O de Maio de 2022. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail : prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



~ VÃRCEM ~AA GRANDE 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Ao Senhor 
Herick Augusto Figueiredo Ribeiro 
Chefe do Setor de Compras. 

Prezado Senhor, 

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação de Intenção de 
Registro de Preços - IRP, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) 
em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do 
Município de Vargem Grande /MA, para que seja realizado as cabíveis providências necessárias, 
em conformidade com o Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações e Decreto Municipal nº 
004/2017, de acordo com as informações em Anexo. 

Vargem Grande (MA), 10 de Maio de 2022. 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. {98)3461 -1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



~VÃRCEM 
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ANEXO I 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, em obediência ao disposto no art. 5° do Decreto Federal 
nº 7.892/2013 e alterações posteriores, conforme Decreto Municipal n° 004/2017, na competência de 
ÓRGÃO GERENCIADOR, COMUNICA a quem possa interessar sua Intenção de Registro de Preços, do tipo 
menor preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à 
Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA, 
mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, 
conforme condições, especificações e quantitativos a seguir elencados: 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD 
Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de 

01 SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) em fibra óptica para área urbana Mês 12 
(sistema de videomonitoramento) para o município de Varqem Grande -MA 

A escolha do Sistema de Registro de Preços, justifica-se no Art. 3º Inciso I, do Decreto Federal n° 
7.892/2013 e alterações posteriores, em conformidade com Decreto Municipal n° 004/2017. 

Sua divulgação deverá ocorrer através de correspondência a todas as secretárias municipais vinculadas a 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande, conforme prevê o, levando em consideração que este órgão não 
possui mão de obra suficiente para o gerenciamento ilimitado de órgãos, entidades e autarquias. Para tal, 
fundamentamo-nos no Art. 4°, § 3°, inciso I, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e 
alterações posteriores, conforme Art. 3°, § 2° do Decreto Municipal 004/2017. 

FONTE DE RECURSO 
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, que será informado no ato de formalização do contrato, 
conforme Art. 7° § 2º do Decreto Federal n° 7.892/2013 e alterações posteriores. 

FORMA DE FORNECIMENTO: 
A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do 
contrato da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no averso 
carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados: 
a) Cliente: Secretaria Municipal Requisitante; · 
b) Informar a quantidade dos produtos; 
c) Informar o valor referente a cada produto; 
d) Informar a data do fornecimento dos produtos; 
e ssinatura do funcionário da empresa; 
f) prador: assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras. 

•~~-~.~-~~ 1 Secretarias que tiverem a intenção de participar do referido Registro de Preços, em obediência 
Decreto Federal n° 7.892/2013, e alterações posteriores, e Decreto Municipal n° 004/2017, 

tar seu interesse de participação mediante o encaminhamento ao Setor de Compras da 
1 de Vargem Grande/MA, através desta Secretaria/Órgão Gerenciador, da sua 

e Intenção de Registro de Preços - MIRP, formalizado e aprovado pela autoridade 
rdância com objeto a ser licitado contendo a estimativa de consumo e especificações 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



~ VÃRCEM 
Ã Ã Ã GRANDE 

pertinentes, antes da realização do procedimento licitatório, sendo o prazo máximo para recebimento 
de tal manifestação de intenção, será de até 08 (oito) dias uteis a partir da publicação do aviso 
da IRP, conforme Art. 4° § 1°-A do Decreto Federal n° 7.892/2013. (incluído pelo Decreto n° 9.488 de 
2018). 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-0001 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



A VISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE - MA, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, Processo Administrativo nº 
0101.06249.2022, torna público, em obediência ao disposto no Art. 5º do Decreto 
Federal nº 7.892/2013 , e suas alterações, combinado com o Decreto Municipal nº 
004/2017, na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, registra sua INTENÇÃO DE 
REGISTRO DE PREÇOS - IRP no âmbito Municipal, bem como convida os Órgãos e 
Entidades interessadas em participar, na condição de Órgão Participante, do Registro de 
Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação 
de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV 
(Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de 
Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA, 
mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor 
preço por item. 
1 - Os Órgãos e Entidades que tiverem intenção de participar do referido Registro de 
Preços, deverão encaminhar sua Manifestação de Intenção de Registro de Preços -
MIRP, para o Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, 
situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, manifestando seu interesse e 
concordância com o objeto a ser licitado, devidamente acompanhado de: 

1.1 - Planilha com descrição dos itens e quantitativos estimados. 
2 - A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicará em 
concordância com o objeto e condições da licitação. 
3 - O encaminhamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo, 
implicará na não inclusão do órgão/entidade no Registro de Preços. 
4 - Prazo para manifestação de interesse em participar do presente Registro de Preços: 
será de oito dias úteis, a partir da publicação do envio através de correspondência do 
aviso da IRP, conforme Art. 3° § 2º- I do Decreto Municipal nº 004/201 7, e 
regulamentado pelo Decreto Federal nº 7.892/2013 (incluído pelo Decreto nº 
9.488/2018). 
5 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) Meses. 

Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal 
de Vargem Grande - MA, localizada no endereço acima mencionado. 

Vargem Grande - MA, 1 O 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Ao Senhor 
FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 
Nesta 

DESPACHO 

Informamos a Vossa Senhoria , que após o prazo estabelecido na 
Divulgação da Intenção de Registro de Preços - IRP, por meio de correspondência , 
cujo objeto consiste na Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito 
Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de 
Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA, 
não houve manifestações. 

Vargem Grande/MA, 23 de Maio de 2022. 

Herick Au o Figueiredo Ribeiro 
Chefe do Setor de Compras 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DESPACHO 

Ao Setor de Compras 
Herick Augusto Figueiredo Ribeiro 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Em atenção a solicitação da Secretaria Municipal de Administração, desde já, encaminho planilha 
contento descrição dos serviços e quantitativos, para elaboração de pesquisas de preços. Solicitamos ainda 
que após a apuração do valor médio da proposta, tal resultado seja remetido à autoridade competente para 
cabíveis providências. Informamos ainda que o objeto consiste na visando a Futura Contratação de Em
presa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução 
de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonito
ramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA. Processo Administrativo N .º 
0101.06249.2022. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Vargem Grande/MA, 23 de Maio 2022 

Ric s Pereira 
Pre nicipal 

P º O 022 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



ANEXO! 

ÍTEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNO QTD 
Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLU-

01 ÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) em fibra óptica para área urbana (sistema de Mês 12 
videomonitoramento) para o município de Vargem Grande -MA 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS PRODUTOS 

OBJETO: visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra 
óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município 
de Vargem Grande /MA. 

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos 
na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e impressas por 
qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível , no Departamento de 
Compras desta Prefeitura Municipal , com Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro de Vargem 
Grande em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas) . 

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de 
"planilha de preços de mercado" e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível. 

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos 
produtos/serviços que deverão ser cotados. 

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos 
mais sinceros votos de consideração. 

Vargem Grande (MA) , 23 de Maio de 2022. 

Herick Au~ igueiredo Ribeiro 
Departamento de Compras 

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS 

EMPRESA: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: UF: 

CEP: 

CNPJ: 

Recebi em ___ ./ __ _c/2022 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em de 
__ de 2022 para fornecimento de preços. --

Assinatura do responsável da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargern Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargerngrande@grnail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Carimbo da empresa 

PLANILHA DESCRITIVA DOS ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD 
Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o 

01 
sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) em fibra óptica 

Mês 12 
para área urbana (sistema de videomonitoramento) para o município de 
Vargem Grande -MA. 

(Valor total da cotação por extenso) 
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 60 dias; ( ) 90 dias; ( ) ____ dias. 

Assinatura do responsável 
Carimbo da empresa 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461 -1103 



À 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Setor de Compras 

Prezados Senhores, 

Estamos encaminhando nossa proposta de preços para o Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de 

Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para a Área Urbana (Sistema de Videomonitoramento) 

em apoio às atividades do Município de Vargem Grande /MA 

- PROPOSTA DE PREÇO 

ITEM DESCRJÇÃO 

Prestação de Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV 

1 (circuito fechado de TV) em libra óptica para área 
urbana (sistema de videomonitoramento) para o 
municíoio de Vari:(em Grande -MA. 

UNID. 

MÊS 

QUA T V. UNIT V. TOTAL 

12 R$ 4.800,00 RS 57.600,00 

VALOR TOTAL R$ 57.600,00 

Valor total da proposta de R$ 57.600,00 (Cinquenta sete mil e seiscentos reais). 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS 

Teresina ,piauí, 24 de Maio de 2022. 

ISEG~rJ~lRELI 
CNPJ: 21.248.951/0001-54 

Avenida Barão de Castelo Branco ,691 -Monte castelo - Cep 64.016-850 - Teresina-Piauí 
CNPJ: 21.248.951/0001-54 INSC: ESTADUAL: 19.547.334-34 

Telefone:(86) 99835-7199/99839 - 9798 



À 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA 
S~ordeCompras-CPUPMVG 

Senhores(a), 

Proposta de preços visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 

Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em 

fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio às atividades do Município 

de Vargem Grande /MA 

PROPOSTA 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNI0. 

QUANT V.UNIT V. TOTAL 

Prestação de Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV 

1 (circuito fechado de TV) em fibra óptica para área MÊS 12 R$ 5.350,00 R$ 64.200,00 

urbana (sistema de videomonitoramento) para o 
municíoio de Varoem Grande -MA. 

Valor Total R$ 64.200 00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA DER $64.200,00 (SESSENTA E QUATRO MIL E DUZENTOS REAIS). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS 

_w. 

LUIZ FERNANDO DE A. FALCÃO 

CPF: 037.646.403.83 

TERESINA( PI), 25 DE MAIO DE 2022. 

RUA CLIMÉRIO BENTO GONÇALVES N!! 2017 - MONTE CASTELO - TERESINA- PIAUÍ - CEP 64019-4001 CNPJ: 3502117/00001-37 

Fone: (86} 99560-5511 



A. M. SANTOS DINIZ - ME 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 / I.E.: 12.511.357-9 

Rua César Viana, nº 126- Centro 
Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 

Vargem Grande - MA, 27 de Maio 2022 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à 

futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva 

para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana e (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA 

PROPOSTA 

ITEM DESCRIÇÃO UNO QUANT VA OR UNIT 

Prestação de serviços de manutençã~ preventiva e 
corretiva para o sistema de SOLUÇAO DE CFTV 

1 (circuito fechado de TV) em fibra óptica para área Mês 12 R$ 6.000,00 
urbana (sistema de videomonitoramento} para o 
município de Vargem Grande -MA. 

Valor total da proposta de R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais). 

Validade da Proposta 60 dias 

- Atenciosamente, 

~~&t~âr-hi1~3 
Antônio Marcos Santos Diniz 

CPF: 893.143.283-68 

Empresário 

VALOR TOTA 

R$ 72.000,00 

R$ 72.000,00 



MAPA DE APURAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNO. 

Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o 
sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (ci rcuito fechado de TV) 

1 em fi bra óptica para área urbana (sistema de Mês 
videomonitoramento) para o município de Vargem Grande 
MA. 

VALOR TOTAL 

.) 
Rua Dr. Nina Rodrigues, N" 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65.430-000, 

CNPJ n• 05.648.738/0001-83 

A M SANTOS DINIZ 
1 SEG SEGURANÇA 

CNPJ: 26.748.842/0001 -1 O 
INTELIGENTE 

CNPJ:21 .248.951 /0001 -54 

QUANT. VALOR MENSAL V. TOTAL VALOR MENSAL V. TOTAL 

12 R$6.000,00 R$72.000,00 R$4.800,00 

R$72.000,00 

Vargem Grande/ MA, 01 de Junho de 2022 

Herick Au~ ueiredo Ribeiro 

Departamento de Compras 

R$57.600,00 

R$57.600,00 

LUIZ FERNANDO DE 
ALBUQUERQUEFALCAO VALOR MÉD. UNT 
CNPJ:35.021.170/0001 -37 

VALOR MENSAL V. TOTAL VALOR MÊD. UNT V. MÉO. TOTAL 

R$5.350,00 R$64.200,00 R$ 5.383,33 R$64.599,96 

R$64.200,00 R$64.599,96 



Ao Sr. 
FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO 
Secretário Municipal de Administração de Vargem Grande - MA. 

Informamos a vossa senhoria que após recebermos sua solicitação de Intenção de Re
gistro de Preços - IRP, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 
Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) 
em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do 
Município de Vargem Grande /MA, foi realizado a devida publicidade, tendo em vista que após o 
prazo estabelecido no aviso da IRP, não houve nenhum interesse em participar do referido Regis
tro de Preços, e posterior realizado pesquisa de preços através de amplo levantamento de pesquisas 
mercadológicas. 

Diante do exposto, solicitamos a vossa senhoria que na qualidade de Órgão Gerencia
dor e Ordenador de Despesas, providencie a exigência do Inciso II do Art. 16 da Lei Complemen
tar nº 101 /2000, bem como a elaboração do termo de Termo de Referência, para continuidade do 
presente processo, para constar encaminho os autos do processo. 

VALOR ESTIMADO DAS PESQUISAS: 

R$ 64.599,96 (Sessenta e quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e seis cen
tavos). 

Vargem Grande, 01 de Junho de 2022. 

Herick Aug sto igueiredo Ribeiro 
Chefe do Setor de Compras 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail : prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II 
do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a 
despesa relativa ao objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura 
Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e 
Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica 
para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do 
Município de Vargem Grande /MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentária (LDO). 

Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas, DECLARO, 
que por se tratar de processo licitatório com finalidade de Registro de Preços, a rubrica 
orçamentária, bem como a Dotação Orçamentária, para atender o presente objeto será 
informado no ato de formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2º do Decreto Federal 
n° 7.892/2013, e suas alterações. 

Vargem Grande/MA, 02 de Junho de 2022. 

1stração 
rande/MA. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648 . 738/0001-83 - E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 
Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra 
óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem 
Grande/MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL 
Prestação de Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV 

01 (circuito fechado de TV) em fibra óptica para área Mês 12 R$ 5.383,33 R$ 64.599,96 
urbana (sistema de videomonitoramento) para o 
município de Varqem Grande -MA. 

Valor total estimado R$ 64.599,96 (Sessenta e quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos). 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de vigilância eletrônica, cuja interrupção compromete 
seriamente a continuidade das atividades exercidas pelas Secretaria Municipal de Administração de Vargem Grande/MA. 
1.3 Os Serviços e quantitativo são discriminados na tabela acima uma vez que se trata de serviços prestados, para ganho 
da segurança dos imóveis desta Municipalidade. 
1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global 1.6 O contrato terá vigência 
pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base 
no artigo 57, li , da Lei 8.666, de 1993 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado 
de TV) atualmente prestado junto a Secretaria Municipal de Administração, vem pautando a aplicação de seus 
recursos na busca de obter o melhor resultado com o menor dispêndio. Nessa esteira, possibilitando às 
Secretarias a contratação. 
A contratação em pauta e indispensável para que a Secretaria de Administração para que possa desempenhar 
suas atividades de forma contínua, segura e confiável , uma vez que grande parte dos documentos gerados ou 
mercadorias apreendidas na prestação dos serviços públicos, vinculados a estas Secretaria Municipal de 
Administração, necessitam de uma guarda segura e eficiente, com o intuito de proteger o patrimônio existente e 
informações protegidas pelo sigilo fiscal. Considerando que a segurança patrimonial consubstancia instrumento 
de natureza estratégica para a eficácia da organização e das atividades desenvolvidas, garantindo o atendimento 
à sociedade vargem-grandense. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1 . A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares abrange a 
prestação do serviço de vigilância eletrônica por 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
inclusive nos finais de semana e feriados, incluindo a reposição de peças e fornecimento de equipamentos. 

3.2. Circuito Fechado de Televisão - CFTV 
3.2.1 Os sistemas de CFTV são compostos por: projeto, infraestrutura, câmeras, gravadores de vídeo com HD, 
monitor, mouse, fonte de alimentação, nobreak, caixas de proteção, etc. 
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3.2.2. A Prestação do serviço englobará todos os cu~tos com a implantação e funcionamento continuo, complet 
e eficaz dos sistemas instalados, o que inclui, às expensas da Contratada: o fornecimento dos equipamentos e 
materiais necessários, a instalação (mão de obra e materiais necessários, tais como fiação, cabos, eletrodutos, 
perfilados, canaletas, eletrocalhas, braçadeiras, suportes, sensores, baterias, centrais, câmeras, domes, 
conectores, etc.); instruções de uso (para operação dos sistemas); manutenção dos equipamentos instalados 
(todos os serviços necessários para manutenção preventiva e corretiva, com eventual substituição de unidades 
defeituosas, que deverá ser realizada por pessoal especializado, bem como a retirada dos equipamentos ao 
término do contrato). 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte : 
5.1. 1 Contratação de pessoa jurídica para a Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema 
de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) em fibra óptica para área urbana (sistema de videomonitoramento), que 
deverá estar em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive nos finais 
de semana e feriados, para resguardar o patrimônio público há qualquer momento que o sistema for ativado, 
visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Administração. 
5.1 .2 Na contratação o serviço será prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 
por semana, inclusive nos finais de semana e feriados. 
5.1.3 A contratação em tela terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, admitidas prorrogações, por iguais e 
sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses. 
5.1.4 o mercado de potenciais prestadores para execução do serviço é bastante vasto, uma vez que existem 
inúmeras empresas que prestam esse tipo de serviço; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
61 . 1 Os serviços serão realizados nas dependências do Setor de monitoramento da Secretaria Municipal de 
Administração, localizada na Rua Dr. Nina rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - Ma. 
7 .1.3 O edital deverá prever um item único, e o julgamento deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL, para a 
execução do objeto da licitação, sem prejuízo do resultado final para a Administração. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: ' 
7.1 .2 O levantamento de necessidades foi realizado junto a Secretaria de administração. 
7 .1.3 O edital deverá prever um item único, e o julgamento deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL, para a 
execução do objeto da licitação, sem prejuízo do resultado final para a Administração. 
7.1.4 A Contratada deverá manter em perfeito funcionamento todos os equipamentos, efetuando manutenções 
periódicas, preventivas e corretivas, consertando ou substituindo de imediato os que sofrerem danos. 
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7 .1.5 Comunicar imediatamente, após ocorrência de disparo do sistema de alarme ou qualquer outro evento qu 
implique possível risco ao patrimônio dos locais onde os serviços são prestados, à Delegacia de Polícia Civil 
mais próxima, além de outros telefones que venham a ser informados pela Contratante. 
7.1.6 Instalar, quando necessária à substituição de materiais dos Sistema de Segurança (CFTV), equipamentos 
novos de primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores. 
7.1.7 O prazo máximo para atendimento de chamado será de 01 (um) dia e o prazo para regularização de 
qualquer defeito do sistema não será superior a 02 (dois) dias. 
7 .1.8 As manutenções corretivas serão realizadas, sempre que solicitadas, no local de instalação dos 
equipamentos, para quaisquer das unidades detentoras do sistema, fazendo-o voltar a operar dentro dos padrões 
técnicos de segurança requeridos originalmente pelo fabricante , sem qualquer ônus quanto a materiais, mão de 
obra, deslocamento, partes e peças a serem substituídas. A descrição do problema e a solução adotada devem 
constar nos relatórios mensais que serão fornecidos à Contratante. 
7 .1.1 O As manutenções preventivas consistirão da execução de limpezas, ajustes e testes de funcionamentos e 
deverão ser efetuadas periodicamente, de forma a garantir o contínuo e adequado funcionamento dos 
equipamentos instalados, devendo, quando realizadas, constarem do relatório mensalmente fornecido a 
contratante. 

7.1.11 A contratada arcará com todos os custos relativos manutenção completa dos Sistemas de Segurança e 
de Monitoramento Eletrônico, encarregando-se, além da manutenção, de eventuais substituições que se façam 
necessárias, e do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao pleno e completo 
funcionamento do citado sistema. 

7.2. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
•Aprestação dos serviços de manutenção preventiva deverá ser executada a cada 3 (três) meses, com objetivo 
de manter os sistemas de alarme e/ou de CFTV da unidade em condições normais de operação, incluindo o 
fornecimento de materiais, peças equipamentos e ferramentas. 
• Compreende o conjunto de intervenções programadas, realizados periodicamente conforme padrões 
preestabelecidos, destinadas a verificar, ajustar, corrigir, limpar, configurar, implementar novas facilidades, testar, 
realizar conexões, instalar peças ou softwares, corrigir ou substituir equipamentos ou componentes da 
infraestrutura, emitir relatórios de funcionamento e operação, dentre outros serviços necessários ao correto 
funcionamento e operação dos sistemas de segurança instalados. 
• A contratada deverá entregar a programação de visitas técnicas para a manutenção preventiva logo após a 
assinatura do contrato e deverá ser apreciada pela contratante. 
• Os valores dos deslocamentos, materiais, peças, equipámentos e mão de obra necessários para as 
manutenções preventivas correrão por conta da contratada. 
• Para cada manutenção preventiva realizada, deverá ser emitido um relatório com a descrição dos problemas 
detectados e das soluções implementadas para saná-los. 

7.3. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 
·Aprestação dos serviços de manutenção corretiva deverá realizar-se por DEMANDA, sempre que solicitado, 
de acordo com a necessidade da contratante, com objetivo de reestabelecer os sistemas de CFTV da Secretaria 
de Administração às condições normais de operação; 
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-

• Compreende os serviços necessários para restabelecer o funcionamento normal dos sistemas de alarme e d 
CFTV, em casos de falhas de configuração ou defeitos nos equipamentos, desconexão de câmeras ou sensores, 
perda de eficiência e/ou pane nos mesmos, corrigindo ou substituindo, quando necessário, peças, equipamentos, 
ou componentes da infraestrutura, por outros novos, de primeira utilização. Compreende ainda a atualização de 
software, ajustes mecânicos ou eletrônicos, limpeza, configuração dos equipamentos, deslocamento de sensores 
ou câmeras por motivo de interferências, reparos em elementos de alvenaria, gesso ou quaisquer outras 
providências necessárias. 
• Os valores dos deslocamentos, materiais, peças, equipamentos e mão de obra necessários para as 
manutenções corretivas correrão por conta da contratada; 
• Para cada chamado de manutenção corretiva, deverá ser emitido um relatório com a descrição dos problemas 
detectados e das soluções implementadas para saná-los. 
• Caso o problema não possa ser sanado na primeira visita, as demais visitas necessárias devem ser 
consideradas como incluídas no preço previsto para o serviço. 

7.4. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO INICIAL DO SISTEMA E TREINAMENTO 
7.4.1. A contratada deverá iniciar a execução do serviço de instalação dos sistemas de alarme e de CFTV em 
até 4 dias úteis após a assinatura do contrato e a emissão da ordem de serviço, e concluílo após até 5 dias 
consecutivos, em cada unidade; 
7.4 .2. Inicialmente a contratada deverá providenciar a instalação de toda a infraestrutura física incluindo a 
passagem de cabeamento para conexão e alimentação elétrica dos sistemas de segurança, aberturas em 
alvenaria e gesso, instalação de caixas, dutos, eletrodutos, canaletas, conectores, conversores, gabinete etc, e 
todo material necessário ao funcionamento dos sistemas. Em seguida deverá realizar a instalação dos 
equipamentos, configuração, testes e treinamento das pessoas que irão operar os sistemas; 
7.4.2.1. Todo cabeamento deverá ser lançado através de dutos e caixas (eletrodutos, canaletas, eletrocalhas ou 
perfilados metálicos), não sendo admitido lançamento de cabo solto no entreforro ou parede; 
7.4.2.2. A instalação inclui a montagem, fixação, ajustes, interligação entre si e com quadros e painéis, a 
alimentação elétrica dos equipamentos, execução de testes e colocação em operação de todo o sistema até seu e recebimento. 
7.4.3. A contratada não poderá acessar o sistema de CFTV, nem visualizar as câmeras das unidades 
remotamente, a não ser que haja autorização expressa do agente. 

7.5 RETIRADA DOS EQUIPAMENTOS AO FINAL DO CONTRATO 
7.5.1. Todo e qualquer componente a ser retirado pela Contratada após o fim da prestação dos serviços deve 
estar devidamente identificado e constar em relatório da instalação inicial entregue à Contratante após a 
conclusão da instalação dos equipamentos, de forma a garantir que somente os equipamentos efetivamente 
instalados pela Contratada serão retirados . Caso ocorra a substituição de algum equipamento durante o contrato, 
a contratada deve realizar sua identificação e atualizar o relatório de equipamentos instalados. 
7.5.2. A retirada dos componentes instalados pela Contratada deverá ser realizada em até 15 (quinze) dias 
corridos, sem qualquer dano à estrutura ou acabamento das edificações, as quáis devem permanecer 
compatíveis com as condições apresentadas antes da instalação dos equipamentos quanto às características 
arquitetônicas, ao acabamento, estética e condições de higiene e limpeza. 

8 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
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8.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, ferramentas, 
utensílios, peças e equipamentos, em regime de comodato, nas quantidades neces~árias, e com qualidade 
compatível com os equipamentos especificados e instalados, promovendo suas suostituições, sempre que 
necessário de forma a manter o funcionamento dos sistemas de alarme e CFTV. 
8.2 O levantamento das quantidades de materiais necessários para instalação da infraestrutura deve ser 
realizado e confirmado pela empresa interessada no momento da vistoria, não cabendo alegação posterior de 
necessidade de aditivo. 8.3 Sistemas e infraestruturas existentes nas unidades e a serem instaladas: 
8.3.1. Abaixo seguem as especificações e quantitativos dos sistemas de segurança eletrônica já existentes nas 
unidades, para os quais a contratada deverá também realizar a manutenção preventiva e corretiva, nos termos 
constantes do item 7 deste instrumento, e os sistemas a serem instalados. 

9. Especificações Básicas do Sistema de CFTV 
9.1 . Câmeras de CFTV 

- 9.5.1. Câmera HD Bullet (DIREP, ARF/IPC) 
• Alcance Infravermelho IR: 30m 
• Lente 2,8mm 
• Alimentação Conector P4 fêmea 
• Resolução Real HD 720p 
• Saída de Vídeo BNC Fêmea 
• Consumo Máximo de Corrente 330 mA 
• Tensão 12Vcc com tecnologia PoE 
• Infravermelho (IR) Inteligente ajustando a luminosidade dos leds 
• Controle automático de ganho (AGC - Automatic Gain Contrai) 
• Compensação de luz de fundo (BLC - Backlight Compesation) , para as aplicações onde a câmera estiver em 
situação de visualização com forte contraluz 
• Ampla faixa dinâmica (WDR - Wide Dynamic Range) igual ou superior a 90 dB, para as aplicações onde há 
grande contraste de luz e o conteúdo da imagem deve ser visível nas áreas de menor e maior luminosidade 
• Detecção de movimento 
08S: Poderá ser instalada caixa de proteção para as câmeras externas, desde que não danifique a fachada do 
imóvel. A contratante não se responsabilizará por furtos de equipamentos instalados na área externa. 

9.2. Armazenamento de imagens - DVR (DIREP, ARF/IPC) 
• Compatível com as tecnologias HD, IP e Analógica; 
• Modo DVR/NVR; 
• 16 Canais de vídeo BNC + 4 Canais de vídeo IP; 
• Gravação em resolução 1080p, 720p, VGA ou superior; 
• Compressão inteligente de vídeo em H.264+; 
• Saída de vídeo HDMI e VGA; 
• Edição de áudio e vídeo; 
• Áudio: entrada com 4 canais (RCA), saída com 1 canal (RCA) e áudio bidirecional : 1 canal (RCA); 
• Saída spot: 1 saída de vídeo spot configurável (HDMI ou VGA); 
• Visualização de imagens já gravadas ou em tempo real por acesso remoto pelo computador ou celular; • Modo 
de gravação: Manual, contínua, contínua com condição de sobrescrever, agendada, detecção de movimento, 
mascaramento de câmera, perda de vídeo; 
• Intervalos de gravação 1~60 min (padrão: 60 min) , Pré-gravação: 1~30 segs., Pós-Alarme: 1~300 seg. ; 
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• Modo de busca Hora/data com precisão de segundos, por tipo de evento; alarme e/ou detecção de movimento, 
• Funções de reprodução: reprodução, pausa, parar, retrocesso, reprodução rápida, reprodução lenta, próximo 
arquivo, arquivo anterior, próximo canal , canal anterior, tela cheia, repetição aleatória, seleção do arquivo para 
backup; 
• Modos de backup: pen drive, disco flash, disco rígido USB, DVD RW USB, download por rede; 
• Interface RJ-45 (10/100/1000 Mbps) em acordo com o padrão IEEE802.3z; 
• Acesso remoto via celular ou tablete (IOS e Android) ; 
• Qtd . de HDs suportado 2 HDs SATA; 
• USB 2 portas (1 traseira, 1 frontal) ; 
• Alimentação DC 12 V, 5 A. com fonte inclusa. 

10 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
10.1 Para dimensionamento da proposta, o prazo de vigência do Contrato decorrente desta licitação será de 12 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado, até 
o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações, observadas as 
disposições deste Termo de Referência, do Edital e do próprio Contrato. 10.2 A manutenção do contrato será 
avaliada a cada doze meses, tanto sob o ponto de vista econômico, quanto com respeito à qualidade dos serviços 
prestados. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11 .1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
11 .2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano em que ocorreram, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para que 
sejam tomadas as providências cabíveis. 
11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 
11.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e nas condições estabelecidos 
neste Termo de Referência. 
11 .5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, 
em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 005, de 2017. 
11.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
11 .6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, 
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário. 
11 .6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
11 .6.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade 
responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
11 .7 Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
11.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
11.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail : prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



11.1 O Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built" , especificações técnicas, orçamentos, termos d 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas. 
11. 11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 
estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e 
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 9 ou dos materiais empregados. 
12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à União ou à entidade federal , devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital , ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 12.4 Utilizar empregados 
habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 
determinações em vigor. 
12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante 
de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar. 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010. 
12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - Sicaf, a 
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 
SEGES/MP nº 005, de 2017. 
12. 7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade à Contratante. 
12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
12.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
12.1 O Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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12.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
12.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 
prazo determinado. 
12.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
12.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
12.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
12.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na 
legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
12.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
12.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos 
com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1 ° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 12.20 Cumprir, além dos postulados legais 
vigentes de âmbito federal , estadual ou municipal , as normas de segurança da Contratante; 
12.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
12.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do Anexo VI 1 - F 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 005, de 2017: 
12.22.1 . O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma 
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações. 
12.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida 
e congêneres, e de os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por 
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
12.23 Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 
12.24 Implantar totalmente, no prazo máximo de 1 O (dez) dias úteis, contados do recebimento de autorização da 
Contratante através de Ordem de Serviço, a prestação dos serviços nos respectivos locais relacionados, com 
fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de obra, no tempo previsto, informando, em tempo 
hábil , qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço conforme o estabelecido. 
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12.24.1 Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à manutenção completa do Sistema de Vigilânci 
Eletrônica contratado, encarregando-se, além da manutenção, de eventuais substituições que se façam 
necessárias, e o respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao pleno e completo 
funcionamento do citado sistema. 
12.24 .2 Garantir que, na ocorrência de mudança de local durante a vigência do contrato, ficará obrigada a 
executar os serviços nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área de jurisdição do 
Município de Vargem Grande/MA. 
12.25 Fornecer à Fiscalização do Contrato, juntamente à Nota Fiscal, relatório mensal de ocorrências de 
acionamentos ocorridos nos sistemas de segurança. 
12.26 Manter em perfeito funcionamento todos os equipamentos, efetuando manutenção periódica, preventiva e 
corretiva, consertando ou substituindo de imediato os que sofrerem danos. 

12.27 Substituir equipamentos com defeito utilizado nos sistemas de segurança eletrônica, de propriedade da 
contratante, por outro a ser fornecido pela contratante ou por outro equipamento, com a mesma especificação, 
fornecido pela contratada, na forma de comodato, para o qual será pago o mesmo valor mensal de equipamento 
semelhante previsto na proposta de preço. 
12.28 Recuperar ou substituir componentes da infraestrutura que dão suporte aos sistemas de segurança 
eletrônica, mesmo que não tenha sido instalado pela contratada, na ocorrência de defeitos que interrompam ou 
prejudiquem o funcionamento dos sistemas de segurança, de forma a retomar as características anteriores. 
12.29 Instalar, quando necessária a substituição de materiais dos sistema de segurança, equipamentos de 
primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores. 
12.30 Manter uma pessoa disponível para contato via telefone, durante 24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive 
aos sábados, domingos e feriados. 
12.31 Sugerir à Fiscalização do Contrato eventuais alterações nos pontos de instalação dos sensores e, caso 
aceitas, proceder a alteração. 
12.32 Qualquer necessidade de HARDWARE ou SOFTWARE, quando for o caso, específica para interface das 
Centrais de Alarme para monitoramento à Distância, instalados em cada local de prestação dos serviços, com o 
equipamento do prestador de serviço (placas, equipamentos, antenas etc) será de exclusiva responsabilidade da 
Contratada, devendo esta arcar com todos os custos envolvidos na sua instalação, supervisão, operação e 
treinamento. 
12.40 Cabe à Contratada dar ciência à fiscalização do contrato sobre a finalização de todas as manutenções 
efetuadas, informando sobre o perfeito restabelecimento do sistema, garantindo o perfeito estado de conservação 
dos equipamentos e mantendo-os em operação com qualidade, segurança e demais especificações técnicas 
emanadas do fabricante. A manutenção preventiva inclui inspeções, ajustes, regulagens, lubrificação, 
substituição de partes ou peças inajustáveis com defeito ou gastas, simulações e realização de testes mecânicos 
e eletroeletrônicos em todo o sistema interno e externo. 
12.41 Realizar manutenções corretivas sempre que a mesma ou a contratante detectar em qualquer 
imperfeição/defeito no sistema, fazendo-o voltar a operar dentro dos padrões técnicos de segurança requeridos 
originalmente pelo fabricante, sem que haja a interrupção dos serviços e, nos casos em que requerer, 
disponibilizar vigilante para cobertura sem ônus adicional. 
12.42 Prestar serviços eventuais compreendendo: desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo 
local, decorrente de alteração interna de 'layout' da unidade; desinstalação e reinstalação de equipamentos em 
outro local dentro da área administrada pela unidade administrativa (agências) na qual se encontrem instalados 
os equipamentos em virtude de mudança da unidade; desativação de equipamentos ou do sistema de segurança. 
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12.43 Fornecer as senhas de acesso que serão solicitadas, exclusivamente, pela Secretaria de Administração 
pelo fiscal do contrato em até 6 (seis) horas úteis, contadas da sua solicitação, no local de prestação dos serviços. 
A solicitação poderá ser feita via e-mail. 
12.44 Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas ou vícios 
preexistentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada. 
12.45 Apresentar, na assinatura do contrato, cronograma de instalação dos equipamentos e do suporte técnico. 

13 DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
15.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 
execução dos serviços e do contrato. 
15.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
neste Termo de Referência. 
15.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 
a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente ao documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
15.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual , conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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15.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
15.9 A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com. base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
15.1 O Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços 
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
15.11 O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
15.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
15.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
15.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, 
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas 
no ato convocatório. 
15.15 O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 
para avaliar ou , se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços . 15.16 A conformidade 
do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada junto ao documento da CONTRATADA 
que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
15.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

16 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 
abaixo. 
16.2 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda 
a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual ; 
16.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da seguinte 
forma: 
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16.3.1 A contratante realizará inspeção dos serviços executados, por meio da fiscalização, com a finalidade d 
verificar sua adequação ao estabelecido neste Termo de Referência, bem como constatar e relacionar os ajustes 
que se fizerem necessários. 
16.3.1 .1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá apurar 
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando o ocorrido em relatório . 
16.3.1 .2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
16.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível , à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
16.3.1.4 Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal deverá verificar as rotinas 
previstas no Anexo Vlll-8 da IN SEGES/MP nº 005, de 2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, 
registrando o ocorrido em relatório; 
16.3.2 No prazo de até 1 O dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal do 
contrato deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições. 
16.3.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários para posterior recebimento definitivo. 
16.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
16.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
16.4 No prazo de até 1 O (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Fiscal do Contrato 
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo 
às seguintes diretrizes: 
16.4 .1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, a fiscalização do contrato deve indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
16.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
16.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
16.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002) . 
16.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuíz0 da aplicação de penalidades. 

17 DO PAGAMENTO 
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17.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Not 
Fiscal/Fatura. 
17.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo 
de Referência. 
17 .3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal , 
constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou , na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17.3.1 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 2018. 
17.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
17.4.1 o prazo de validade; 
17.4.2 a data da emissão; 
17.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
17.4.4 o período de prestação dos serviços; 
17.4.5 o valor a pagar; e 
17.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
17.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 
17.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada 
a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregu laridade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 
caso se constate que a Contratada: 
17 .6.1 não produziu os resultados acordados; 
17.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
17.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
17. 7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
17.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Sicaf para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 
17 .9 Constatando-se junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
17 .1 O Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
ao Sicaf para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 2018. 
17.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
17 .12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
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17.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decid 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
17 .13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sicaf, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
17.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 
prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991 nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 005/ 2017, 
quando couber. 
17.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 
quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente. 
17.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 
data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

(6 / 100) 1 = 0,00016438 
1 = (TX) 

I= 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

18 REAJUSTE 
18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 
18.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada; os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro , o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
18.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
18.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
18.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

19 GARANTIA DA EXECUÇÃO 
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19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 19.1 .1. O valo 
do contrato, o não-fornecimento de mão de obra com dedicação exclusiva, a baixa complexidade do fornecimento 
contratado e a ausência de riscos relevantes justificam a não exigência da apresentação da garantia contratual. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 20.1 .1 
inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 20.1.2 
ensejar o retardamento da execução do objeto; 
20.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
20.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 
20.1.5 cometer fraude fiscal. 
20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 
20.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 
contratado; 
20.2.2 Multa de: 
20.2.2.1 O, 1 % (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério 
da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
20.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 
20.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
20.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 
e 2, abaixo; e 
20.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 
( seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% ( dois por cento) . O atraso superior 
a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
20.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
20.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no Sicaf pelo prazo de até cinco anos. 
20.2.4.1 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer 
das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem "20.1" deste Termo de Referência 
20.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
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20.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATAD 
juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 
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ITEM 

2 

3 

4 

5 

DESCRI ÃO 

Permitir situação que crie a 
possibilidade de causar dano físico , 

lesão corporal ou conseqüências letais, 
por ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo 
de força maior ou caso fortuito , os 
serviços contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

Manter funcionário sem qualificação 
para executar os serviços contratados, 

por empregado e por dia; 

Recusar-se a executar serviço 
determinado pela fiscalização, por 

servi o e or dia; 
Retirar funcionários ou encarregados do 

serviço durante o expediente, sem a 
anuência prévia do CONTRATANTE, 

orem re ado e or dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 
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03 

02 

03 
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ITEM 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

DESCRI ÃO 

Registrar e controlar, diariamente, a 
assiduidade e a pontualidade de seu 

pessoal , por funcionário e por dia; 

Cumprir determinação formal ou 
instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência ; 

Substituir empregado que se conduza 
de modo inconveniente ou não atenda 

às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e 
seus Anexos não previstos nesta tabela 

de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

Indicar e manter durante a execução do 
contrato os prepostos previstos no 

ed ital/contrato ; 

Providenciar treinamento para seus 
funcionários conforme previsto na 

relação de obrigações da 
CONTRATADA 

GRAU 

01 

02 

01 

03 

01 

01 

20.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, incisos Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 
20.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 
20.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contrata com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
20.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 
1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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• 

20.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, o 
recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 
20.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

20.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
20.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público. 20.13 As penalidades serão obrigatoriamente 
registradas no Sicaf. 

21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
21 .1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade 
do objeto, conforme disciplinado no edital. 
21 .2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
21 .3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 
21 .3. Comprovação de aptidão para a prestaçã~ dos s~rviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a 01 (um) ano, 
mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

22 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
22.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 
22.2 Tal valor foi obtido a partir de pesquisas de preços junto a empresas que atuam no mercado. 

23 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: ~ 
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~ VÃRCEM 
Ã Ã Ã GRANDE 

AUTORIZAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas 
vigentes, APROVO o presente Termo de Referência elaborado por esta Secretaria Municipal, 
que tem por objeto o Registro de Preços, do "jpo menor preço, visando a Futura Contratação 
de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o 
Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana 
(Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande 
/MA, e AUTORIZO a continuidade dos tramites legais para realização do procedimento 
li citatório. 

Vargem Grande - MA, 02 de J ,, ho de 2022. 
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Ao Pregoeiro Municipal 
Sr. Ricardo Pereira Barros 
Nesta Prefeitura Municipal. 

AUTORIZAÇÃO 

Na qualidade de Secretário Municipal de Administração, encaminho os autos do 
processo até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico do tipo Menor Preço, tendo por objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a 
Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o 
Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de 
Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA. Conforme Termo 
de Referência, sendo o ÓRGÃO GERENCIADOR a Secretaria Municipal de Administração, de acordo 
com o disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 005/2017, 
Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas alterações, Decreto Municipal nº 004/2017, Lei Complementar nº 
123/2006 e alterações dadas pela Lei Complementar nº 147/2014 e aplicando-se subsidiariamente no que 
couberem a Lei Federal nº 8.666/ 1993 e demais normas pertinentes à espécie. 

10 Municipal de Administração 
Vargem Grande/MA. 
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~ VARCEM 
Ã Ã Ã GRANDE 

JUNTADA DE PORTARIA 

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101.06249.2022, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro e equipe de apoio, PORTARIA 004/2022, de 05 de Janeiro de 2022. 

Vargem Grande - MA, em 07 de Junho de 2022. 

RICARD 
p 

p 

OS PEREIRA 
004/2022 

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA 
CEP: 65430-000 1 Tel. (98)3461-1340 

prefeituradevargemgrandema@hotmail.com 



PORTARIA de n2 004/2022 

NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação denominado 

Pregão, instituída pela Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto 

Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº 018/2020; 

e Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da 

modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, 

conforme dispõe o artigo 32, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar o servidor RICARDO BARROS PEREIRA para exercer a função de 

Pregoeiro, que será responsável pela condução dos trabalhos do Pregão Presencial e 

Eletrônico. 

Art. 22- Designar os servidores KARLIANNE DOS SANTOS VIDINHA, MARIA 

CLEICIANE COSTA CONCEIÇÃO para compor a Equipe de Apoio e EDNOEL VIANA GOMES 

FILHO, como Suplente, que prestará a necessária assistência ao Pregoeiro. 

e Art. 32- As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 

1.0 credenciamento dos interessados; 

li. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 

li!. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos 

proponentes; 

!V. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de 

menor preço; 

V. A adjudicação da proposta de menor preço; 

VI. A elaboração de ata; 

VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 

VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 
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IX. O encaminhamento do processo devidamente ínstru(do, após a adjudicação, à autoridade 

superior, visando à homo/09ação e a contratação. 

Art. 4º Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas 

atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no período de 01 ano. 

Art. 52 Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registradas em atas, 

devidamente assinadas, e arquivadas no setor competente. 

Art. 6º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n2 8.666, de 12 de 

e junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de17 de julho de 2002. 

Art. 7º A presente Portaria entrará em vigor no ato de sua publicação, revogada as 

dispos1ções em contrario. 

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICJ.PAL DE VARGEM GRANDE ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEJ.RO DE 2022. 

J01MI é · de Oll--.+r.t 8am,e 

JOSÉ CARLOSP,, 
1 

'ôtjffüRA BARROS 

Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

EXECUTIVO Ano 6 - Edição Nº 1098 de 5 de Janeiro de 2022 

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS- NOMEACÃO: 004/2022 

PORTARIA de nº 004/2022 

NOMEIA O PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDF; Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, 

Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal , da modalidade de licitação denominado Pregão, instituída pela Lei nº 10.520 , de 17 de julho de 2002, 
regu lamentada pelo Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº O 18/2020; 

Considerando ainda a necessidade de observar os req ui sitos da fase introdutória da moda lidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe 
de Apoio, conforme dispõe o art igo 3°, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002, 

RESOLVE: 

Art. 1" - Designar o servidor RICARDO BARROS PEREIRA para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução dos 
trabalhos do Pregão Presencial e Eletrônico. 

Art. 2°- Designar os servidores KARLIANNE DOS SANTOS VIO INHA, MA RIA CLE IC IANE COSTA CONCEIÇÃO para compor a 
Equipe de Apoio e EDNOEL VIANA GOMES FILHO, como Suplente, que pres tará a necessária assistência ao Pregoeiro. 

Art. 3"- As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão: 

I . O credenciamento dos interessados; 
lf. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; Ili. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu 
exame e a classificação dos proponentes; 
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI. A elaboração de ata; 
VII. A condução dos rrabalhos da equipe de apoio; 
VIII. O recehimento, o exame e a decisão sobre recursos; e 

IX O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologação e a contratação. 

Art 4º Os Servidores especi fi cados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, no 
período de OI ano . 

Art. 5º T odos os trabalhos desta Comissão deverão ser registradas em atas, devidamente assinadas, e arqui vadas no setor competente. 

Art. 6º Aplica-se a esta Comissão as di sposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993 , e da Lei Federal nº 10.520. del7 de j ulho de 
2002. 

Art. 7" A presente Portaria entrará em vigor no ato de sua publicação, revogada as disposições em contrario. 

GABINETE DO SEN HO R PREFEITO MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE ESTADO DO MARANHÃO, EM 05 DE JANEIRO DE 2022. 

aDOM 

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS 
Prefeito Municipa l 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes 
CPF: ***.705.933-** em 14/01 1202211 :34 :58- IP com nº: 192.168.100.8 
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PREFEITU RA MU NICIPAL DE VARG EM GRANDE/MA 

DECRETO N° 018/2020 

-
Regulamenta a modalidade de licitação pregão, 
para aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, 
no âmbito do Município de Vorgem Grande/ MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Senhor José Carlos de 
Olivei ra Barros, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício do 

ca rgo, 

DECRETA : 

CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1º Este Decreto regulamenta a modalidade de licitação pregão, na forma 
eletrônica e presencial, para aquisição de bens e contratação de serviços 
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, no âmbito do Mun icípio 
de Vargem Grande, Estado do Maranhão. 
§ 1º É obrigatória à utilização do pregão, na forma eletrônica, de que trata 
este decreto, pelos órgãos da administ ração públ ica municipal direta e 

indireta e os fundos especiais. 
§ 22 Excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente, será admitida a utilização da forma de pregão presencial nas 
licitações de que t rata o caput nas seguintes situações: 
1 - desde que fique comprovada desvantagem para a Administração na 
real ização da form a eletrônica; 
li - nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre 
a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações 

- m os recursos do repasse; e 
W, - nos certames com fonte exclusiva do Tesouro do Município e com valor 

global máximo de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil rea is). 

PRINCÍPIOS NORTEADORES 
Art. 2º A lici tação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios 
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, 
eficiência, probidade administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação 
ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, razoabilidade, 
compet itividade, proporcional idade, e dos que lhes são correlatos . 
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão, sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde 
que resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a 
fi na lidade e a segurança da contratação. 

DEFINIÇÕES: 
Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se : 
1 - aviso do edital - documento que contém: 
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto; 
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou 
obtido o ed ital; 
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a se ssão pública com a data e o 
horário de sua realização, em se tratando de pregão eletrônico; e 
d) o ende reço no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua 
real ização, em se tratando de pregão presencial; 

RUAtTJR. Nlti R 
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li - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado; 
Ili - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou 
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, 
nos termos do inciso li; 
IV - lances int ermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, 
porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante; 
V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem 
imóvel, realizada por execução direta ou indireta; 
VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 
determinada utilidade, intelectual ou materia l, de interesse da administra ção 
pública; 
VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que 
necessitam da participação e do acompanhamento de profiss ional engenheiro 
habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 
1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pela administração pública, med iante espec ificações usuais de 
mercado; 
VIII - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande- registro 
cadastra l de pessoas fís icas e jurídicas que participam de licitações e celebram 
contratos e atas de registro de preços com a Prefeitura de Vargem Grande; 
IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF -
ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de 
Administração de Serviços Gerais - SIASG, disponibilizada pelo Ministério da 
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração 
pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de 
licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas 
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG; 
X - sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada para a 
realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comun s, 
inc luídos os serviços comuns de engenharia; 
XI - órgão sol icitante - é o centro de competência instituído para o 
desempenho da função estatal que solicita, por intermédio de sua autoridade 
competente, rea lização de certame licitatório; 
XII - autoridade competente - é a responsáve l pela licitação pública e pela 
celebração do futuro contrato; 
XIII - Comissão Permanente de Licitação - órgão competente para disciplinar e 
realizar os procedimentos licitatórios requeridos pelos órgãos solicitantes; e 
XIV - termo de referência - documento que deverá conter: 
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração 
pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das 
condições de entrega do objeto, com as seguintes informações: 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, 
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que 
limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de 
acordo com o preço de mercado; e 
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário; 
b) o critério de aceitação do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qua lificação técnica e 
econômico-financeira, se necessá ria; 

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato; 
f) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara . 
§ 1º A cla ss ificação de bens e serviços como comuns depende de exame 
predominantemente fático e de natureza técnica. 

§ 22 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções 
específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser 
definidos nos termos do disposto no inciso li do caput, serão licitados por 
pregão. 
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VEDAÇÕES 
Art. 4º O pregão não se aplica a: 
1 - contratações de obras; 
li - locações imobiliárias e alienações; e 
Ili - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados 
no disposto no inciso Ili do caput do art . 3º . 

CAPÍTULO li - PROCEDIMENTOS 
FORMA DE REALIZAÇÃO 

Art. Sº O pregão será modalidade adotada para aquisição de bens e serviços 
comuns e poderá ser realizada : 
1 - à distância e em sessão púb lica, por meio de sistema eletrônico de licitação 
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. O sistema a ser designado deverá 
ser dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam 
condições de segurança em todas as etapas do certame e que esteja integrado 

plataforma de operacionalização das modalidades de transferências 

oluntá rias da União; e 
li - de forma presencial, em sessão pública a ser realizada na sede da Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Vargem Grande. 

ETAPAS 
Art. 6º A realização do pregão observará as seguintes etapas sucessivas: 
1 - planej amento da contratação; 
li - publicação do aviso de edital; 
Ili - apresentação de propostas e de documentos de habil itação; 
IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva; 
V - julgamento; 
VI - habilitação; 
VII - recursai; 
VIII - adjudicação; e 
IX - homologação. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
Art. 7º Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, 
conforme dispuser o edital. 
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor 
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do 
fornecimento, as especificações técnica s, os parâmetros mínimos de 
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística 

estentável e as demais cond ições estabelecidas no ed ital. 

DOCUMENTOS 
Art. 8Q O processo re lativo ao pregão será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo: 
1 - termo de referência; 
li - plani lha estimativa de despesa; 
Ili - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das 
rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
IV - autorização de abertura da licitação; 
V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
VI - ed ital e respectivos anexos; 
VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da 
ata de registro de preços, conforme o caso; 
VIII - pa recer jurídico; 
IX - os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
XI - proposta de preços do licitante; 
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros: 
a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f) a habilitação; 
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g) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na 
documentação; 
h) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
i) o resultado da licitação; 
XIII - comprovantes das publicações: 
a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e 
XIV - ato de homologação. 
§ 1º A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de 
sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este 
artigo, constantes dos arquivos e registros digitai s, serão válidos para todos os 
efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas. 
§ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente 
após o seu encerramento, para acesso livre. 
§ 32 Fica dispensado o inciso VIII, caso haja parecer jurídico referencial 
exarado pe lo órgão de assessoramento competente, que deverá ser anexado 
ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem 
jurídica devidamente identificada e motivada. 

CAPÍTULO Ili - ACESSO AO PROVEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO 
CREDENCIAMENTO 

Art. 9º A autoridade competente do órgão solicitante, o pregoeiro, os 
membros da equipe de apoio, demais servidores que se fizerem necessários e 
os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão 
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 
§ 1º O credenc ia mento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de 
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível. 
§ 29 Caberá à Comissão Permanente de Licitação solicita r, junto ao provedor 
do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe 
de apoio e das autoridades competentes. 

LICITANTE 
Art. 10. O credenciamento no sistema permite a participação dos interessados 
em qualquer pregão na forma eletrônica, sa lvo quando, por solicitação do 
credenciado, seja inativado ou excluído e/ou não preencha as condições 
esta belecidas pelo sistema designado. 
§ 1º É de responsabilidade exclusiva do licitante qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema a 
ser utilizado ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros . 
§ 2º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabi lidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrôn ica . 

CAPÍTULO IV - CONDUÇÃO DO PROCESSO 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PROMOTORA DA LICITAÇÃO 

Art. 11. O pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação. 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Art. 12. Caberá ao Presidente da Com issão Permanente de Licitação: 
1 - decidi r a forma do pregão, eletrônico ou presencial; 
li - designar o pregoeiro; 
Ili - designar acerca do sig ilo do preço; 
IV - designar o modo de disputa; e 
V - designar o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

AUTORIDADE COMPETENTE 
Art . 13. Caberá à autoridade com petente do certame, de acordo com suas 
atribuições lega is: 
1 - determinar a abertura do processo licitatório; 
li - decidir os recursos contra atos do pregoeiro, quando este mantiver sua 
decisão; 
Ili - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso; 
IV - homologar o resultado da licitação; e 
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V - ce lebrar o contrato. 
Parágrafo único. A assinatura da ata de registro de preços é de competência 
da Autoridade Competente do Certame. 

CAPÍTULO V- FASE PREPARATÓRIA OU PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 14. Na fase preparatória do pregão será observado o seguinte: 
1 - aprovação do termo de referência pela autor idade competente ou por 
quem esta delegar; 
li - elaboração do edital, que estabelecerá os cri térios de julgamento e a 
aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em re lação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; 
Ili - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos 

A das condições que, pelas suas particu laridades, sejam consideradas 
.. elevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das 

necessidades da adm inist ração pública; e 
IV - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL 
Art . 15. O valor estimado ou o va lor máximo aceitável para a contratação, se 
não constar expressamente do edital, possu irá caráter sigi loso e será 
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 

§ 1º Para fi ns do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo 
aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à 
elaboração das propostas. 
§ 2º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior 
desconto, o va lor estimado, o valor máximo ace itável ou o va lor de referência 
para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento 
convocatório. 

DESIGNAÇÕES DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 
Art. 16. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, designar 
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto. 

• 

DO PREGOEIRO 
t . 17. Caberá ao pregoeiro, em especial: 
conduzir a sessão pública; 

li - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
Ili - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - sanear erros ou fa lhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 
propor a sua homologação. 

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de 
subsid iar sua decisão. 

DA EQUIPE DE APOIO 
Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo 
licita tório . 
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DO LICITANTE 
Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão: 
1 - na forma eletrônica: 

a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação utilizado pela 
Com issão Permanente de Licitação; 
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os 
documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos 
complementares; 

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o 
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão; 
e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a inviabi lidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso; 

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do 
pregão na forma eletrônica; e 
g) solicitar o cance lamento da chave de identificação ou da senha de acesso 
por interesse próprio; e 
li - na forma presencial: 

a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de preços e 
habilitação) na forma designada no Edital ; 

b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus de perda de negócios, decorrente da ausência de 
manifestação verbal do licitante, quando da provocação do Pregoeiro; 
c) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos 
complementares; e 

d) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante. 

CAPÍTULO VI - DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL 
PUBLICAÇÃO 

Art. 20. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do 
Município - DOM e no sít io eletrônico oficial da Comissão Permanente de 
Licitação. 

§ 12 Nas hipóteses de pregão realizado para obras e serviços comuns de 
engenharia , com uti lização de recursos da União decorrentes de 
t ransferências voluntárias, tais como convên ios e contratos de repasse, além 
dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada publicação em 
diário oficial do respectivo ente. 

§ 22 Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto, 
aquelas cujo valor estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite 
estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 e art. 120 da Lei Federal nº 
8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada 
publicação em jornal de grande circulação. 

EDITAL 
Art. 21. Os editais serão disponibilizados na integra no si te oficia l da Comissão 
Permanente de Licitação. 

Parágrafo único. Em se tratando de pregão eletrônico, os edita is também 
deverão ser disponibil izados na integra no sistema eletrônico de licitação 
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. 

MODIFICAÇÃO DO EDITAL 
Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 
pub licação utilizado para divulgação do texto origina l e o prazo inicia lmente 
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estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos 

licitantes. 

ESCLARECIMENTOS 
Art. 23 . Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão 
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do 
edital. 
§ lº O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requi sitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
§ 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a administração. 

( ~ IMPUGNAÇÃO 
W..rt. 24. Qua lquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por 

meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública. 
§ l º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento da impugnação. 
§ 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepciona l e 
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
§ 3º Acolhida a impugnação contra o ed ital, será definida e publ icada nova 
data para realização do certame. 

CAPÍTULO VII - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTO DE 
HABILITAÇÃO 

Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos 
de habilitação, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a oito 
dias úteis. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO 
LICITANTE NO PREGÃO ELETRÔNICO 

Art. 26. Quando se tratar de Pregão na forma eletrôn ica, após a divulgação do 
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes encaminharão 
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

aocumentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
9bjeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

§ l º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 

§ 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
que constem do Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
Vargem Grande, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 

§ 3º O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 
exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
§ 4º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos 
requisitos para a habi litação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital. 

§ 5º A falsidade da declaração de que trata o § 4º sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Decreto. 

§ 6º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

§ 7º Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de 
classi ficação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de que trata o Capítulo IX. 
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§ Bº Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
§ 9º Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, 
serão encaminhados pe lo licitante melhor classificado após o encerramento 
do envio de lances, observado o prazo de que trata o§ 2º do art. 50. 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO 
LICITANTE NO PREGÃO PRESENCIAL 

Art. 27. Quando se tratar de Pregão na forma presencia l, após a divulgação do 
ed ital nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local 
designados, deverão comparecer à sessão pública para entrega dos envelopes 
na forma do Edital, devendo o interessado, ou seu representante, identificar
se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes 
ao certame, acompanhada da declaração dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habil itação. 

CAPÍTULO VIII - ABERTURA DA SESSÃO E ENVIO DE LANCES 
HORÁRIO DE ABERTURA 

Art. 28. Em se tratando de Pregão na forma eletrônica, a partir do horário 
previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do 
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
§ 1º Os licitantes poderão part icipar da sessão pública na internet, devendo 
utilizar sua chave de acesso e senha. 
§ 2º O sistema disponibilizará cam po próprio para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes. 

Art. 29. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a partir do horário 
previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo comando do pregoeiro, 
procedendo-se à imediata abertura do envelope de proposta de preços e à 
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório . 

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
Art . 30. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital. 

Parágrafo único. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e 
registrada no sistema ou na ata da sessão pública, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

Art. 31. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais 
anexos estarão disponíveis na internet, quando se tratar de Pregão na forma 
eletrônica . 

Art. 32. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a descrição do objeto, 
valor e eventuais documentos estarão disponíveis na sessão para os 
interessados ou qualquer cidadão que esteja presente, podendo 
posteriormente qualquer pessoa solicitar cópias do mesmo, na forma da Lei nº 
12.527/2011. 

ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Art. 33. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se 
tratar de Pregão na forma eletrôn ica. 
Art. 34. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o pregoeiro procederá 
à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o 
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, 
relativamente à de menor preço. 

§ lº Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de 
preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as 
melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus 
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas. 
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§ 2º Quando houverem proposta inicia is empatadas, o Pregoeiro realizará 
sorteio na presença dos licitantes para definir a ordem de classificação. 

INÍCIO DA FASE COMPETITIVA 
Art. 35. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, 
quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrôn ico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica. 
§ 1º O licita nte será imediatamente informad o do recebimento do lance e do 
valor consignado no registro. 
§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucess ivos, observados o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 
§ 3Q O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 
desconto ao último lance por ele ofertado e regist rado pelo sistema, 
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de va lores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá t anto em relação aos lances 

Atermediários quanto em relação ao lance que cobri r a melhor oferta. 
~ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 
§ 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do va lor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante . 
Art. 36. Em se tratando de pregão presencial, classificada s as propostas o 
pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão 
apresentar lances verbais em sessão pelos proponentes. 

MODOS DE DISPUTA NO PEGÃO ELETRÔNICO 
Art. 37. Serão adotados pa ra o envio de lances no pregão eletrônico os 
seguintes modos de disputa: 
1 - aberto - os licitantes apresentarão lances públ icos e sucessivos, com 
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou 
li - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no 
edital. 

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo 
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

MODO DE DISPUTA ABERTO NO PREGÃO ELETRÔNICO 
Art. 38. No modo de disputa aberto, de que t ra ta o inciso Ido caput do art. 37, 

A.etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 
~ rá prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o 
caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
la nces enviados nesse período de prorrogação, inclus ive quando se tratar de 
lances intermediários. 

§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e 
no§ 1º, a sessão pública será encerra da automaticamente. 
§ 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, 
nos termos do disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe 
de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante 
justificat iva. 

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 
Art . 39. No modo de disputa aberto e fechado, de que trat a o inciso li do caput 
do art. 37, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 
quinze minutos. 

§ 1º Encerrado o prazo prev isto no ca put, o sistema encaminhará o aviso de 
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente det erminado, a recepção de la nces será automaticamente 
encerrada . 

§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º, o sistema abrirá a oportunidade 
para que o autor da oferta de va lor ma is baixo e os autores das ofertas com 
valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance fina l e 

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento dest e 
prazo. 
§ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o § 
2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 
até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigi loso até o encerramento do prazo. 
§ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos§ 2º e§ 3º, o sistema ordenará os 
lances em ordem crescente de van tajosidade. 
§ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos§ 2º e § 
3º, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o 
máximo de t rês, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo, observado, após esta etapa, o disposto no§ 4º. 

§ 6º Na hipótese de não haver licitante cla ss ificado na etapa de lance fechado 
que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela 
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, 
nos termos do disposto no§ 5º. 

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES NO PREGÃO ELETRÔNICO 
Art. 40. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no 
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer 
acessíve l aos licitantes, os lances cont inuarão sendo recebidos, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

Art. 41. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir 
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 
part icipantes, no sítio eletrônico uti lizado para divulgação. 

MODO DE DISPUTA NO PREGÃO PRESENCIAL 
Art . 42. Em se tratando de Pregão na forma presencial, os lici tantes 
apresentarão lances de forma verbal pe los seus representantes credenciados, 
que deverão ser formu lados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescen tes . 

§ 1º O pregoei ro convidará individualmente os licitantes classi ficados, de 
forma sequencial, a apresenta r lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de va lor. 
§ 2º A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na 

manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 

§ 3º Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre 
a proposta escri ta de menor preço e o va lor estimado para a contratação. 
Art. 43. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e art . 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, seguido da apl icação do critério estabelecido no § 22 
do art . 3º da lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese. 

Art. 44. Em se trat ando de pregão eletrônico, os critérios de desempate serão 
aplicados nos termos do art. 43, caso não haja env io de lances após o início da 
fase competitiva . 

Parágrafo único. Na hipótese de persisti r o empate, no pregão eletrônico, a 
proposta vencedora será sorteada pe lo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

CAPÍTULO IX - JULGAMENTO 
NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

Art . 45. Encerrada a etapa de la nces da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico ou na sessão pública presencial, 
contraproposta ao li cit ante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas no edital. 

§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema ou na sessão presencia l 
e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

§ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, 
uma hora, contado da solicitação do pregoei ro no sistema, para envio da 
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proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao 
últ imo la nce ofertado após a negociação de que trata o caput, quando se 
tratar de Pregão na forma eletrônica. 
§ 3º Em se tratando de Pregão na forma presencial, o instrumento 
convocatório deverá estabelecer o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a partir da solicitação do pregoeiro na sessão, para envio da proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, 
podendo ser enviada por meio designado no Edital. 

JULGAMENTO DA PROPOSTA 
Art . 46. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 43, o pregoeiro 
examina rá a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, § 9º 
do art. 26 e art. 27, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições 

-o edita l, observado o disposto no Capítulo X. 

CAPÍTU LO X - HABILITAÇÃO 
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA 

Art. 47. Para habilitação dos licitantes, será exig ida, excl usivamente, a 
documentação relat iva: 
1 - à habi litação jurídica; 

li - à qualificação técnica; 
Ili - à qualificação econômico-financeira ; 
IV - à regularidade fiscal Federal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e trabalhista; 
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais, Distrital e Munici pais, 
conforme for o caso; e 
VI - ao cum primento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e 
no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 
Parágrafo único . A documentação exig ida para atender ao disposto nos inc isos 
1, Ili, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf 
e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande. 
Art . 48. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na 
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre. 
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de 
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

aiostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
~ 16, ou de outro que venha a substituí- lo, ou consularizados pe los 

respectivos consulados ou embaixadas. 
Art. 49. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão 
exigidos: 
1 - a comprovação da existência de compromisso púb lico ou particular de 
constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às 
condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas 
perante a União; 
li - a apresentação da document ação de habilitação especificada no edital por 
empresa consorciada; 
Ili - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somat ório dos 
quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital; 
IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos 
índices contábeis definidos no edital, para fins de qual ificação econômico
financeira; 
V - a responsabilidade sol idária das empresas consorciadas pelas obrigações 
do consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato; 
VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa bras ileira no consórcio 
formado por empresas brasi leiras e estrangeiras, observado o disposto no 
inciso I; e 
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da ce lebração do contrato. 
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na 
mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 
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Art . 50. A habilitação dos lic itantes será verificada por meio do 5icaf e/ou 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande, nos documentos 
por ele abrangidos. 
§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados 
no Sicaf e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande 
serão enviados nos termos do disposto nos arts. 26 e 27. 
§ 29 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares 
após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em 
formato digital , via sistema (pregão eletrônico) e por meio designado no Edital 
(pregão presencial), no prazo defin ido no edital, após solicitação do pregoeiro, 
observado o prazo disposto no §§ 2º e 3º do art . 43. 
§ 32 A ve ri ficaçã o pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 
§ 4º Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não 
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao ed ital. 
§ 5º Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o 
edital ex ija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá 
ser encaminhada exclusivamente via sistema (pregão eletrônico) ou por meio 
designado no Edital (pregão presencial), no prazo fixado no edital, com os 
respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
§ 6º No pregão realizado pa ra o sistema de reg istro de preços, quando a 
proposta do licitante vencedor não atender ao quantit ativo total estimado 
para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes 
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação, 
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação, 
nos termos do disposto no Capítulo X. 
§ 79 A comprovação de regularidade fi scal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento 
específico do disposto no art . 4º do Decreto Federa l nº 8.538, de 6 de outubro 
de 2015, enquanto não houver regu lamento específico da Prefeitu ra de 
Vargem Grande. 

§ 8º Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

CAPÍTU LO XI - RECURSO 
INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO 

Art. 51. Declara do o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo 
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do 
sistema (pregão eletrônico) ou de forma verbal (pregão presencia l), 
manifestar sua intenção de recorrer. 
§ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no 
prazo de três dias. 

§ 29 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar 
suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do 
recorrente, assegurada vist a imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
dos seus interesses. 

§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na 
decadência desse direito, e o pregoei ro estará autorizado a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 
§ 4º O acolhimento do recu rso importará na inval idação apenas dos atos que 
não podem ser aproveitados. 

CAPÍTU LO XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
AUTORIDADE COMPETENTE 

Art. 52. Decididos os recursos e constat ada a regularidade dos atos praticados, 
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório, nos termos do disposto no inciso Ili e IV do caput do art. 13. 
Art. 53. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e 
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor 
a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17. 

CAPÍTULO XIII - SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

ERROS OU FALHAS 
Art. 54. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia 
para f ins de habilitação e classificação. 
§ 12 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada med iante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata, quando se tratar de pregão eletrônico. 
§ 22 O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no 
pregão presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso 
prévio publicado no sítio eletrôni co oficia l da CPL com, no mínimo, três dias de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. - CAPÍTULO XIV- CONTRATAÇÃO 

ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Art. 55. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital. 
§ 12 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 
§ 22 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edita l ou se recusar a assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respe itada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
fe ita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem 
preju ízo da ap licação das sanções de que trata o art. 56. 
§ 32 O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a 
fixação de prazo diverso no edital. 

CAPÍTULO XV - SANÇÃO 
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 

Art. 56. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de Vargem 
Grande e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
Vargem Grande, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 

.-revistas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o 
9 re ito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta : 
1 - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

li - não entregar a documentação exigida no edital; 
Ili - apresentar documentação falsa; 
IV - causar o atraso na execução do objeto; 
V - não mantiver a proposta; 
VI - falhar na execução do contrato; 
VI 1 - fraudar a execução do contrato; 
VIII - comportar-se de modo inidôneo; 
IX - declarar informações falsas; e 
X - cometer fraude fiscal. 
§ 12 As sanções descri tas no caput também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de rese rva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido sem just ificativa ou com justificativa 
recusada pela adm inistração públ ica; 
§ 22 As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf e no Cadastro de 
Fornecedores da Prefe itura de Vargem Grande. 

CAPÍTULO XVI - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
Art. 57. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório 
de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse 
pú blico, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por 
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ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência 
da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado 
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no 
cumprimento do contrato. 

CAPÍTULO XVI I - DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
APLICAÇÃO 

Art . 58 . As unidades gestoras da Prefeitura de Vargem Grande adotarão o 
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 
1 - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no 
inciso Ido caput do art . 24 da Lei n2 8.666, de 1993; 
li - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do 
disposto no inciso li do caput do art. 24 da Lei n2 8.666, de 1993; e 
Ili - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso Ili e seguintes do 
caput do art. 24 da Lei n2 8.666, de 1993, quando cabível. 
§ 12 Ato do Presidente da CPL regulamentará o funcionamento do sistema de 
dispensa eletrônica. 
§ 22 A obrigatoriedade da ut ilização do sistema de dispensa eletrôn ica 
ocorrerá a partir da data de pub licação do ato de que trata o§ 12. 

§ 32 Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses 
de que trata o art . 42. 

CAPÍTULO XVIII - DISPOSIÇÕES FINAIS 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 59. Os horários estabelecidos no edita l, no aviso e durante a sessão 
pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para 
contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 

Art. 60. Os participantes de licitação na modalidade de pregão têm direito 
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste 
Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento 
em tempo real, por meio da internet (pregão eletrônico) ou participando da 
sessão presencial (pregão presencial). 
Art . 61. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 
documentos com plementares estarão disponíveis na internet, após a 
homologação . 

Art. 62. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório 
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
Art. 63. O Presidente da CPL poderá editar normas complementares ao 
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais. 

REVOGAÇÃO 
Art. 64. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
Art. 65. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Mun icipal de Vargem Grande - MA, 24 
de Março de 2020. 

JOSÉ CARLOS DE OLIVE IRA BARROS 
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP N°044/2019-
CPL/PMVG. 

Tornamos público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL N2 SRP-044/2019-
CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101 .04648.2019, Registro de Preços, 
do tipo menor preço, visando O Fornecimento de Materiais de Limpeza em 
Gera l, destinados as Secretarias do Município de Vargem Grande/MA, tendo 
como vencedora as empresas: ALMEIDA SUPERMERCADO LTDA - ME, CNPJ N2 
23.184.664/0001-53, considerada vencedora do certame com valor total de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

DECRETO GPM Nº 004/2017, DE 04 DE JANEIRO DE 2017. 
Regulamenta no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande, Estado 
do Maranhão, a utilização do Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 
15 da Lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993, e dá outras providências. O 
PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, com fundamento no 
inciso li , art. 30 e no inciso XXI, art. 37, da Constituição Federa l e de 
acordo com a atribuição que lhe confere o art. 59, da Lei Orgânica do 
Município, e ainda em obse,vância ao disposto no Art. 15 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, D E CRETA: Art. 1° -As contratações 
de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de 
Registro de Preços - SRP, no âmbito da Prefe itura Municipal de yargem 
Grande/MA, obedecerão ao disposto neste Decreto. Parágrafo Unico -

A'ara os efei tos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: I -
-istema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para 

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de 
bens, para contratações futuras; II - Ata de Registro de Preços - documento 
vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedo res, órgãos participantes 
e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no 
instrumento convocatório e propostas apresentadas; Ili Órgão 
Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela 
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços 
e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decon-ente; IV - Órgão 
Partic ipante - órgão ou entidade da admin istração pública que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços; e V -
órgão não participante - órgão ou entidade da admini stração pública que, 
não tendo participado dos procedimentos iniciais da li citação, atendidos os 
requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços. Art. 2° - O 
Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
l - quando , pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; JI - quando for mais conveniente à aquisição de 
bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; JII - quando 
for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 
ou IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

eviamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 
arágrafo Único - Poderá ser real izado registro de preços para contratação 

de bens e serviços de infonnática, obedecida a legislação vigente, desde que 
devidamente justificada e caracterizada a vantagem econômica. Art. 3° - A 
licitação para registro de preços será rea lizada na modalidade de pregão 
presencial, do tipo menor preço, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de julho de 1993; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto 
Municipal GPM nº 004/20 17, de 04 de Janeiro de 201 7, e será precedida de 
ampla pesquisa de mercado. § t O 

- Excepcionalmente poderá ser adotado, 
na modalidade de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 
gerenciador e mediante despacho devidamente fu ndamentado da autoridade 
máx ima do órgão ou ent idade. § 2° - Caberá ao órgão gerenciador, a prática 
de todos os atos de contro le e administração do Sistema de Registro de 
Preços, e ainda o seguinte: I - convidar, mediante correspondência ou outro 
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total 
de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos 
encaminhados para atender aos requi sitos de padronização e racionalização; 
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a 
realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação 
das justificativas nos casos em que a restrição à competição for admissível 
pela Lei; IV - rea lizar pesquisa de mercado para identificação do valor 
estimado da licitação e consolidar os dados das pesqu isas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes; V - confümar junto aos 

órgãos pa1ticipantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 
VI - rea lizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia 
aos demais órgãos participantes; VII - gerenciar a Ata de Registro de 
Preços, providenciando a indicação, sempre que sol icitado, dos 
fornecedores , para atendimento às necessidades da Administração, 
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 
definidos pelos participantes da Ata; VIII - conduzir os procedimentos 
relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento licitatório e na Ata de Registro de Preços; e IX -
aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e X - aplicar, 
garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decon-entes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações. § 3º - O órgão gerenciador poderá solicitar auxí li o técn ico aos 
órgãos participantes para a execução das ati vidades previstas nos incisos 
Ili, IV e VI do § 2º, deste artigo. § 4° - O órgão participante do registro de 
preços será responsável pela manifestação de interesse em participar do 
registro de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando 
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de 
referência ou projeto básico, nos termos da Le i Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado 
ao registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 1 -
garanti r que todos os atos relativos a sua inclusão no registro de preços 
estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente; II -
manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser 
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e Ili - tomar 
conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas 
al terações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu 
uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 
procedimento licitatório. § 5° - Cabe ao órgão participante indicar o gestor 
do contrato, ao qual , além das atribuições previstas no Art. 67 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, compete: 1 - promover consulta prévia junto ao 
órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os va lores a serem 
praticados, encaminhando posteriormente, as informações sobre a 
contratação efetivamente reali zada; li - assegurar-se, quando do uso da Ata 
de Registro de Preços, que a contratação a se r procedida atenda aos seus 
interesses , sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão 
gerenciador eventua l desvantagem, quanto à sua utilização; 111 - zelar, após 
receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e 
também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação, 
garantindo a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
<lecon-entes <lo descumprimento <lo pactuado na Ata de Registro de Preços, 
bem como de cláusulas contratuais; e IV - informar ao órgão gerenciador, 
quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições 
estabelecidas em edital , firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as característi cas e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou 
prestação de serviços. Art. 4° - O prazo de validade da Ata de Registro de 
Preço não poderá ser superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais 
prorrogações . § t º - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as dispos ições contidas nos instrumentos convocatórios e 
respectivos contratos, obedecido o disposto no A,t. 57 da Lei Federal nº 
8.666/ 1993 . Art. 5º - A Administração, quando da aquisição de bens ou 
contratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do item em 
lotes, sempre que comprovado técnica e economicamente viáve l, de forma a 
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possibilitar maior competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a 
quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou ele prestação cios 
serviços. Parágrafo Único - No caso ele serviços, a subdivisão se dará em 
função da unidade de medida adotada para aferição dos produtos e 
resultados esperados, e será observada a demanda específica de cada órgão 
ou entidade participante do certame. Nestes casos, deverá ser evitada a 
contratação, num mesmo órgão e entidade , de mais de uma proponente para 
a execução de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas a 
assegurar a responsabilidade con tratual e o princípio da padronização. Art. 
6° - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos 
fornecedo res quantos necessários para que, em função das propostas 
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, 
observando-se o seguinte: I - o preço registrado e a indicação dos 
respectivos fornecedores serão divulgados em órgão oficial da 
Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; II - quando das contratações decorrentes do registro de 
preços deverá ser respei tada a ordem de classificação das proponentes 

a:onstantes da Ata; e III - os órgãos participantes do registro de preços 
9Jeverão, quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação 
do fornecedor e respectivos preços a serem praticados. Parágrafo Único -
Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a quantidade do 
primeiro colocado não for sufic iente para as demandas estimadas, desde 
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada c comprovada a vantagem, e as ofertas sejam cm valor inferior 
ao máximo admi tido, poderão ser registrados outros preços. Art. 7° - A 
ex istência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
especí fica para a aqu isição pretendida, sendo assegurado ao benefic iário do 
registro a preferência de fornec imento em igualdade de condições. Ar t. 8° 
- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não ten ha participado do 
certame licitatório, mediante prévia consul ta ao órgão gerenciador, desde 
que devidamente comprovada a vantagem. § 1 ° - Os órgãos e entidades que 
não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata 
de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e 
respect ivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação. § 
2º - Caberá ao fornecedor benefic iário da Ata de Registro de Preços , 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
esde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
·sumidas. § 3° - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. § 4° - O instrumento 
convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata 
de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. Art. 9° - O edital de licitação para 
regi tro de preços contemplará, no mínimo: I - a especi ficação/descrição do 
objeto, explic itando o conjunto de elementos necessários c suficientes , com 
nível de precisão adequado, para a caracterização do bem ali serviço, 
inclus ive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de validade do 
reg istro; III - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe a 
pagar, por contratação, consideradas as regiões e as estimativas de 
quantidades a serem adquiridas; IV - a quantidade mínima de unidades a ser 
cotada, por item (no caso cm que couber); V - as condições quanto aos 
loca is, pra7os de entrega, forma de pagamento e, complementarmente, nos 
casos de serviços, quando cabíveis, a frequência, periodicidade, 
características do pessoa l, materiais e equ ipamentos a serem fornecidos e 
ut il izados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e 
controles a serem adotados; VI - o prazo de validade do registro de preço; 
V II - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço; 
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VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas 
minutas de contratos, no caso de prestação de serviços ; e IX - as 
penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições 
estabelecidas. § l º - O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado. § 2° -
Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em 
locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta 
diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os 
respectivos custos, variáveis por região. Art. 10º - Homologado o resu ltado 
da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 
para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas. Art. 11 - A contratação com os fornecedores 
registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993. Art . 12 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer 
alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. § 1° - O preço registrado poderá ser revisto cm decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 
custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores . § 2° -
Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar
se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: I -
convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua 
adequação ao praticado pelo mercado; II - frustrada a negoc iação, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido; e III - convocar os 
demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. § 3° -
Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: I - liberar o 
fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes tio pedido de fornecimento; e II - convocar os 
demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. § 4° - Não 
havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. Art. 13 - O fornecedor terá seu 
regi stro cancelado quando: I - descumprir as condições da Ata de Registro 
de Preços; II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; Ili - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de 
este se tornar superior àque les praticados no mercado; e IV - tiver presentes 
razões de interesse público. § 1° - O cancelamento de regi stro, nas 
hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da auto,idade competente do órgão gerenciador. § 
2° - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente 
comprovado. Art. I 4 - Poderão ser uti lizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das di spos ições de que trata este Decreto, 
bem assim na automati zação dos procedimentos inerentes aos controles e 
atribuições dos órgãos gerenciador e participantes. Art 15 - A Prefeitura 
poderá editar normas complementares a este Decreto. Art. 16 - Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação. Art. 17 - Revogam-se as 
disposições em contrário. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
VARGEM G RANDE (MA), EM 04 DE J ANEIRO DE 2017. JOSÉ 
CARLOS DE OLIVEIRA BARROS - Prefeito Municipal. 

DECRETO G PM º 005/201 7, DE 04 DE JANE IRO DE 2017. 
Regulamenta no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, a 
uti lização da modalidade de lici tação denominada Pregão, para aquisição de 
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RICARDO BARROS PEREIRA participou do 

Curso Completo de Capacitação, Formação 
e Atualização Técnica em Licitações, 

Pregão Eletrônico, Presencial e SRP EAD 

com carga horária de 60 horas. 

São Paulo, 1 dezembro 2020 

www.viannaconsultores.com.br 
\r1A.'lNA & CONSULTORES ASSOCIADOS LIDA - EPP 

CNPJ: 58.170.994/0001-74 

~~V~ 
FI..AVIA DANIEL VIANNA 
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LICITAÇÕES NA.TICA SEM 1 

MÓDULO O - DIREITO ADMINISTRATIVO PARA LICITAÇÕES - APRENDIZADO COMPLETO SOBRE DIREITO ADMINISTRATIVO PARA 
LICITAÇÕES 

MÓDULO 1 - ESQUEMATIZA.."D0 A LICITAÇÃO - ESTRUTURA "MACRO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. IDENTIFICAR QUANDO 
UTILlZAR CADA MODALIDADE. ENTENDA O QUE É OBJETO COMUM. LEGISLAÇÃO E OBRIGATORIEDADE DO PREGÃO. RECONHECER 
CADA UM DOS ENVOLVIDOS, QUAIS SUAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

MÓDULO 2 - PLANEJJL°"'DO A LICITAÇÃO - "PREPARANDO O TERRENO!" - PASSO A PASSO DO PLANEJAMENTO DA LICITAÇÃO . 
APRENDA A CONTAR PRAZOS. PLANEJANDO O EDITAL E SEUS ANEXOS. ELABORAR UMA PESQUISA DE PREÇOS/MERCADO. CONHECER 

2e4c7090-3409- l leb-80 l 4-49a949 I b789c I os TIPOS DE LICITAÇÃO. APLICANDO o MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO NO PREGÃO ELETRÔN'ICO. ADJUDICAÇÃO POR ITEM ou 
GLOBAL. APRENDA O PLANO ANUAL DAS CONTRATAÇÕES. LOTES, ITENS, PARCELAR E FRACIONAR 

:MÓDULO 3 - EXECUTA,'-TO A LICITAÇÃO - MÃOS NA MASSA! - A SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL. SIMULAÇÃO DO PREGÃO 
PRESENCIAL. A SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO (DECRETO FEDERAL 10.024/2019). A SESSÃO DA CONCORRÊNCIA, TOMADA DE 
PREÇOS E CONv'lTE. PREPARAÇÃO DE PROPOSTAS. IMPUGNAÇÕES AO EDITAL, ESCLARECilvfENTOS, RECURSOS ADMINISTRATIVOS. 
DEFESAS ADMINISTRATIVAS GRATUITAS . ANULAÇÃO. REVOGAÇÃO, CORREÇÃO DA LICITAÇÃO. LICITAÇÃO DESERTA E FRACASSADA. 
TUTORIAL/SIMULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO NO SISTEMA COMPRAS GOVERN'AMENTAIS E LICITAÇÕES-E BANCO DO BRASIL. 

.MÓDULO 4 -APRENDA TUDO SOBRE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NA PRÁTICA - CREDENCIAMENTO X DECLARAÇÕES X 
HABILITAÇÃO. HABILITAÇÃO JURÍDICA. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA. QUAIS DOCUMENTOS SÃO OBRIGATÓRIOS E QUAIS POSSO DISPENSAR?. REGISTRO CADASTRAL. SICAF 
100% DIGITAL. 

MÓDULO 5: TEMAS AVANÇADOS EM LICITAÇÕES - APRENDA A APLICAR O TRATAMENTO DIFERENCIADO DA LC 123/06. APRENDA O 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP). DESCOMPLICANDO O SRP. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. LEI A.t'l"TICORRUPÇÃO E 
PROGRAMA DE INTEGRIDADE (COMPLIANCE) 

MÓDULO 6: CONTRATANDO, SEM LICITAÇÃO! - CONTRATAÇÃO DIRETA SEJ.\1 LICITAÇÃO - DISPENSA. CONTRATAÇÃO DIRETA SEM 
LICITAÇÃO - INEXIGIBILIDADE. PROCESSO. 

MÓDULO 7: LICITAÇÕES NAS ESTATAIS - LICITAÇÕES NAS ESTATAIS - LEI 13.303/16. LICITAÇÃO NAS ESTATAIS. CONTRATAÇÕES 
DIRETAS NAS ESTATAIS 

MÓDULO 8: TEMAS AJ~EXOS AO PREGA O - SEGREDOS DO NOVO DECRETO 10.024/19. DESCONEXÃO. AD!Al\i!ENTO, INTERRUPÇÃO, 
SUSPENSÃO E REABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO. O QUE O PREGOEIRO PODE SANAR E O QUE NÃO PODE. 
AMOSTRAS. CONLUIOS OU CARTÉIS EM PREGÃO. 

BÔNUS: COMUNIDADE FLAVIA VIANNA 

PROFESSORA FLAVIA DANIEL VIANNA 

CARGA HORÁRIA: 60 HORAS 

~~V~ 
FLAVIA DANIEL VIANNA 



AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê, 
do que para constar, lavrei este termo. Eu RICARDO BARROS PEREIRA, Pregoeiro Municipal , o 
subscrevo. 

DA LICITAÇÃO: 

- Processo Administrativo nº 0101.06249.2022 
- Modalidade: Pregão Eletrônico 
- Requisitante: (Órgão Gerenciador): Francisco Ferreira Lima Filho - Secretário Municipal de Administração 
- Tipo de Licitação: Menor preço, pelo Sistema de Registro de Preços 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Fundamenta-se na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Municipal nº 005/2017, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 004/2017, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015 , aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas demais legislações pertinentes. 

DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA. 

ESTIMATIVA DO VALOR: 
O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Termo de Referência, portanto, estima-se o valor total para contratar de R$ 64.599,96 (Sessenta e quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos). 

Vargem Grande - MA, em 07 de Junho de 2022. 

Ricar e reira 
P 022 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - entro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail : argemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



DESPACHO 

À Assessoria Jurídica 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA 

Senhor Assessor, 

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº. 
O 1 O 1.06249 .2022, para exame e aprovação, da Minuta do Edital, Minuta da Ata de Registro e 
Minuta do Contrato tendo como objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomon itoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA, de acordo com o 
previsto na Lei 3.555/00, Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 7.892/13, Decreto Municipal nº 004/2017, Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o que couber a Lei nº 8.666/93 e suas demais legislações pertinentes. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais smceros votos de estima e consideração. 

Vargem Grande - MA, 07 de Junho de 2022. 

Pereira 
icipal 

4/2022 
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PREÂMBULO. 

Rua Dr. Nina Rod r igues , N • 20 , Centro , Vargem Grande - MA, CEP n' 65 . 430 -000 , CNPJ nº 05 . 648 .738/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-xxx/20xx-CPL/PMVG (Processo Administrativo nº. 0101.xxxxx.20xx) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal , institu ído pela Portaria nº. 04/2022, de 05 de Janeiro de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que no dia xx de xxxxxx de 22xx, horário: xx:xx, que na Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Municipal nº 005/2017, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/1 3, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 004/2017, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
Data de Recebimento de Proposta de Preços: Até às xx:xx Horas do dia xx/xx/20xx. Data da sessão: às xx :xx horas de xx/xx/20xx - (horário de Brasília-DF). 
Local: www.bbmnetlicitacoes.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Varge Grande /MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo 1 que faz deste Edital. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itefls forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇ0S 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitaçoe_s no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso "credenciamento -licitantes (fornecedores)". 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema impl ica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técn ica para real ização das transações inerentes a este Pregão. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabil idade do CADASTRADO conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS LICITANTES, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail , dispon íveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br e mantê-los 
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Rua Dr. Nina Rodrigues , N' 20 , Centro, Vargem Grande - MA , CEP n' 65 . 430 -000 , CNPJ nº 05.648 .738/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-xxx/20xx-CPL/PMVG (Processo Administrativo nº. 0101.xxxxx.20xx) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar DESCLASSIFICAÇÃO no MOMENTO DA HABILITAÇÃO 

4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

,--,_ 5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

• 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular em qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta lieitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
5.1.1 O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no site da Bolsa Brasil ira de Mercadorias - www.bbmnetlicitações.com.br, até o horário fixado no edital para inscrição e cada~tramento. 
5.1.2 Conforme previsto no artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006, a participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
5.2.2 que não atendam ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.2.3 estrangeiro que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.4 que se nquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 5.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
5.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.2 .7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.3.1 .1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
5.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
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Rua Dr . Nina Rodr i gues , N' 20 , Centro, Vargem Grande - MA, CEP n' 65 .430-000 , 
CNPJ nº 05 .648 . 738/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-xxx/20xx-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.xxxxx.20xx) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

5.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

5.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

5.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7° , XXX.111 , da Constituição; 
5.3.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, 
de 16 de setembro de 2009. 

5.3.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 
5.3.8 que os serviços são prestados por empresas gue omprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 . 
5.4.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para aberturada sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

6.3. Os licitantes deverão estar com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, para a devida verificação 
junto sistemas, sob pena de desclassificação caso não esteja atualizados. 

6.4.As Microempresas e Empresa de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja al'gumarestrição de regulan ade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 ° da LC nº 123, de 2006. 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes pqqerão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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6.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 1 O (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá rein ício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema 
eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

6.1 O. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidad~ do certame 

6.11 . O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.br", que veiculará 
avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habi litação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA "--"'\ 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenctiime to, no sistema ~ trônico, dos seguintes campos: 
7.1.1 Valor unitário e total do item; 
7.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia, dos Serviços; 

7. 1 . 3 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico 
com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL de Cada Item; 
7.1 .4. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente preencher as infOFmações no campo "FslCHA TÉCNICA" e anexá-las por meio de arquivo eletrônico 
no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, sendo vedada a identificação do licitante por 
qualquer meio (Nome de cidade, CNPJ, Papel Timbrado e Outras palavras ou expressão que possa ou venha identificar a licitante participante do certame). Acompanhado da "FICHA TECNICA", anexar a Planilha de Composição de Custos, dem nstrando composição detalhada dos custos da prestação de serviços e despesas com impostos, taxas, encargos trabalhistas, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários dos serviços ao cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente sob pena de desclassificação. 
7.1.4.1 . O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo IX- Descrição dos serviços/Ficha Técnica" des e edital 
7.1.5. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 
Licitações 

7.1.6. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA/SERVIÇO; 
7.1.7. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET Licitações; 

7.1.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer desp~sas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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7.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

7.5. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais, quando participarem de licitações públicas; 

7.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para,a adoção das medi as necessárias ao exato 
cumprimento da lei , nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

8.2. A partir do horário previsto no edital , terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas 
de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da 
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 

8.3.1 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances . 

8.3.2 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja 
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote. 

8.4 - Com o intuito de co feFir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e 
gerenciamento simultâneo-da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

8 4.1 - Em regra, a'disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o pregoeiro 
poderá efetuar a abertura.da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 
8.4.2 - O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 
8.4.3 - Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamente determinado 
pelo sistema eletrônico ourante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não 
ultrapassará 30 (trinta) minutos. 

8.5 - ABERTO/FECHADO: A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
8.5.3 - Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
Após essa fase o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com 
valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
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8.5.1 - Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances subsequentes, 
na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento do prazo. Esgotados esses prazos, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
8.5.2 -O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de 
lances. 

8.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme procedimento 
detalhado neste Edital. 

8.7 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente aR9s o encerramento 
da etapa de lances. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto á 

adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto 
n.º 10.024/2019. 

9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos 
e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste 
Edital. 

9.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via 
sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedGr, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

9.5. Será desclassifica a a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da ln SEGES/MP 
n. 5/20H, que: 

9. 5. 1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital ; 
9.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU

percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 

9.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

9.5.4.1 .1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á 
totalidade da remuneração. 
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9.5.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuada6 diligências, na forma do§ 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 e 
a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

9.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para 
o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 
legalidade e exequibilidade da proposta. 

9.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata 

9.8.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no e at pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.8.3 Dentre os doeu entos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as caraGterísticas do-material· ofertado, ta!S como marca, modelo, tipo, fabricante, ficha 
técnica da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

9.9. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação 
de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das 
categorias envolvidas na contratação; 

9.1 O. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac,ão da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

9.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substâncta das propostas; 

9.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

9.11 . Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.12. Se a prop~sta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. · 

9.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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9.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 
o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas· CEIS, mantido pela Controlad9ria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.qov.br/ceis); 
e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php). 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações R0r !licitas Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU· 
9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jaríd1ca poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

"b", "e" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps. teu. gov. br/) 

9.1 .2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela,prática de ato d~ improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Gonsulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
lmpeditivàs Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculas societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2 G liGitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.1 .4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação juridica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 

2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). confo.rme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial , todos os documentos deverão estar em nome da filial , exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 Habilitação jurídica: 

9.6.1 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará eondicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabil idade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.6.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6.5 ecreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

9.6.6 Os doe mentes acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
resi:iectiva, acompanhada da certidão simplificada, específica e simples nacional, com no mínimo 
trinta dias da abertura do certame. 

9.7 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.7.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.7.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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9.7.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.7.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943; 
9.7.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.7.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.7.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na form da lei ; 

9.7.7.1 Alvará de Localização e Funcionamento,.-referente à sede da licitante (Facultativo); 
9. 7. 8 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restríção, aplicando-se o prazo de regularização previsto no rt. 4°, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.8 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.8.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuÍdor da sede do licitante, com 60 (sessenta) dias da abertura do certame; 

9.8.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercIcI0 social , já exIgIveIs e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, acompanhados de Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo; 

9.8.3 

LG = 

9.8.2.1 no caso de empresa constitu ída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 

9.8.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
9.8.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas : 

Ativo Circulante + Realizàvel a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 
Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 
(ANEXO Ili). 

9.9 Qualificação Técnica: 

9.9.1 A licitante deverá apresentar no minimo três atestado(s) de capacidade técnica, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviço pertinente, 
guardando proporção com a dimensão, prazos e complexidade do objeto êto presente certame, 
serviços de características semelhantes à parcela de maior relevância do Objeto. A parcela de maior 
relevância do Objeto é: a comprovação dos levantamento dos bens. Caso o atestado seja emitido 
por pessoa jurídica de direito privado obrigatoriamente deverá ter reconhecimento de Firma em 
Cartório de Notas. 

9.9.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Com reconheoimento de firma. 

9.1 O O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

9.11 A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

9.1 'h 1 /JI. declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
9.12 Caso a proPQsta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.13 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuizo das sanções previstas neste Edital , sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
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9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
9.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência.do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidá para aceitação da proposta subsequente. 
9.17 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.17.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes. 

9.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas.) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11 . 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. ' 

11.1.2 

11 .1.3 
pagamento. 

apresenta" ª planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 
conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

11. 2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação e eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão sec expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666193). 

11 .3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11 .5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
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11 .6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 
12.1 . O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade.e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursll} mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

12.2. 3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus inter sses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13. ~. 1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em gue seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os at0s anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
v,encedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal ce trabalhista nos termos do ar!. 43, § 1 º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2. rodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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14.2. Após a fase recursai , constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
17.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondênc·a postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

17.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

17 .4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1 . Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de .. .. ..... ( ........ ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.2. 1 Alternativam nte à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do ,ermo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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18.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 

18.4. o prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em restos a pagar". 
18.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, 111 , da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

18.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assina ura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

18.5.2 Na hipótese de irregularidade do regis ro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, s~b pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de pre~os, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital , que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 

18. 7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais comi ações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

19.1. As ( ras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO QBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21 .1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
22. DO PAGAMENTO 

22.1. As regras acercado pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
23.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível ; 
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23.1 .3 apresentar documentação falsa; 

23.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.6 não mantiver a proposta; 

23.1. 7 cometer fraude fiscal; 

23.1 .8 comportar-se de modo inidôneo; 
23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro oereserva, em pregão para registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente . 
23.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declara ão falsa quanfo às condi s de Rarticipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qual momento da'licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das-..!,!Jfr'ações discri inadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
23.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 
23.4.2 Multa de .... ... %( .. ... por,cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do licitante; 
23.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Adm1n·stração Pública pera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

23.4.4 Impedimento de licitar éG._de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até c·nco anos; 

23.4.5 Declaração de in1â011eidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os oti os determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a próQria,,autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante~ lçs prejuízos causados; 

23.5. A penali ade de multa e ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
23.6. Se, durante o processo de ap icação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada1,pe[a Lei nº 1.2.846, é:le 1° de agosto de 2013, como ato lesivo á administração pública nacional ou .estra~~eira, cópias o processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser re elidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eyentual·in~tau ,ação de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabil ização - PAR. 
23.7. A QUração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administráção Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os preju ízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil . 
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23.1 o. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

23.11 . A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
23.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da prop,osta do 

licitante mais bem classificado. 

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante melhor classificado. 

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 2Ldo Decreto nº 7.892/213. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ES~LARECIMENTO 
25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail www.bbmnetlicitacoes.com.br ou por 
petição dirigida ou protocolada no ene:iereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos da Comissão Permanente de Licitação. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
25.4, Acolhida a impugnaçã01-. será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
25.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
a administração. 

25.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
25.1 O. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
25.11 . Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

25.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua val idade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
25.13. A homologação do resultado desta licitação não implicar direito à contratação. 
25.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
25.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
25.18. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e específica; 
25.19. Em caso de divergência entr-~ disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as oeste Edital. 

25.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o http://site.tce.ma.qov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2, www.bbmnetlicitacoes.com.br, também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.21 . Integram este Edital, para ~odas os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
25.21 .1 ANEXO 1- Termo de Referência 

25.21 .2 ANEXO li - Minuta de Ata de Registro de Preços 

25.21 .3 ANEXO Il i - Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso) 
25.21.4 ANEXO IV- Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 
25.21 .5 ANEXO V - Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
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25.21 .6 ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 
Serviços/Fornecimento. 

25.21. 7 ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 
25.21 .8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 

25.21 .9 ANEXO IX- Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 
25.21 .1 O ANEXO X - Ficha Técnica Descritiv'a. 

25.21 .11 ANEXO XI - Modelo de Proposta de Preços. 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area 
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Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande/MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. 

ITEM DESCRICÃO UNIDADE QUANTIDADE Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o 
01 

sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) em fibra óptica Mês 12 para área urbana (sistema de videomonitoramento) para o município de 
Vargem Grande -MA. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de vigilância eletrônica, cuja interrupção compromete seriamente a continuidade das atividades exercidas pelas Secretaria Municipal de Administração de Vargem Grande/MA. 
1.3 Os Serviços e quantitativo são discriminados na tabela acima uma vez que se trata de serviços prestados, para ganho da segurança dos imóveis desta Municipalidade. 

1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Emprei ada por Preço Global 1.6 O contrato terá vigência pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, li , da Lei 8.666, de 1993 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva para o siste de SOLUÇÃO DE CHV (circuito fechado de TV) atualmente prestado junto a Secretaria Municipal de Administração, vem pautando a aplicação de seus recursos na busca de obter o melhor resultado com o menor dispêndio. Nessa esteira, possibilitando às Secretarias a contratação. A contratação em pauta e indispensável para que a Secretaria de Administração para que possa desempenhar suas atividades de forma contínua, segura e confiável , uma vez que grande parte dos documentos gerados ou mercadorias apreendidas na prestação dos serviços públicos, vinculados a estas Secretaria Municipal de Administração, necessitam de uma guarda segura e eficiente, com o intuito de proteger o patrimônio existente e informações protegidas pelo sigilo fiscal. Considerando que a segurança patrimonial consubstancia instrumento de natureza estratégica para a eficácia da organização e das atividades desenvolvidas, garantindo o atendimento à sociedade vargem-grandense. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1. A descrição da solução como um todo, confi rme minudenciado nos Estudos Preliminares abrange a prestação do serviço de vigilância eletrônica por 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive nos finais de semana e feriados, incluindo a reposição de peças e fomecimento de equipamentos. 

3.2. Circuito Fechado de Televisão - CFTV 
3.2.1 0s sistemas de cnv são compostos por: projeto, infraestrutura, câmeras, gravadores de vídeo com HD, monitor, mouse, fonte de alimentação, nobreak, caixas de proteção, etc. 

3.2.2. A Prestação do serviço englobará todos os custos com a implantação e funcionamento continuo, completo e eficaz dos sistemas instalados, o que inclui, às expensas da Contratada: o fornecimento dos equipamentos e materiais necessários, a instalação (mão de obra e materiais necessários, tais como fiação, cabos, eletrodutos, perfilados, canaletas, eletrocalhas, braçadeiras, suportes, sensores, baterias, centrais, câmeras, domes, conectores, etc.); instruções de uso (para operação dos sistemas); manutenção dos equipamentos instalados (todos os serviços necessários para manutenção preventiva e corretiva, com eventual substituição de unidades defeituosas, que deverá ser realizada por pessoal especializado, bem como a retirada dos equipamentos ao término do contrato). 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
5.1 .1 Contratação de pessoa jurídica para a Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) em fibra óptica para área urbana (sistema de videomonitoramento), que deverá estar em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive nos finais de semana e feriados, para resguardar o patrimônio público há qualquer momento que o sistema for ativado, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Admin·stração. 
5.1.2 Na contratação o serviço será prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive nos finais de semana e feriados. 
5.1.3 A contratação em tela terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, admitidas prorrogações, por iguais e sucessivos períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses. 
5.1.4 o mercado de potenciais prestadores para execução do serviço é bastante vasto, uma vez que existem inúmeras empresas que prestam esse tipo de serviço; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
61 .1 Os serviços serão realizados nas dependências do Setor de monitoramento da Secretaria Municipal de Administração, localizada na Rua Dr. Nina rodrigues, 20 - Centro, \/arsem Grand~ - Ma. 
7.1.3 O edital deverá prever um item único, e o julgamento deverá ser o'de MENOR PREÇO GLOBAL, para a execução do objeto da licitação, sem prejuízo do resultado final para a Administração. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
7.1.2 O levantamento de necessidades foi realizado junto a Secretaria de administração. 
7.1.3 O edital deverá,pre er um item único, e o julgamento deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL, para a execução do objeto da licitação, sem prejtiízo do resultado final para a Administração. 
7.1.4 A Contratada deverá manter em perfeito funcionamento todos os equipamentos, efetuando manutenções periódicas, preventiva e corretivas, consertando ou substituindo de imediato os que sofrerem danos. 
7.1 .5 Comunicar imediatamente, após ocorrência de disparo do sistema de alarme ou qualquer outro evento que implique possível risco ao patrimônio aos locais onde os serviços são prestados, à Delegacia de Polícia Civil mais próxima, além de outros telefones que venham a ser informados pela Contratante. 
7.1.6 Instalar, quando necessária à substituição de materiais dos Sistema de Segurança (CFTV), equipamentos novos de primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores. 
7.1.7 O prazo máximo para atendimento de chamado será de 01 (um) dia e o prazo para regularização de qualquer defeito do sistema não será superior a 02 (dois) dias. 
7.1.8 As manutenções corretivas serão realizadas, sempre que solicitadas, no local de instalação dos equipamentos, para quaisquer das unidades detentoras do sistema, fazendo-o voltar a operar dentro dos padrões técnicos de segurança requeridos originalmente pelo fabricante, sem qualquer ônus quanto a materiais, mão de obra, deslocamento, partes e peças a serem substituídas. A descrição do problema e a solução adotada devem constar nos relatórios mensais que serão fornecidos à Contratante. 
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7.1.1 o As manutenções preventivas consistirão da execução de limpezas, ajustes e testes de funcionamentos e deverão ser efetuadas periodicamente, de forma a garantir o contínuo e adequado funcionamento dos equipamentos instalados, devendo, quando realizadas, constarem do relatório mensalmente fornecido a contratante. 
7.1.11 A contratada arcará com todos os custos relativos manutenção completa dos Sistemas de Segurança e de Monitoramento Eletrônico, encarregando-se, além da manutenção, de eventuais substituições que se façam necessárias, e do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao pleno e completo funcionamento do citado sistema. 

7.2. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
, A prestação dos serviços de manutenção preventiva deverá ser executada a cada 3 (três) meses, com objetivo de manter os sistemas de alarme e/ou de CFTV da unidade em condições normais de operação, incluindo o fornecimento de materiais, peças equipamentos e ferramentas. 
• Compreende o conjunto de intervenções programadas, realizados periodicamente conforme padrões preestabelecidos, destinadas a verificar, ajustar, corrigir, limpar, configurar, impiementar novas facilidades, testar, realizar conexões, instalar peças ou softwares, corrigir ou substituir equipamentos ou componentes da infraestratura, emitir relatórios de funcionamento e operação, dentre outros serviços necessários ao correto funcionamento e operação dos sistemas de segurança instalados. • A contratada deverá entregar a programação de visitas técnicas ar a manutenção preventiva logo após a assinatura do contrato e deverá ser apreciada pela contratante. 
• Os valores dos deslocamentos, materiais, peças, equipamentos e mão de obra necessários para as manutenções preventivas correrão por conta da contratada. 
• Para cada manutenção preventiva realizada, deverá ser emitido um relatório com a descrição dos problemas detectados e das soluções implementadas para saná-los. 

7.3. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 
•Aprestação dos serviços de manutençãQ corretiva deverá realizar-se por DEMANDA, sempre que solicitado, de acordo com a necessidade da contratante, com objetivo de reestabelecer os sistemas de CFTV da Secretaria de Administração às condições normais de operação; 
• Compreende os serviços necessários para restabelecer o funcionamento normal dos sistemas de alarme e de CFTV, em casos de falhas de configuração o defeitos nos equipamentos, desconexão de câmeras ou sensores, perda de eficiência e/ou pane nos mesmos, corrigindo ou substituindo, quando necessário, peças, equipamentos, ou componentes da infraestrutura, por outros novos, de primeira utilização. Compreende ainda a atualização de software, ajustes mecânicos ou eletrônicos, limpeza, configuração dos equipamentos, deslocamento de sensores ou câmeras por motivo de interferências, reparos em elementos de alvenaria, essa ou quaisquer outras providências necessárias. 

• Os valores dos deslocamentos, materiais, peças, equipamentos e mão de obra necessários para as manutenções corretivas correrão por conta da contratada; 
• Para cada chamado de manutenção corretiva, deverá ser emitido um relatório com a descrição dos problemas detectados e das soluções implementadas para saná-los. 
• Caso o problema não possa ser sanado na primeira visita, as demais visitas necessárias devem ser consideradas como incluídas no preço previsto para o serviço. 
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7.4. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO INICIAL DO SISTEMA E TREINAMENTO 
7.4.1. A contratada deverá iniciar a execução do serviço de instalação dos sistemas de alarme e de CFTV em até 4 dias úteis após a assinatura do contrato e a emissão da ordem de serviço, e concluílo após até 5 dias consecutivos, em cada unidade; 7.4.2. Inicialmente a contratada deverá providenciar a instalação de toda a infraestrutura física_ incluindo a passagem de cabeamento para conexão e alimentação elétrica dos sistemas de segurança, aberturas em alvenaria e gesso, instalação de caixas, dutos, eletrodutos, canaletas, conectores, conversores, gabinete etc, e todo material necessário ao funcionamento dos sistemas. Em seguida deverá realizar a instalação dos equipamentos, configuração, testes e treinamento das pessoas 
que irão operar os sistemas; 
7.4.2.1. Todo cabeamento deverá ser lançado através de dutos e caixas (eletrodutos, canaletas, eletrocalhas ou perfilados metálicos), não sendo admitido lançamento de cabo solto no entreforro ou parede; 
7.4.2.2. A instalação inclui a montagem, fixação, ajustes, interligação entre si e com quadros e painéis, a alimentação elétrica dos equipamentos, execução de testes e colocação em operação de todo o sistema até seu recebimento. 
7.4.3. A contratada não poderá acessar o sistema de CFTV, nem visualizar as câmeras das unidades remotamente, a não 
ser que haja autorização expressa do agente. 

7.5 RETIRADA DOS EQUIPAMENTOS AO FINAL DO CONTRATO 
7.5.1. Todo e qualquer componente a ser retirado pela Contratada após o fim da prestação dos serviços deve estar devidamente identificado e constar em relatório da instalação inicial entregue à Contratante a~ós a conclusão da instalação dos equipamentos, de forma a garantir que some te os equipamentos efetivamente instalados pela Contratada serão retirados. Caso ocorra a substituição de algum equipam~nto durante o contrato, a contratada deve real izar sua identificação e atualizar o relatório de equipamentos instalados. 
7.5.2. A retirada dos componentes instalados pela Contratada deverá ser realizada em até 15 (quinze) dias corridos, sem qualquer dano à estrutura ou acabamento das edificações, as quais devem permanecer compatíveis com as cond ições apresentadas antes da instalação dos equipamentos quanto às características arquitetônicas, ao acabamento, estética e condições de higiene e limpeza. 

8 MATERIAIS A SEREM DISPQNIBILIZADOS 
8.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, ferramentas, utensílios, peças e equipamentos, em regime de comodato, nas quantidades necessárias, e com qualidade compatível com os equipamentos especificados e instalados promovendo suas substituições, sempre que necessário de forma a manter o funcionamento dos sistemas de alarme e CFT . 
8.2 O levantamento das quanti ades de materiais necessários para instalação da infraestrutura deve ser real izado e confir ado pela em resa interessada no momento da vistoria, não cabendo alegação posterior de necessidade de aditivo. 8.3 Sistemas e infraestrutu( s existentes nas unidades e a serem instaladas: 
8.3.1 . Abaixo se uem as especificações e quantitativos dos sistemas de segurança eletrônica já existentes nas unidades, para os quais a contratada deverá também realizar a manutenção preventiva e corretiva, nos termos constantes do item 7 deste instrumento, e os sistemas a serem instalados. 

9. Especificações Básicas do Sistema de CFTV 
9.1 . Câmeras de CFTV 
9.5.1. Câmera HD Bullet (DIREP, ARF/IPC) 
• Alcance Infravermelho IR: 30m 
• Lente 2,8mm 
• Alimentação Conector P4 fêmea 
• Resolução Real HD 720p 
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• Saída de Vídeo BNC Fêmea 
• Consumo Máximo de Corrente 330 mA 
• Tensão 12Vcc com tecnologia PoE 
• Infravermelho (IR) Inteligente ajustando a luminosidade dos leds 
• Controle automático de ganho (AGC - Automatic Gain Contrai) 
• Compensação de luz de fundo (BLC - Backlight Compesation), para as aplicações onde a câmera estiver em situação de 
visualização com forte contraluz 
• Ampla faixa dinâmica (WDR- Wide Dynamic Range) igual ou superior a 90 dB, para as aplicações onde há grande contraste de luz e o conteúdo da imagem deve ser visível nas áreas de menor e maior luminosidade 
• Detecção de movimento 
08S: Poderá ser instalada caixa de proteção para as câmeras externas, desde que não danifique a fachada do imóvel. A contratante não se responsabilizará por furtos de equipamentos instalado.s na área externa. 
9.2. Armazenamento de imagens - DVR (DIREP, ARF/IPC) 
• Compatível com as tecnologias HD, IP e Analógica; 
• Modo DVR/NVR; 
• 16 Canais de vídeo BNC + 4 Canais de vídeo IP; 
• Gravação em resolução 1080p, 720p, VGA ou superior; 
• Compressão inteligente de vídeo em H.264+; 
• Saída de vídeo HDMI e VGA; 
• Edição de áudio e vídeo; 
• Áudio: entrada com 4 canais (RCA), saída com 1 canal (RCA) e áudio bidirecional: 1 canal (RCA); 
• Saída spot: 1 saída de vídeo spot configurável (HDMI ou VGA); ' 
• Visualização de imagens já gravadas ou em tempo real por acesso remoto pelo computador ou celular; • Modo de gravação: Manual, contínua, contínua com condição de sobrescrever, agendada, detecção de movimento, mascaramento de câmera, perda de vídeo; 
• Intervalos de gravação 1-60 min (padrão: 60 min), Pré-gravação: 1-30 segs ., Pós-Alarme: 1-300 seg. ; • Modo de busca Hora/data com precisão de segundos, por tipo de evento; alarme e/ou detecção de movimento; • Funções de reprodução: reprodução, pausa, parar, retrocesso, reprodução rápida, reprodução lenta, próximo arquivo, I arquivo anterior, próximo canal, can I anterior, tela cheia, repetição aleatória, seleção do arquivo para backup; • Modos de backup: pen drive, disco flash, disco rígido USB, DVD RW USB, download por rede; 
• Interface RJ-45 (10/100/1000 Mbps) em acordo com o padrão IEEE802.3z; 
• Acesso remoto via celular ou tablete (IOS e Android) ; 
• Qtd . de HDs suportado 2'HDs SATA; 
• USB 2 podas (1 traseira, 1 frontal); 
• Alimentação DC 12 V, 5 A. corrrfonte inclusa. 

10 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
10.1 Para dimensionamento da proposta, o prazo de vigência do Contrato decorrente desta licitação será de 12 meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações, observadas as disposições deste Termo de 
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Referência, do Edital e do próprio Contrato. 10.2 A manutenção do contrato será avaliada a cada doze meses, tanto sob o ponto de vista econômico, quanto com respeito á qualidade dos serviços prestados. ' 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11 .1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta. 
11 .2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano em que ocorreram, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para que sejam tomadas as providências cabíveis. 11 .3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 0u irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela.propostas sejam as mais adequadas. 
11.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo nas condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
11 .5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 005, de 2017. 
11 .6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
11 .6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contr !ada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário. 
11 .6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
11 .6.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colalJOradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
11.7 Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 11.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos sefViços, após seu recebimento. 
11.9 Cientificar o órgão de,representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 
11 .1 O Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built" , especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 11.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei nº 8:666, de 1993. 

12 OBRIG ÇÔES DA CONTRA T AD~ 
12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao ~rfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e tensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital , ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 12.4 Util izar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
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12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar. 7° do Decreto nº 7.203, de 2010. 12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - Sicaf, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 005, de 2017. 
12. 7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, eonvenção, Dissídio 0letivo de rabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as ob(gações trabalhistas, s0ciais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
12.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 12.1 O Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
12.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
12.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de medo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 9,ue integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 12.13 Conduzir os trabalhos com estrita o6servância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 12.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, pata análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do me orial descritivo. 
12.15 Não permiti a utilização de qualquer trabalfio do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos· nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
12.16 Manter durante toda a vigência do con rato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e gualificação exigidas na licitação; 
12.17 Cumprir, dura.ri e todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 12.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 12.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do§ 1° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 12.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 
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12.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação; 
12.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no sub item 6.1, "a" e "b", do Anexo VII - F da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 005, de 2017: 
12.22.1. o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações. 
12.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles ~roduzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
12.23 Manter a execução do serviço nos horàrios fixados pela Administração. 
12.24 Implantar totalmente, no prazo máximo de 1 O {dez) dias úteis, contados do recebimento de autorização da Contratante através de Ordem de Serviço, a prestação dos serviços nos respectivos locais relacionados, com fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de obra, no tempo previsto, informando, em tempo hábil , qualquer m9tivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o serviço conforme o estabelecido. 
12.24.1 Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à manutenção completa do Sistema de Vigilância Eletrônica contratado, encarregando-se, além da manutenção, de eventuais substituições que se façam necessárias, e o respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao pleno e completo funcionamento do citado sistema. 12.24.2 Garantir que, na ocorrência de mudanç de local durante a vigência do contrato, ficará obrigada a executar os serviços nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área de jurisdição do Município de Vargem Grande/MA. 12.25 Fornecer à Fiscalização do Contrato, juntamente à Nota Fiscal, relatório mensal de ocorrências de acionamentos ocorridos nos sistemas de segurança. 
12.26 Manter em perfeito funcionamento fodos os equipamentos, efetuando manutenção periódica, preventiva e corretiva, consertando ou substituindo de imediato os que sofrerem aanos. 
12.27 Substituir equipamentos com defeito utilizado nos sistemas de segurança eletrônica, de propriedade da contratante, por outro a ser fornecido pela contratante ou por outro equipamento, com a mesma especificação, fornecido pela contratada, na forma de comodato, ara o qual será pago o mesmo valor mensal de equipamento semelhante previsto na proposta de preço. 
12.28 Recuperar ou substituir componentes da infraestrutura que dão suporte aos sistemas de segurança eletrônica, mesmo que não tenha sido instalado pe a contratada, na ocorrência de defeitos que interrompam ou prejudiquem o funcionamento dos sistemas de segurança, de forma a retomar as características anteriores. 
12.29 Instalar, quando necessária a substituição de materiais dos sistema de segurança, equipamentos de primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores. 
12.30 Manter uma pessoa disponível para contato via telefone, durante 24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados. 
12.31 Sugerir à Fiscalização do Contrato eventuais alterações nos pontos de instalação dos sensores e, caso aceitas, proceder a alteração. 
12.32 Qualquer necessidade de HARDWARE ou SOFTWARE, quando for o caso, específica para interface das Centrais de Alarme para monitoramento á Distância, instalados em cada local de prestação dos serviços, com o equipamento do prestador de serviço (placas, equipamentos, antenas etc) será de exclusiva responsabilidade da Contratada, devendo esta arcar com todos os custos envolvidos na sua instalação, supervisão, operação e treinamento. 
12.40 Cabe à Contratada dar ciência à fiscalização do contrato sobre a finalização de todas as manutenções efetuadas, informando sobre o perfeito restabelecimento do sistema, garantindo o perfeito estado de conservação dos equipamentos e 
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mantendo-os em operação com qualidade, segurança e demais especificações técnicas emanadas do fabricante. A manutenção preventiva inclui inspeções, ajustes, regulagens, lubrificação, substituição de partes ou peças inajustáveis com defeito ou gastas, simulações e realização de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo o sistema interno e externo. 12.41 Realizar manutenções corretivas sempre que a mesma ou a contratante detectar em qualquer imperfeição/defeito no sistema, fazendo-o voltar a operar dentro dos padrões técnicos de segurança requeridos originalmente pelo fabricante, sem que haja a interrupção dos serviços e, nos casos em que reque, c:r, disponibilizar vigilante para cobertura sem ônus adicional. 12.42 Prestar serviços eventuais compreendendo: desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente de alteração interna de 'layout' da unidade; desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local dentro da área administrada pela unidade administrativa (agências) na qual se encontrem instalados os e(luipamentos em virtude de 
mudança da unidade; desativação de equipamentos ou do sistema de segurança. 
12.43 Fornecer as senhas de acesso que serão solicitadas, exclusivamente, pela Secretaria de Admihistração e pelo fiscal do contrato em até 6 (seis) horas úteis, contadas da sua solicitação, no local de prestação dos serviços. Afsolicitação poderá 
ser feita via e-mail. 
12.44 Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas ou vícios preexistentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresR,Onsabilidade da Contratante ou de seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada. 
12.45 Apresentar, na assinatura do contrato, cronograma de instalação dos equipamentos e d0 suporte técn ico. 

13 DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃ0 
15.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, écnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por UIT) ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.2 O representante da Contr tante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
15.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
15.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente ao documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
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15.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 º e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
15. 7 o descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual , conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
15.9 A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto, para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores .estabelecidos, sempr que a 
CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
15.1 O Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar 
a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 
15.11 O fiscal deverá apresentar ao preposto.,_da CONT TADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e qualidade da pres ação dos se içGs realizada. 
15.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CON"F-RA T ADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizada. 
15.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
15.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, 
bem como quando esta ult apassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem 
ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
15.15 O fiscal poderá realizar, avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar 
ou , se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 15.16 A conformidade do material a ser utilizado 
na execu~o dos serviços deverá se verificada junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, 
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações téGnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
15.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabil idade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou-de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

Rua Dr . Nin a Rodr i gues , N • 20 , Centro , Vargem Grande - MA , CEP n • 65.430-000 , 
CNP J nº 05.648.738/0001-83 



Rua Dr . Nina Rodrigues, N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n' 65 . 430-000 , 
CNPJ nº 05 .648.738/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-xxx/20xx-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.xxxxx.20xx) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

16.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 16.2 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual ; 
16.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 16.3.1 A contratante realizará inspeção dos serviços executados, por meio da fiscalização, com a finalidade de verificar sua adequação ao estabelecido neste Termo de Referência, bem como constatar e relacionar os ajustes que se fizerem 
necessários. 
16.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando o ocorrido em relatório. 
16.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
16.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível , à conclusão de,todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
16.3.1.4 Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal deverá verificar as rotinas previstas no Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 005, de 2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, registrando o ocorrido em relatório; 
16.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal do contrato deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições. 
16.3.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários para posterior recebimento definitivo. 
16.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a ntrega d0 último. 
16.3.2.2.1 Na hipótese de a verJficação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-seá como real izada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
16.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Fiscal do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 
16.4.1 ealizar a aoálise dos relatór-ios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, a fiscalização do contrato deve indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
16.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
16.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 16.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002) . 
16.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

Rua Dr . Nina Rodrigues , N • 20 , Centro , Vargem Grande - MA , CEP n • 65 . 430-000 , 
CNPJ nº 05 . 648 .738/0001 -83 



Rua Dr . Nina Rodrigues, N' 20 , Centro , Vargem Grande - MA, CEP n' 65 . 430-000, CNPJ n' 05 .648.738/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-xxx/20xx-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.xxxxx.20xx) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

17 DO PAGAMENTO 
17.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 1 O (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 17.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência. 
17.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou á documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17.3.1 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de• irregula~l~ade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 2018. 
17.4 o setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
17.4.1 o prazo de validade; 
17.4.2 a data da emissão; 
17.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
17.4.4 o período de prestação dos serviços; 
17.4.5 o valor a pagar; e 
17.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
17.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 17.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII - kda Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
17.6.1 não produziu os resultados acordados; 
17.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, oun ão s executou com a qualidade mínima exigida; 17.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
17.7 Será considerad data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 17.8 Antes de cada pa amento à contratada, será realizada consulta ao Sicaf para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
17.9 Constatando-se junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito , para que, no prazo de 5 (cinco) dias · teis , regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pro rogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
17.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 2018. 
17.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
17.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
17.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
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17.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sicaf, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 
17.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991 nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 005/ 2017, quando couber. 
17.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
17.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratanté, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado· 

(6 / 100) 1 = 0,00016438 
1 = (TX) I= 

365 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

18 REAJUSTE 
18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 18.1. 1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
18.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
18.4 Nas aferições finais, o índice utilizado pa a reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.5 Caso o índice estab.elecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o q e vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
18.6 Na ausência de ~revisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, PQr meio de termo aditivo. 
18. 7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

19 GARANTIA DA EXECUÇÃO 
19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 19.1. 1. O valor do contrato, o não-fornecimento de mão de obra com dedicação exclusiva, a baixa complexidade do fornecimento contratado e a ausência de riscos relevantes justificam a não exigência da apresentação da garantia contratual. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N • 20 , Centro , Vargem Granne - MA , CEP n • 65 . 430-000 , 
CNPJ nº 05 . 648 .738/0001 -83 



Rua Dr . Nina Rodr i gues , N' 20, Centro , Vargem Grande - MA , CEP n' 65 .430-000 , 
CNPJ nº 05 . 648 . 738/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-xxx/20xx-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.xxxxx.20xx) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 20.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 20.1.2 ensejar o retardamento da execução 
do objeto; 
20.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
20.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 
20.1 .5 cometer fraude fiscal. 
20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
20.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço con ratado; 
20.2.2 Multa de: 
20.2.2.1 0, 1 % (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor ,adjudicado em caso de,-atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o decimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderà ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da ave · ça; 
20.2.2.2 O, 1 % (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
20.2.2.3 O, 1 % (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida; 
20.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
20.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do alor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o màximo de 2% {dois p_ç,r cento) . O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizarà a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos divers0s serão consideradas independentes entre si. 
20.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
20.2.4 Sanção de imp'edimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no Sicaf pelo prazo de até cinco anos. 
20.2.4.1 A sanção de impedimento de licitar, e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem "20.1" deste Termo de Referência 
20.2.5 Declaração de inidoneidade i,,ara licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes âa punição ou até que s~ja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conceaida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos preju ízos causados; 
20.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDENCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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3 

4 

5 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

DESCRIÇÃO 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar dano físico , lesão corporal ou 
conseqüências letais, por ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
força maior ou caso fortuito , os serviços 

c ntratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

ionário sem qualificação para 
s serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

Recus-ar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

DESCRIÇÃO 

GRAU 

05 

04 

03 

02 

03 

GRAU 
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7 

8 

9 

10 

11 
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Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário 

e por dia; 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência ; 

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades 

do serviço, por funcionário e por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizado' or item e por ocorrência ; 

Indicar e manter duran e a execução do contrato 
os prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

02 

03 

01 

01 
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20.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, incisos Ili e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 
que: 
20.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 20.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 20.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
20.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 
20. 7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) aias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados eeia conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
20.1 O Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

20.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
20.12 O processamento o PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos par apuração ãa ocorr-·n1Sia de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 20.13 As penalidades serão obrigatoriame te registradas no Sicaf. 

21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO BO FORNECEDOR. 
21 .1 'As exigências de habilitação jur'dica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto, conforme disciplinado no edital. 
21.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
21.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornece~or são: 
21 .3. Comprovação e aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a 01 (um) ano, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

22 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
22.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 
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22.2 Tal valor foi obtido a partir de pesquisas de preços junto a empresas que atuam no mercado. 

23 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 
Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

• 1 
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ANEXO li - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º .. .. .. .. . 

O(A) .... .. (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços) , com sede no(a) ...... , na cidade de .... ... . , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .. ... , neste ato representado(a) pelo{a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº .... .. de .. ... de ...... de 200 ... , publicada no ... .. .. de ..... de .. ..... de .. ... , inscrito(a) no CPF sob o nº .. ..... .. .. .. portador(a) da Carteira de Identidade nº .... ... , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº .. .. .. ./200 ... , publicada no .. .... de ... ../. ... ./200 ..... , processo administrativo n.0 
... .. .. . , RESOLVÊ' registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s). atendendo as condições previstas no edital , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1 .A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de .. ...... , especificado(s) no(s) item(ns) ...... .... do .......... Termo de Referência, anexo .. .... do edital de Pregão nº .... ..... ./20 ... , que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 
Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) do 

TR 
Especificação '-Marca Modelo Unidade Quantidade Valor Un Prazo X 

(se1 xi~~ i8 no , (se exigido no edital) garantia ou \ ~ dita ·, 
validade \\ 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órg~o gerencíador será o ...... (nome do órgão) .... 

3.2 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços· , 
Item 11° Órqãos Particioantes Unidade Quantidade ,> 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
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4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.1 .1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos 
ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada á realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e 
a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nã prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1 . Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11 .488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso 
o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para 
o órgão gerenci dor e participantes ou já-destinadas à-aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 - P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderirá ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informand,o a ocorrências ao órgão gerepciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado °'prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) ................................ , não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
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6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es) . 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6. 7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a ola de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável ; 

6.7.3. n~ aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgã0 gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8.0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, asseguraâo o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
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7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberà ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Paràgrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1.As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o § 1 º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1 ° do Decreto nº 7892/13. 

8. 3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedàr do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos 
termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e represeritante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

- Rua Dr. Nina Rodrigues , N' 20, Centro. Vargem Grande - MA, CEP n' 65 . 430 -00Õ~- -
CNPJ nº 05 . 648 . 738/0001 -83 



Rua Dr . Nina Rodr i gues , Nº 20, Cen t ro, Vargem Grande - MA, CEP nº 65 . 430-000 , 
CNPJ nº 05 . 648 . 738/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-xxx/20xx-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.xxxxx.20xx) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO Ili - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ..... ... /...., QUE FAZEM ( 

ENTRE SI O(A) ......... .... ........................... .................. E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de .... .. .... .. ......... . , com sede no(a) ............ ............ ....... ......... ............. , na cidade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão, inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................ , neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome) , residente na ................ .. ... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº .. ...... .... .... , expedida pela (o) .. .. .... .......... , e CPF nº ................ ...... ... , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) ......... ........... ....... .. . inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................ , sediado(a) na .. .... ............................. , em ...... .... .. .......... ....... doravar:ite designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .. .. .... .. .......... . , portador(a) da Carteira de Identidade nº .... .......... ... , expedida pela (o) .................. , e CPF nº .. ....................... , tendo em vista o que consta no Processo nº .... .... .. "' ... .... ........ . e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº .. .... .... /20 .... ,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........ .. .......... .. .. . , conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: ~, 
ITEM DESCRIÇÃO/ ,~ ICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

1 ,~ 
2 "'·" V ... 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de __ ! __ ! __ e encerramento em __ ! __ ! __ , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
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EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ ( .. ............. ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual , 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete , seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 20 .. .. , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência,de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA· ENTREGA E RECEBIMENTO DQOBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA· FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, 
na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CGNTRAT ANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

Rua Dr . Nina Rodrigues , N • 20 , Ce n ro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430 -000 , 
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EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei , sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital ; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li , da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia 
e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos so: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vin,te e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes e acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA.QUINTA· DOS CASOS OMISSOS. 

15.1 . Os cases omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 19~0 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial , no prazo 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17.1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela concil iação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

VARGEM GRANDE/MA, .......... de .. ... ....... ........ ... .......... ...... .. . de 20 .... . 

Responsável legal da CONTRATADA 

---- Rua Dr . Nina Rodrigues , N' 20, Centro, Vargem Grande - MA , CEP n • 65 . 430-000, -
CNPJ nº 05 . 648 .7 38/0001 -83 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei , para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº 
**/20_, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa: 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, 
de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto 
Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta ' Lei nº 9.584, de 27 tie outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Púb ico, 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

No e da empresa + Carimbo 
orne do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável -

--- Rua Dr . Ni na Rodrigues , N' 20 , Ce nt ro , Vargem Grande - MA , CEP n ' 65 .430-000~-----
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão 
Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de 
cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação éle documentação para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº **/20_ - PROCESSO Nº **/20_ 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual: 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail : 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

---- ----~-------,-' Lote/iitem Qtde. Unid. Especificações Marca/ Preço Unitário R$ 
Modelo 

01 

Preço Total 
R$ 

~-----~--~--~--- --~--~-------~-----~ Valor Total e final por extenso do Item: R$( ... .......... .. ... .. .... ... ....... ... .... ...... ... ........... ...... .... ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alteraç0es, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados -
DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao 
fornecedor caiba qualquer reclamaçao ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 
► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e 
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ... ...... de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualiélade de Proponente tio procedimento de 
licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ , instaurado pela Prefeitura 
Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) 
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de al íquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem 
como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, realizado pela Prefeitura de 
xxxxxxxxxxxxx - PR. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Nome ~a empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

' 
( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa-----~--• inscrita no CNPJ nº --~---• cumpre os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno port estabelecidos pela Lei Complementar 
nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa 
Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições 
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
( ) SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
• e do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

-- Rua Dr. Nina Rodr i gues , N • 20, Centro , Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430-000~-----
CNPJ nº 05 . 648 . 738/0001-83 
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EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante) _________ , inscrita no CNPJ nº: ___ _ ___ _ ~ com sede na 
(endereço completo ) por intermédio de seu 

portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ___ ______ e do CPF/MF nº --'----------' para fins do presente processo 
licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que 
impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, .......... .. de .............. ..... ... ......... de ... .... ... . 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO X - Ficha técnica descrit,iva do objeto 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital : 

Órgão comprador: 

Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT 
MARCA e 
MODELO 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$) : 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente osJ'equisitos de habilitação e que nossa proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital) . · 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data: 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Rua Dr . Nina Rodrigues, N' 20 , Cen t ro, Vargem Grande - MA , CEP n' 65 . 430-000 , 
CNPJ nº 05 . 648 .738/0001-83 
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(Local e data) 

Rua Dr . Nina Rodrigues , N • 20 , Centro , Vargem Grande - MA, CEP n' 65 . 430-000 , 
CNPJ nº 05.648.738/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-xxx/20xx-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.xxxxx.20xx) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº _ _ _ 

Prezados Senhores, 

" 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, 
apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo Me or Preço, visando a Futura Contratação de Empresa 
para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFT\v(Circuito Fechado de 
TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem 
Grande /MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. , objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ ___ _ ___ e"'"x""teC'-n"""s"""o ___ ), conforme detalhado na Planilha de 
Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão variar 
para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da 
licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do 
Contrato. 

Atenciosamente, 

Rua Dr . Ni na Rodrigues , N • 20 , Cen tr o, Vargem Grande - MA , CEP n • 65.430-000 , 
CNPJ nº 05 .648.738/0001 -83 
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.06249.2022 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração 
ASSUNTO: Contratação. Edital de Pregão Ele trônico. 

✓ RELATÓRIO: 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGAO ELETRÔNICO, E ANEXOS. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, DO TIPO MENOR 
PREÇO, VISANDO A FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA 
O SISTEMA DE SOLUÇÃO DE CFTV (CIRCUITO DE 
TV) EM FIBRA ÓTICA PARA ÁREA URBANA 
(SISTEMA DE VÍDEO MONITORAMENTO) EM 
APOIO AS ATIVIDADES DO MUNICÍPIO DE 
VARGEM GRANDE/MA. 
APROVAÇÃO. 

PARECER IURÍDICO Nº 059/2022 -ASSEIUR/CPL 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria jurídica, nos 
termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do 
Processo Administrativo Nº 0101.06249.2022, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, que tem 
como objeto o registro de preços, do tipo menor preço, visando a futura contratação de empresa para 
prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de solução de CFTV 
(circuito de TV) em fibra ótica para á rea urbana (sistema de vídeo monitoramento) em apoio as 
atividades do município de Vargem Grande/MA 

Desta feita, consta nos autos, os seguintes documentos: 

a) Te rmo de Abertura do Processo Administrativo 
b) Solicitação de realização de Licitação assinada pelo Secretário Municipal de 

Administração; 
c) Despacho do Setor de Compras, Propostas e Planilha de Estimativa de Preços; 
d) Autorização para Abertura do Processo L:citatório; 
e) Declaração de Adequação Orçamentari«; 
f) Termo de Referência; 
g) Minuta de Edital acompanhada dos anexos; 
h) Despacho para Assessoria jurídica; 

Certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) juntou aos autos, Portaria que 
Pregoeiro Oficial e minuta de Edital de Pregão Eletrônico - SRP, para conhecimento, análise 

e parecer jurídico por parte desta Assessoria jurídica, de acordo com os ditames contidos 
.1,66/1993. 
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✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 

✓ É o breve relatório: 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA: 

1. DA ESCOLHA DA MODALIDADE: 

Como é sabido, a Administração Pública somente pode atuar de acordo com os princípios 
basilares dispostos na Constituição Federal, conforme art. 37, caput, abaixo transcrito: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência ... ". 

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de 
observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a 
igualdade entre os participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez 
preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no 
instrumento convocatório e em seu respectivo contrato administrativo. 

Trata-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre as 
propostas apresentadas, aquela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração 
para realização de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa, 
encontra-se expressa na Carta Magna, in verbis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser 
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos 
recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da 
modalidade de Licitação é o primeiro passo; assim norteia a jurisprudência do TCU: 

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para então, partir-se para 
verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão pela contratação 
direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa preparatória que 
deve ser a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identificação da 
possibilidade da contratação direta como a melhor opção para a administração, só 
surge após a etapa inicial de estudos. Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa 
ou inexigibilidade configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas 
antes das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão.1 

4/2006, Plenário, Rei. Min. Ubi ratan Aguiar. 
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Mais especificamente, complementa-se : 
, . ' 

A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela será feita com base no 
art. 22, da Lei nº 8.666/93. Com relação à modalidade de licitação, sabe-se que o 
principal critério para definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de 
preços ou a concorrência é o valor estimado do objeto a ser licitado.2 

Segundo Jacoby3 existem dois critérios para definição da modalidade de licitação, o 
quantitativo e o qualitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro 
contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado. 

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na 
modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como: 

O procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, garantindo 
a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando à execução de 
objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública presencial ou 
virtual, reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e sucessivos.• 

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federal nº 
10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas 
proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta ferramenta. 

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a 
legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no modo eletrônico 
(Decreto Federal nº 5.450/2005), sendo este último utilizado preferencialmente. 

Na fase inicial da licitação, deve-se ter o cuidado de instruir o respectivo processo 
administrativo com os elementos preparatórios do pregão, na forma eletrônica, conforme determina 
o art. 9º e seus §§ do Decreto nº 5.450/05, o art. 3º da Lei nº 10.520, de 17.07.02, e aplicadas 
subsidiariamente às normas da Lei nº 8.666/93. 

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão, 
apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos, 
caracterizando-se especialmente pela ausência da "presença física" do pregoeiro e dos demais 
licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela 
internet, tendo como importante atributo a potencialização de agilidade aos processos licitatórios, 
minimizando custos para a Administração Pública. 

O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens 
aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização, 
economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação 

Vale destacar o art. 9° do Decreto nº 5.450, de 2005, que trata da fase inicial referente à 
modalidade de licitação escolhida, relacionando os procedimentos necessários nos seguintes termos: 

Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte: 

. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte : Fórum, 2008. p. 130. 
ge Ulisses Jacoby. Sistema de Registro de Preços e pregão presencial e eletrônico. 2. ed. Belo 
06. p. 455 . 
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I - elaboração de termo de referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto 
de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização; 
II - aprovação do termo de referência pela autoridade competente; 
III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação; 
IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas; 
V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no que se 
refere aos prazos e condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas 
relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades 
da administração; 
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 

§ 1º A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e III, 
indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos 
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso, elaborados pela administração. 

§ 2º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de 
propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado, 
definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de 
acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de 
aceitação do objeto deveres do contratado e do contratante, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara, 
concisa e objetiva. 

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 
2019, tornou obrigatória a utilização da modalidàde eletrônica para aquisição de bens e serviço 
comuns, in verbis: 

Art 12 Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito 
da administração pública federal. 

§ 12 A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da 
administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos 
especiais é obrigatória.(grifo nosso) 

Porém, a obrigatoriedade estabelecida poderá ser afastada, em caráter excepcional, 
mediante prévia justificativa da autoridade competente, estribada na inviabilidade técnica ou na 
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica, conforme dicção do §4º, do art. 
1 º, do Decreto nº 10.024/2019: 

§ 42 Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade 
competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata 
o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada 
a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma 
eletrônica. 

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros determinados pela Lei 
nº 8.666/93, pela Lei nº 10.520/02 e Decreto 5.450/05 e pelo Decreto 7.892/13 e 8.250/14. 

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, o 
ão, do tipo menor preço por item, utilizando-se do pelo formato Eletrônico, com amparo no 

5.540/05, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, ou seja " ... aqueles cujos 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado. 
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Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação com 

itens exclusivos para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores dos mesmos, os quais não 
ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 

Com relação a licitação ter itens destinados à exclusiva participação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso Ido art. 48 da 
Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147 /14, bem como está amparada 
pelo que disciplina o inciso III do§ 1º do art. 34 da Lei Complementar Municipal nº 1/15, ambos 
transcritos abaixo: 

LC n2123/06: 
Art 48. Para o cumprimento do disposto no art 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente 
à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação 
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); ( ... ) 

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do 
procedimento licitatório o Decreto nº 5.450/2005, que rege o pregão eletrônico. Dessa forma, em se 
tratando de recurso financeiro não proveniente de verba federal (fundo-a-fundo ou convênio), não 
se identifica óbice para o aceite de aplicabilidade da referida norma como sustentáculo integralizado 
como cláusulas do Edital (entendido como a norma base dos participantes no certame). Desta via, há 
indicação para aplicar o Decreto Federal nº 5.450/2005 (Pregão Eletrônico). 

Em conclusão, o gestor deverá municiar os autos com as justificativas técnicas e apresentar 
as razões para o enquadramento do objeto a ser licitado nos conceitos dispostos no art. 1 º da Lei nº 
10.520/2002 e no art. 3º da Decreto nº 10.024/2019. 

2. DA FASE INTERNA DO PREGÃO 

O Pregão se desenvolve em uma fase interna, comum a todas as modalidades de licitação, na 
qual são praticados atos relacionados à delimitação dos termos que serão contratados, e em uma fase 
externa, que se inicia com a publicação do instrumento convocatório e termina com a assinatura do 
contrato. 

Entre as inovações promovidas pelo Decreto nº 10.024/2019, destaca-se inclusão do 
Planejamento da Contratação na fase interna do certame licitatório. 

E de acordo com o art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, no planejamento do pregão será 
observado o seguinte: 

I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência; 
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade 
competente ou por quem está delegar; 
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das 
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
IV • definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das 
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a 
celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e 
V· designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio. 
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Evidencia-se que o planejamento da contrütação permite que a Administração: i) identifique 

suas principais necessidades; ii) defina adequadamente os quantitativos que serão necessários para 
o atendimento da demanda; iii) averigue a periodicidade da contratação e o cabimento do Sistema 
de Registro de Preço; iv) delimite adequadamente o objeto, definindo características específicas que 
atendam a necessidade da instituição, mas com a devida cautela para não restringir indevidamente 
a competitividade; e v) realize ampla pesquisa de mercado para estimar o preço da contratação. 

Logo, o planejamento tem o condão de condicionar todas as demais fases e etapas do 
processo e de determinar ou não o sucesso da contratação. 

Já o art. 8º do Decreto nº 10.024/2019 define os documentos necessários à instrução do 
procedimento, que serão estudados nos próximos tópicos: 

I - estudo técnico preliminar, quando necessário; 
II - termo de referência; 
Ili - planilha estimativa de despesa; 
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a 
indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão 
para registro de preços; 
V - autorização de abertura da i" citação; 
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio; 
Vil - edital e respectivos anexos; 
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou 
minuta da ata de registro de preços, conforme o caso; 
IX - parecer jurídico; 

2.1 Estudo Técnico Preliminar 

O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a 
ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo 
de referência. 

É importante registrar que a realização do estudo técnico preliminar não é obrigatória, visto 
que o inc. I do art. 8, do Decreto nº 10.024/2019, de maneira expressa, estabelece que o processo 
será instruído com o estudo "quando necessário ". 

Esse "quando necessário" significa que o gestor deverá perquirir se há norma que exija o 
estudo técnico preliminar para a contratação que pr~tende empreender. Os exemplos mais comuns 
de necessidade de estudo técnico preliminar são as contratações de "TI/TIC" (que não são abrangidas 
pelo presente parecer referencial, inclusive por esse motivo) e as contratações de "serviços 
terceirizados" (já abarcadas pelo Parecer Referencial nº 5/2020). 

De qualquer forma, o gestor público deverá observar se existe alguma norma que exija o 
estudo técnico para a contratação que realizará. O controle de tal planejamento, entretanto, é de 
índole mais técnica do que jurídica, tendo como sede privilegiada de revisão as unidades de controle 
interno dos órgãos da Administração, salvo dúvida jurídica específica. 

2.2 Termo de Referência 

O Termo de Referência deve ser elaborado com vistas à clara e precisa definição do objeto a 
tratado, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem 

·ção, a teor do art. 3º, III, da Lei nº 10.520/2002. 

o Termo de Referência deve apresentar o seguinte conteúdo (art. 3º, XI, do Decreto 
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a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir 
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do 
objeto, com as seguintes informações: 
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas 
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a 
competição ou a realização do certame; 
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o 
preço de mercado; e 
3. o cronograma fisico-linanceir!J, se necessário; 
b) o critério de aceitação do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico
financeira, se necessária; 
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de 
preços; 
1) o prazo para execução do contrato; e 
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara. 

O Termo de Referência deve ser elaborado pelo setor requisitante da demanda e aprovado 
pela autoridade competente, conforme exigência do art. 14, inciso II, do Decreto nº 10.024/2019. 

2.3 Definição do Objeto 

No tocante à definição do objeto, deve-se evitar descrições muito genéricas que implicariam 
no risco de contratar algo não desejado, como também, descrições muito específicas que podem 
ensejar o direcionamento da licitação ou a restrição indevida da competitividade. 

Além disso, urge asseverar que, o art. 15, §7º, da Lei 8.666/93, veda a indicação de marcas 
específicas, salvo se houver justificativa técnica plnusível, conforme jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União -TCU: 

A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem técnica, de f orma 
motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca específica a única capaz de 
satisfazer o interesse público. {Acórdão 113/ 2016 Plenário, rei. Min . Bruno Dantas, 27/01/201 6). 

A restrição quan to à participação de determinadas marcas em licitação deve ser formal e 
tecnicamente Justificada nos autos do procedimen to licitatório. (Acórdão 4476/ 2016 - 2~ 
Câmara, rei. Min. Ana Arrues, 12/04/ 2016). 

Logo, a previsão de exigências na especificação do objeto que possam restringir a 
competitividade, deve ser devidamente justificada nos autos, de modo a comprovar a sua efetiva 
necessidade para a consecução dos objetivos almejados pela Administração. 

2.4 Valor estimado demonstrado em planilha 

Outro elemento do Termo de Referência que merece destaque é o valor estimado do objeto 
da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado. 

Deve ser elaborado, previamente ao certame, orçamento detalhado em planilhas que 
pressem a composição de todos os custos unitários dos serviços pretendidos, exigindo-se das 

ntes as referidas composições em suas propostas. 

pesquisa de preço possibilita que a Administração apure a existência de recursos 
· s para assunção das despesas e permite aferir a exequibilidade das ofertas 

ssim, a definição do valor de referência servirá como parâmetro objeto para 
to.d~ opostas apresentadas pelos licitantes. 
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Desse modo, deve-se realizar ampla pesquisa de preços no mercado, objetivando estimar o 
custo de cada item a ser adquirido. 

Sobre o tema, o Decreto Distrital nº 39.453/2018, ao regulamentar a Lei distrital nº 5.525, 
de 26 de agosto de 2015, estabeleceu os seguintes parâmetros para a realização da pesquisa de 
preço. Vejamos: 

Art. 42 A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros: 
I • relatório de pesquisa de preços de produtos com base nas informações da Nota Fiscal 
eletrônica· NFe; 
II • preços públicos referentes a aquisições ou contratações similares realizadas pelo 
Distrito Federal e demais entes públicos; 
III • pesquisa junto a fornecedores; 
IV• pesquisa publicada em mídia~ ou sítios especializados ou de dominio amplo. 

Parágrafo único. A opção pela utilização de outro parâmetro de pesquisa 
ou método para obtenção do valor de referência deverá ser descrita e 
justificada nos autos pelo gestor responsável. 

Conforme dispõe o art. 5º do referido Decreto, a pesquisa de preços será realizada da forma 
mais ampla possível e deverá ser composta de, no mínimo, 03 valores válidos, além de contemplar 
todas as características do objeto, incluindo referência à marca e especificações exclusivas, quando 
cabível. 

Destaca-se que a planilha de preços deverá, obrigatoriamente, apontar os critérios utilizados 
para identificar os valores exorbitantes ou inexequíveis, que deverão ser fundamentados e descritos, 
dentro do processo administrativo, os motivos que levaram o administrador a desconsiderar tais 
valores. Além disso, deverá descrever a memória de cálculo e a metodologia aplicada para a obtenção 
dos valores de referência. 

Cabe alertar à Administração quanto à necessária observância dos apontamentos feitos no 
tocante à pesquisa de preços na fase interna de todos os certames licitatórios, oportunidade na qual 
se deve frisar que a análise quanto ao mérito da pesquisa de preço foge da esfera de atribuição da 
Assessoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste do cunho eminentemente técnico, 
razão pela qual compete à área técnica certificar a legitimidade da pesquisa realizada e do respectivo 
preço estimado. 

2.5 Sigilo do valor estimado 

Importante registrar que o novo decreto do Pregão Eletrônico possibilitou o sigiloso inicial 
do valor estimado da licitação em determinadas situações. Vejamos: 

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar 
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

§ 12 O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a 
contratação será fundamentado no§ 32 do art. 72 da Lei n 2 12.527. de 18 de novembro 
de 2011. e no art. 20 do Decreto 0 2 7.724. de 16 de maio de 2012. 

§ 22 Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para 
a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do 
envio de lances, sem 'prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 
demais informações necessárias à elaboração das propostas. 
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Ao revés, nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o 

valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto deverá 
constar obrigatoriamente do instrumento convocatório (art. 15, §3º). 

Desta feita, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União que embasaram a 
orientação outrora apresentada por esta Casa Jurídica, caberá ao gestor motivar a escolha pelo sigilo 
do orçamento-base, considerando as circunstâncias e características do objeto de cada uma das 
licitações que utilizar o presente referencial. 

2.6 Cronogramas físico-financeiro 

Por derradeiro, no que se refere ao cronograma físico-financeiro, o Decreto nº 10.024/2019 
não determina sua obrigatoriedade, sendo exigido apenas "se necessário". Dessa forma, caberá à 
Administração no caso concreto avaliar sua imprescindibilidade e apresentar as razões de índole 
técnica para a não apresentação. 

Realizadas as considerações pertinentes aos principais elementos do Termo de Referência, 
serão apresentados outros pontos que, a depender do caso, deverão ser igualmente observados pelo 
gestor na elaboração do Termo de Referência. 

2.7 Disponibilidades orçamentárias 

Por força do disposto no §2º, do art. 7º, do Decreto 39.103/2018, na licitação para registro 
de preços, não será necessário indicar a dotação orçamentária, pois esta somente será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, na forma do art. 62 da Lei nº 8666/1993. 

3. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

É necessário, primeiramente, definir o Sistema de Registro de Preços, previsto pela Lei nº 
8.666/93 e regulamentado pelo Decreto nº 7.892/13: 

Lei nº 8.666/93: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
1 - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições 
de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas; 
11 - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
( ... ) 
§ 1 ° O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial. 
§ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência; 
li - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 
III - validade do registro não superior a um ano. 
§4º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições. 

Decreto n º 7.892/13: 
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Art. 12 As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema 
de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão 
ao disposto neste Decreto. 
Art 22 Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I • Sistema de Registro de Preços • conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - ata de registro de preços • documento vinculativo, obrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas 
no instrumento convocatório e propostas apresentadas; 
III - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal 
responsável pela condução do wnjunto de procedimentos para registro de preços e 
gerenciamento da ata d<! registro de preços dele decorrente; 
IV - órgão participante • órgão ou entidade da administração pública federal que 
participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de 
registro de preços; e 
V . órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta 
norma, faz adesão à ata de registro de preços. 

Inegáveis são as vantagens dos registros de preços às aquisições da Administração Pública, 
mormente o fato de que o planejamento é princípio da Administração Pública, expresso no inciso I 
do art 6º do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1.967, sendo extremamente valorizado, como 
prática de sua concreção, que a Administração utilize, para suas contratações, o sistema de registro 
de preços. 

preços: 
Bem assim na Doutrina abalizada sobre as vantagens da adoção do sistema de registro de 

A existência do registro de preços não pode impor a realização de compras inadequadas. Por 
ocasião de cada contratação, o agente esta tal deverá verificar se o produto e o preço constantes 
do registro são satisf atórios. Se não fo, ~m deverá realizar licitação específica. Se forem, realizará 
as aquisições sem maior burocracia (..) ljUSTEN FILHO, Marcai. Cu rso de Direito Administrativo. 
3 11 edição São Paulo- Sara iva, 2008, p. 41 7 

O Próprio Tribunal de Contas da União incentiva o seu uso, a fim de combater o 
fracionamento das despesas: 

Com o intuito de evitar o fracionam ento de despesa, vedado pelo art 23, § 2º da Lei nº 
8.666/ 1993, utilizar-se, na aquisição de bens, do sistema de registro de preços de que tratam o 
inciso li. e §§ 1° e 4º do art 15 da citada Lei, regulamentado pelo Decreto nº 2.743 de 21.8.1998. 

Também a Advocacia-Geral da União reconhece uma das grandes vantagens da adoção do 
sistema de registro de preços, a saber, a dispensa de comprovação de dotação orçamentária por 
ocasião da abertura de sua fase externa, senão, previamente à eventual assinatura do contrato 
administrativo decorrente da ata registrada. A propósito vejamos: "NA LICITAÇAO PARA REGISTRO 
DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E EXIGIVEL APENAS ANTES DA 
ASSINATURA DO CONTRATO." (Orientação Normativa ne 20, de 01 de abril de 2009). 

Ocorre que, do procedimento licitatório qu~ origina a futura ata de registro de preços, regras 
deverão ser observadas, como em qualquer certa me de licitação, a saber do Decreto nº 7.892/13: 

Art. 92 O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis nl! 
8.666, de 1993, e n2 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo: 
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I - a especificação 011 descrição !.lo objeto, que explicitará o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com h·el de precisão adequado para a caracterização do bem 
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente 
adotadas; 
II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos 
participantes; 
Ili - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, 
observado o disposto no§ 42 do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões; 
IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens; 
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de 
serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, 
materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, 
disciplina e controles a serem adotados; 
VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12; 
VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço; 
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível; 
IX - penalidades por descumprimento das condições; 

X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e CNPJ Nº 22.938.757 /0001-63 
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade. 
§ 12 O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela 
oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que 
tecnicamente justificado. 
§ 21! Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais 
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, 
de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região. 
§ 32 A estimativa a que se refere o inciso Ili do caput não será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante. 

Os princípios licitatórios, insculpidos no art. 3° da Lei nº 8 666/93 com a redação conferida 
pela Medida Provisória de nº 495, de 2010, decorrentes dos próprios princípios da Administração 
Pública Constantes do caput art. 37 da Constituição Federal, deverão ser observados no 
procedimento do sistema de registro de preços, a saber: Art. 3º A licitação destina-se a garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, de impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

4. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL: 

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei nº. 
8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido 
artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMVG. Senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
I. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
II. comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou 
da entrega do convite [ainda não alcançou este estágio); 
Ili. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro administrativo ou oficial, 
ou do responsável pelo convite; 
IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem [ainda não alcançou 
este estágio]; 
V. atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda não alcançou este 
estágio]; 
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexigibilidade; 
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VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação [ainda não 
alcançou este estágio]; 
VIII. recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestações e decisões [ainda não alcançou este estágio]; 
IX. despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 
fundamentado circunstanciadamente; 
X. termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso. 
XI. outros comprovantes de publicações. 
XII. demais documentos relativos à licitação. 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Admini ·lração. 

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho5 indica que ela se destina a: 

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de terceiros [atualmente 
o Estado não possui estrutura própria para a fabricação do produto solicitado, sendo 
que a necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente processo]; 
b) determinar a presença dos pressupostos legais para a contratação (inclusive a 
disponibilidade de recursos orçamentários); 
c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação (quantificação das 
necessidades administrativas, avaliação de bens, elaboração de projetos básicos 
etc.); 
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de contratação; 
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade e elaborar o ato 
convocatório da licitação. 

ln casu, constata-se a legalidade do pedido, da motivação (ratificada pelo Ordenador de 
Despesas ao autorizar), dotação orçamentária equivalente ao valor estimado, identificação da 
pesquisa de mercado, justificando o preço. Identifica-se, ainda, a autorização para a abertura do 
processo licitatório (art 38, caput, Lei Federal nº 8.666/93) 

Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93 traz em seu bojo normas e condições que 
devem vigorar no Edital quando da sua elaboração. nó qual se fará a seguir uma comparação entre 
os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela CPL/PMVG. 
Senão vejamos: 

I - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de seu setor; 
II - modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a menção de que será regida 
pela Lei n.2 8.666/93; objeto da licitação de maneira clara e sucinta; 
III - Sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o 
local onde possa ser examinado e adquirido; [não se aplica ao caso]; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 
da Lei n.2 8.666/93; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em 
que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação 
e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu 
objeto; 
IX- [não se aplica ao caso - exigido somente no caso de licitações internacionais]; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global( ... ); 
XI - critério de reajuste( ... ); 
XII - (VETADO); 
XIII - [não se aplica ao caso]; 
XIV - condições de pagamento ( ... ); 
XV - instruções e normas para os recursos previstos na lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiaridades da licitação; 

............................................................ omissis .................................................... . 

Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: Dialética, 
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§22 Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, 
especificações e outros complementos; 
II - orçamento estimando em planilhas de quantitativos e preços unitários; 
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor. 

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Termo de Referência; Modelo de Carta Credencial, 
Modelo de Proposta de Preço; Modelo de Declaração, e Minuta de Contrato, Modelo Declaração de 
Preposta de Preço. Sendo que, em relação a estas minutas, não há nada que as desmereça. 

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei nº. 8.666/93, no qual faremos uma 
comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada pela 
CPL/PMVG. Senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições d P. pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do 
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for 
o caso [não se aplica ao caso]; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 
convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
§ 12 (VETADO) 
§ 12 (Vetado). 
§ 22 Nos contratos celebrado~ pela Administração Pública com pessoas físicas ou 
jurídicas, inclusive' aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar 
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração 
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta 
Lei. 
§ 32 [ ... ]. 

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas 
necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas 
estabelecidas na Lei Federal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
ente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo 
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Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à 
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

✓ DISPOSITIVO: 

Ante aos fatos expostos e análise jurídica re :.! lizada pela a Lei nº 8.666/1993 e correlatas, 
entende-se por opinar neste parecer que, dian t•.J da presente análise, verificamos que todo o 
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com 
os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo 
dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS DO ORGÃO GERENCIADOR para 
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Vargem Grande {MA}, 08 de junho de 2022. 

e es 
Assessor Jurídico/CPL 

OAB/MA 1:;-;.ms 
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R~a Dr. Nina Rodr igues, N • 20 , Centro , Varg e rn Gr ande - MA, CEP n • 65 .43 0-000, 
CNP J n' 05.649 . 738/00 0:l-8 3 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
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PREÂMBULO. 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 04/2022, de 05 de Janeiro de 2022, toma púb:ico para conhecimento dos interessados que no dia 24 de Junho de 2022, horário: 16:00, que na Comissão Permanen'.e de Licitação, na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande -· MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, né': forma ELETRÔNICA, na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos da i.ei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamento pelo Decreto Municipal nº 005/2017, do Decreto r. 0 10.024, de 20 de seternbro de 2019, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal 7.892/13, alterado pelo Decreto F(ideréil nº 9.488/13, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 004/2017, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, díl Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariarner.te, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data de Recebimento de Proposta de Preços: Até às 15:00 Horas do dia 24/06/2022. 
Data da sessão: às 16:00 horas de 24/06/2022 - (horário de Brasília-DF). 
Local: www.bbmnetlicitacoes.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de 

Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de 
CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em 
apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo 1 
que faz deste Edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Epita! 
e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da 
minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 . Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço ,,!2trônic0 )'MW.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso "credenciamento -
licitantes (fornecedores)". 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representanie legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do CADASTRADO conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento no sistema eletrônico e poderão ser dirimidas através da CENTRAL DE ATENDIMENTO AOS LICITANTES, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br e mantê-los 
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atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.1 . A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar DESCLASSIFICAÇÃO no 
MOMENTO DA HABILITAÇÃO 

4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser esclarecida 
através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 
horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular em qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de 
procedimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

5.1.1 O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do 
pregão, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias - www.bbmnetlicitações.com.br, 
até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento . 

5 .1 .2 Conforme previsto no artigo 48 da i.. ;;; Comr .'Jmentar nº 123/2006, a participação é exclusiva a 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

5.2.Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
5.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei nº 8.666, de 1993; 
5.2.5 que estejam sob falência , concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
5.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.2.7 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.3.Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.3.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 

5.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte . 
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5.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

5.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

5.3.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII , da Constituição; 
5.3.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SL TI/MP nº 2, 
de 16 de setembro de 2009. 

5.3.7 que não possui, em sua cadeia produtiva , empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

5.3.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

5.4.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por rm~io do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital , proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública , quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio 
dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

6.3.Os licitantes deverão estar com os documentos de habilitação atualizados junto ao SICAF, para a devida verificação 
junto sistemas, sob pena de desclassificação caso não esteja atualizados. 

6.4.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC nº 123, de 2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes po,d~rão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

- Rua Dr. Nina Rodrigues, N • 20 , Centro , Vargem Grande - MA, CEP n • 65.430-000 , ----
CNPJ n• 05 . 648 .738/0001-83 



Ru a Dr . Ni na Rod ri gu es, N • 20, Cen t ro , Var ge m Gr and e - MA, CEP n • 65 .430 -000 , 
CNPJ nº 05.64 8.7 38 / 0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

6.8. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via "chat" do sistema 
eletrônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

6.10. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, te :,do em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame 

6.11 . O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbmnetlicitacoes.com.br", que veiculará 
avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

6.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7 .1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
7 .1 .1 Valor unitário e total do item; 
7 .1 .2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável , o modelo, prazo de validade da Proposta e de garantia, dos Serviços; 

7 .1.3 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico 
com o VALOR UNITARIO E VALOR TOTAL de Cada Item; 

7 .1.4 . Ao encaminhar a proposta de preços na forma previ~ta pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
obrigatoriamente preencher as informações no campo ' FICHA· ÉCNICA" e anexá-las por meio de arquivo eletrônico 
no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasile ira de Mercadorias, sendo vedada a identificação do licitante por 
qualquer meio (Nome de cidade, CNPJ, Papel Timbrado e Outras palavras ou expressão que possa ou venha 
identificar a licitante participante do certame). Acompanhado da "FICHA TECNICA", anexar a Planilha de 
Composição de Custos, demonstrando composição detalhada dos custos da prestação de serviços e despesas com 
impostos, taxas, encargos trabalhistas, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários dos serviços ao 
cumprimento do objeto ora licitado de acordo com a legislação vigente sob pena de desclassificação . 
7 .1.4.1. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no "Anexo IX- Descrição dos 
serviços/Ficha Técnica" deste edital 

7 .1.5. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/E PP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 
Licitações 

7.1 .6. No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informar a MARCA/SERVIÇO; 
7.1.7. verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 
Licitações; 

7 .1 .8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema 
eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete , encargos sociais, seguros, 
tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

7.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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7.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.4 .Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

7.5.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
7.6.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 
federais , quando participarem de licitações públicas; 

7 .6.1 O descumprimento das regras supramtt.Cionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei , nos termos do art. 71 , inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. 

8.2. A partir do horário previsto no edital , terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das propostas 
de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
8.3. Aberta a etapa competitiva , os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da 
sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor. 

8.3.1 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 

8.3.2 - Cada licitante poderá encaminhar lance corra valor superior ao menor preço registrado, desde que seja 
inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote . 

8.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e 
gerenciamento simultâneo da disputa de vários lotes da mesma licitação. 

8.4 .1 - Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. Entretanto, o pregoeiro 
poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial. 
8.4.2 - O tempo normal de disputa será encerrado pelo pregoeiro. 
8.4.3 - Após o término do tempo normal de disputa o sistema disponibilizará um tempo extra, aleatoriamente de.terminado 
pelo sistema eletrônico, durante o qual se apresentará aviso de fechamento iminente dos lances. O tempo aleatório não 
ultrapassará 30 (trinta) minutos. 

8.5 - ABERTO/FECHADO: A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
8.5.3 - Encerrado o prazo de 15 minutos, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
Após essa fase o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com 
valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sig iloso até o encerramento deste prazo. 
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8.5.1 - Não havendo, no mínimo, três ofertas nas condições acima, os autores dos melhores lances subsequentes, 
na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, 
que será sigiloso até o encerramento do prazo. Esgotados esses prazos, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
8.5.2 -O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de 
lances. 

8.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI , conforme procedimento 
detalhado neste Edital. e 8.7 - O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada participante imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto 
n.º 10.024/2019. 

9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos 
e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste 
Edital. 

9.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via 
sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores 
readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 

9.4. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Plani lha de Custos e Formação de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 

9.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da ln SEGES/MP 
n. 5/2017, que: 

9. 5. 1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital ; 
9.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 
9.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
9.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível; 

9.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar 
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

9.5.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
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9.5.4.1 .2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666, de 1993 e 
a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta . 

9.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para 
o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 
legalidade e exequibilidade da proposta. 

9.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9 .8 .1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata 

9.8 .2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo . 

9.8.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante , ficha 
técnica da proposta de preços Anexo X do edital, encaminhados por meio eletrônico indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação 
da proposta . 

9.9. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação 
de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das 
categorias envolvidas na contratação; 

9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificac,ão da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 

9.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

9.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

9.11 . Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.13. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.14. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto , previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123 , de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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9 .15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 
o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 
9.1 . Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www .portaldatransparencia.gov .br/ceis ); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php) . 
d) Lista de lnidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 
mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

"b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu .gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429 , de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto , previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitaçao dos licitantes será verificada junto ao SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal , à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação 
da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
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9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s) , conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com inclicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial , todos 
os documentos deverão estar em nome da filia l, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente , forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a central ização do 
recolhimento dessas contribuições. 

9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6 Habilitação jurídica: 

9.6.1 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.2 No caso de sociedade empresária ou em;xesa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou conlía to soci:;I em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.6.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.6.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.6.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

9.6.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, acompanhada da certidão simplificada, específica e simples nacional, com no mínimo 
trinta dias da abertura do certame. 

9.7 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.7.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

9.7.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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9.7.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.7.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa , nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.7.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.7.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.7.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei ; 

9.7.7.1 Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante (Facultativo) ; 

9. 7. 8 Quando se tratar da subcontratação ptevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 123, de 2006, a 
licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal e 

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no 

decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.8 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.8.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante , com 60 (sessenta) dias 

da abertura do certame; 

9.8.2 

9.8.3 

LG = 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exIgIveIs e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta , acompanhados 
de Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo ; 

9.8.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

9.8.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.8.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 
1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador; 

comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG) , Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) , superiores a 1 (um), obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas : 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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Ativo Total --------- -------Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio 
líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente . 

Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988 
(ANEXO Ili) . 

9.9 Qualificação Técnica: 

9.9.1 A licitante deverá apresentar no mínimo três atestado(s) de capacidade técnica, expedido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a prestação de serviço pertinente, 
guardando proporção com a dimensão, prazos e complexidade do objeto do presente certame, 
serviços de características semelhantes à parcela de maior relevância do Objeto. A parcela de maior 
relevância do Objeto é: a comprovação dos levantamento dos bens . Caso o atestado seja emitido 
por pessoa jurídica de direito privado obrigatoriamente deverá ter reconhecimento de Firma em 
Cartório de Notas. 

9.9.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. Com 
reconhecimento de firma . 

9.10 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

9.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

9.11 .1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 
fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.13 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 
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9.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.17 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 
às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 
das sanções cabíveis. 

9.17.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 
licitante nos remanescentes . 

9.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas.) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11. 1. 1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

11 .1.2 

11 .1.3 
pagamento. 

apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 

conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

11 . 2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei nº 8.666/93). 

11 .3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos . 

11 .4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 

11 .5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

-- Rua Dr. Ni na Rodr igue s, N • 20 , Centro, Var gem Gr ande - MA, CE P n • 65. 430-000 ~- -- - -
CNPJ nº 05.648 .7 38/ 0001-83 



Rua Dr . Nina Rodr igues , N • 20 , Centro , Vargem Gran de - MA, CEP n • 65 . 430-000 , 
CNPJ n• 05.648 . 738 / 0001 -8 3 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DOS RECURSOS 
12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de formd motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio -do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 . O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos 
os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances . 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro , caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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14.2. Após a fase recursai , constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
15 .1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação . 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançõ~s previstas neste Edital. 

17.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro 
de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (três) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 

17.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s) , durante o seu transcurso, e desde 
que devidamente aceito. 

17.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1 . Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 

18.2. O adjudicatário terá o prazo de ......... ( ........ ) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

18.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 
e devolvido no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de seu recebimento. 

18.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração . 

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 

18.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

18.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

----- --
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18.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 
da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 

18.4. O prazo de vigência da contratação é de regidos pelo art. 57, caput, da Lei 8.666, de 1993, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrados, desde que as despesas a eles referentes sejam integralmente 
empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se , assim, sua inscrição em restos a pagar". 

18.5. Previamente à contratação a Administração rea lizará consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade , proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obseNado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, 111, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

18.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 
não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 
contratação. 

18.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos . 

18.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital , que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de 
registro de preços. 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação , para , após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços . 

19. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
19.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20 .1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

21 . DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21 .1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

22. DO PAGAMENTO 
22.1. As regras acercado pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

23 .1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 

23.1 .2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
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23.1.3 apresentar documentação falsa ; 

23.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

23.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.6 não mantiver a proposta; 

23.1 .7 cometer fraude fiscal ; 

23.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 
23.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

23 .3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

23.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

23.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

23.4.2 Multa de ...... . %( ..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante; 

23.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 

23.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos; 

23.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

23.5 . A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
23.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

23.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa . 

23.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

23.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
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23.1 O. A aplicação de qualquer das per,alidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

23.11 . A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

23.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

23 .13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
24.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 

licitante mais bem classificado. 

24 .2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 

ao licitante melhor classificado. 

24.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes 
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 

utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/213. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

25.2. A impugnação poderá ser real izada por forma eletrônica, pelo e-mail www.bbmnetlicitacoes.com.br ou por 

petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos da 

Comissão Permanente de Licitação. 

25.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

25.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 
03 (três) dias úteis anteriores à data designada 'para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 
dos anexos. 

25.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

25.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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25 .8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

25.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema e:etrônico. 

25.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

25.11 . Todas as referências de tempo no Edital , no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

25.12. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.14. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

25.15. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

25.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25 .17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.18. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e específica ; 

25.19. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico o 

http://site.tce.ma.qov.br/index.php/mural-de-licitacoes-2, www.bbmnetlicitacoes.com.br, também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 

horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

25.21 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.21.1 ANEXO 1- Termo de Referência 

25.21.2 ANEXO li - Minuta de Ata de Registro de Preços 

25.21 .3 ANEXO Ili - Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso) 

25.21.4 ANEXO IV - Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos. 

25.21.5 ANEXO V- Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital. 
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25.21 .6 ANEXO VI - Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos 

Serviços/Fornecimento. 

25.21 .7 ANEXO VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade. 

25.21 .8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. 

25.21.9 ANEXO IX - Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar. 

25.21 .1 O ANEXO X - Ficha Técnica Descritiva. 

25.21.11 ANEXO XI - Modelo de Proposta de Preços . 

Administração 
o Gerenciador 

- Rua Dr. Nina Rodrigues , N' 20 , Cent ro, Vargem Grande - MA, CEP n' 65.430 -000, 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 



1- OBJETO 

Rua Dr . Ni na Rodrigues , N' 20 , Centro , Vargem Grande - MA, CEP n ' 65.430-000 , 
CNP J nº 05 . 64 8.7 38/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de 

Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area 

Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande/MA. Conforme 

Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. 

ITEM DESCRICÃO UNIDADE QUANTIDADE 

Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o 

01 sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) em fibra óptica Mês 12 
para área urbana (sistema de videomonitoramento) para o município de 
Vargem Grande -MA. 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de vigilância eletrônica, cuja interrupção compromete seriamente 

a continuidade das atividades exercidas pelas Secretaria Municipal de Administração de Vargem Grande/MA. 

1.3 Os Serviços e quantitativo são discriminados na tabela acima uma vez que se trata de serviços prestados, para ganho da 

segurança dos imóveis desta Municipa lidade. 

1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global 1.6 O contrato terá vigência 

pelo período de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base 

no artigo 57, li , da Lei 8.666, de 1993 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) 

atualmente prestado junto a Secretaria Municipal de Administração, vem pautando a aplicação de seus recursos na busca de 

obter o melhor resultado com o menor dispêndio. Nessa esteira, possibil itando às Secretarias a contratação. 

A contratação em pauta e indispensável para que a Secretaria de Administração para que possa desempenhar suas atividades 

de forma contínua, segura e confiável , uma vez que grande parte dos documentos gerados ou mercadorias apreendidas na 

prestação dos serviços públicos, vinculados a estas Secretaria Municipal de Administração, necessitam de uma guarda segura 

e eficiente, com o intuito de proteger o patrimônio existente e informações protegidas pelo sigilo fiscal. Considerando que a 

segurança patrimonial consubstancia instrumento de natureza estratégica para a eficácia da organização e das atividades 

desenvolvidas, garantindo o atendimento à sociedade vargem-grandense. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
3.1 . A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares abrange a prestação do serviço 

de vigilância eletrônica por 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive nos finais de semana e 

feriados, inclu indo a reposição de peças e fornecimento de equipamentos. 

3.2. Circuito Fechado de Televisão - CFTV 
3.2.1 Os sistemas de CFTV são compostos por: projeto, infraestrutura , câmeras, gravadores de vídeo com HD, monitor, 

mouse, fonte de alimentação, nobreak, caixas de proteção, etc. 

3.2.2. A Prestação do serviço englobará todos os custos com a implantação e funcionamento continuo, completo e eficaz dos 

sistemas instalados, o que inclui, às expensas da Contratada : o fornecimento dos equipamentos e materiais necessários, a 

instalação (mão de obra e materiais necessários, tais como fiação, cabos, eletrodutos, perfilados, canaletas, eletrocalhas, 

braçadeiras, suportes, sensores, baterias, centrais, câmeras, domes, conectores, etc.); instruções de uso (para operação dos 
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sistemas); manutenção dos equipamentos instalados (todos os serviços necessários para manutenção preventiva e corretiva, 
com eventual substituição de unidades defeituosas, que deverá ser realizada por pessoal especializado, bem como a retirada 
dos equipamentos ao término do contrato) . 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
4.1 Trata-se de serviço comum de caráter continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva , 
a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 
4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração 
Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 
5.1 .1 Contratação de pessoa jurídica para a Prestação de Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o 

sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de TV) em fibra óptica para área urbana (sistema de 

videomonitoramento), que deverá estar em funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
inclusive nos finais de semana e feriados, para resguardar o patrimônio público há qualquer momento que o sistema for 
ativado, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Àdministração. 
5.1.2 Na contratação o serviço será prestado 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, 
inclusive nos finais de semana e feriados. 
5.1.3 A contratação em tela terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, admitidas prorrogações, por iguais e sucessivos 
períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses. 
5.1.4 o mercado de potenciais prestadores para execução do serviço é bastante vasto, uma vez que existem inúmeras 
empresas que prestam esse tipo de serviço; 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
61.1 Os serviços serão realizados nas dependências do Setor de monitoramento da Secretaria Municipal de Administração, 
localizada na Rua Dr. Nina rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - Ma. 
7.1.3 O edital deverá prever um item único, e o julgamento deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL, para a execução do 
objeto da licitação, sem prejuízo do resultado final para a Administração. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7 .1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
7.1.2 O levantamento de necessidades foi realizado junto a Secretaria de administração. 
7 .1.3 O edital deverá prever um item único, e o julgamento deverá ser o de MENOR PREÇO GLOBAL, para a execução do 
objeto da licitação, sem prejuízo do resultado final para a Administração. 
7.1.4 A Contratada deverá manter em perfeito funcionamento todos os equipamentos, efetuando manutenções periódicas, 
preventivas e corretivas, consertando ou substituindo de imediato os que sofrerem danos. 
7.1.5 Comunicar imediatamente, após ocorrência de disparo do sistema de alarme ou qualquer outro evento que implique 
possível risco ao patrimônio dos locais onde os serviços são prestados, à Delegacia de Policia Civil mais próxima, além de 
outros telefones que venham a ser informados pela Contratante . 
7.1 .6 Instalar, quando necessária à substituição de materiais dos Sistema de Segurança (CFTV), equipamentos novos de 
primeira linha de fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores. 
7.1.7 O prazo máximo para atendimento de chamado será de 01 (um) dia e o prazo para regularização de qualquer defeito 
do sistema não será superior a 02 (dois) dias. 
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7.1.8 As manutenções corretivas serão realizadas, sempre que solicitadas, no local de instalação dos equipamentos, para 
quaisquer das unidades detentoras do sistema, fazendo-o voltar a operar dentro dos padrões técnicos de segurança 
requeridos originalmente pelo fabricante , sem qualquer ônus quanto a materiais, mão de obra, deslocamento, partes e peças 
a serem substituídas. A descrição do problema e a solução adotada devem constar nos relatórios mensais que serão 
fornecidos à Contratante. 
7. 1. 1 O As manutenções preventivas consistirão da execução de limpezas, ajustes e testes de funcionamentos e deverão ser 
efetuadas periodicamente, de forma a garantir o contínuo e adequado funcionamento dos equipamentos instalados, devendo, 
quando realizadas, constarem do relatório mensalmente fornecido a contratante. 

7.1 .11 A contratada arcará com todos os custos relativos manutenção completa dos Sistemas de Segurança e de 
Monitoramento Eletrônico, encarregando-se, além da manutenção, de eventuais substituições que se façam necessárias, e 
do respectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao pleno e completo funcionamento do citado 
sistema. 

7.2. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
•Aprestação dos serviços de manutenção preventiva deverá ser executada a cada 3 (três) meses, com objetivo de manter 
os sistemas de alarme e/ou de CFTV da unidade em condições normais de operação, incluindo o fornecimento de materiais, 
peças equipamentos e ferramentas. 
• Compreende o conjunto de intervenções programadas, realizados periodicamente conforme padrões preestabelecidos, 
destinadas a verificar, ajustar, corrigir, limpar, configurar, implementar novas facil idades, testar, realizar conexões, instalar 
peças ou softwares, corrigir ou substituir equipamentos ou componentes da infraestrutura , emitir relatórios de funcionamento 
e operação, dentre outros serviços necessários ao correto funcionamento e operação dos sistemas de segurança instalados. 
• A contratada deverá entregar a programação de visitas técnicas para a manutenção preventiva logo após a assinatura do 
contrato e deverá ser apreciada pela contratante . 
• Os valores dos deslocamentos, materiais, peças, equipamentos e mão de obra necessários para as manutenções 
preventivas correrão por conta da contratada . 
• Para cada manutenção preventiva rea lizada, deverá ser emitido um relatório com a descrição dos problemas detecta dos e 
das soluções implementadas para saná-los. 

7.3. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 
•Aprestação dos serviços de manutenção corretiva deverá realizar-se por DEMANDA, sempre que solicitado, de acordo com 
a necessidade da contratante, com objetivo de reestabelecer os sistemas de CFTV da Secretaria de Administração às 
condições normais de operação; 
• Compreende os serviços necessários para restabelecer o funcionamento normal dos sistemas de alarme e de CFTV, em 
casos de falhas de configuração ou defeitos nos equipamentos, desconexão de câmeras ou sensores, perda de eficiência 
e/ou pane nos mesmos, corrigindo ou substituindo, quando necessário, peças, equipamentos, ou componentes da 
infraestrutura , por outros novos, de primeira utilização. Compreende ainda a atualização de software, ajustes mecânicos ou 
eletrônicos, limpeza, configuração dos equipamentos, deslocamento de sensores ou câmeras por motivo de interferências, 
reparos em elementos de alvenaria, gesso ou quaisquer outras providências necessárias. 

• Os valores dos deslocamentos, materiais, peças, equipamentos e mão de obra necessários para as manutenções corretivas 
correrão por conta da contratada; 
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, Para cada chamado de manutenção corretiva, deverá ser emitido um relatório com a descrição dos problemas detectados 
e das soluções implementadas para saná-los. 
, Caso o problema não possa ser sanado na primeira visita, as demais visitas necessárias devem ser consideradas como 
incluídas no preço previsto para o serviço. 

7.4. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO INICIAL DO SISTEMA E TREINAMENTO 
7.4.1. A contratada deverá iniciar a execução do serviço de instalação dos sistemas de alarme e de CFTV em até 4 dias úteis 
após a assinatura do contrato e a emissão da ordem de serviço, e concluílo após até 5 dias consecutivos, em cada unidade; 
7.4.2. Inicialmente a contratada deverá providenciar a instalação de toda a infraestrutura física incluindo a passagem de 
cabeamento para conexão e alimentação elétrica dos sistemas de segurança , aberturas em alvenaria e gesso, instalação de 
caixas, dutos, eletrodutos, canaletas, conectores, conversores, gabinete etc, e todo material necessário ao funcionamento 
dos sistemas. Em seguida deverá realizar a instalação dos equipamentos, configuração, testes e treinamento das pessoas 
que irão operar os sistemas; 
7.4.2.1 . Todo cabeamento deverá ser lançado através de dutos e caixas (eletrodutos, canaletas, eletrocalhas ou perfilados 
metálicos), não sendo admitido lançamento de cabo solto no entreforro ou parede; 
7.4.2.2. A instalação inclui a montagem, fixação, ajustes, interligação entre si e com quadros e painéis, a alimentação elétrica 
dos equipamentos, execução de testes e colocação em operação de todo o sistema até seu recebimento. 
7.4.3. A contratada não poderá acessar o sistema de CFTV, nem visualizar as câmeras das unidades remotamente, a não 
ser que haja autorização expressa do agente. 

7.5 RETIRADA DOS EQUIPAMENTOS AO FINAL DO CONTRATO 
7.5.1. Todo e qualquer componente a ser retirado pela Contratada após o fim da prestação dos serviços deve estar 
devidamente identificado e constar em relatório da instalação inicial entregue à Contratante após a conclusão da instalação 
dos equipamentos, de forma a garantir que somente os equipamentos efetivamente instalados pela Contratada serão 
retirados. Caso ocorra a substituição de algum equipamento durante o contrato, a contratada deve realizar sua identificação 
e atualizar o relatório de equipamentos instalados. 
7.5.2. A retirada dos componentes instalados pela Contratada deverá ser realizada em até 15 (quinze) dias corridos, sem 
qualquer dano à estrutura ou acabamento das edificações, as quais devem permanecer compatíveis com as condições 
apresentadas antes da instalação dos equipamentos quanto às características arquitetônicas, ao acabamento, estética e 
condições de higiene e limpeza. 

8 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
8.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, ferramentas, utensílios, peças e 
equipamentos, em regime de comodato, nas quantidades necessárias, e com qualidade compatível com os equipamentos 
especificados e instalados, promovendo suas substituições, sempre que necessário de forma a manter o funcionamento dos 
sistemas de alarme e CFTV. 
8.2 O levantamento das quantidades de materiais necessários para instalação da infraestrutura deve ser realizado e 
confirmado pela empresa interessada no momento da vistoria, não cabendo alegação posterior de necessidade de aditivo. 
8.3 Sistemas e infraestruturas existentes nas unidades e a serem instaladas: 
8.3.1 . Abaixo seguem as especificações e quantitativos dos sistemas de segurança eletrônica já existentes nas unidades, 
para os quais a contratada deverá também realizar a manutenção preventiva e corretiva, nos termos constantes do item 7 
deste instrumento, e os sistemas a serem instalados. 

9. Especificações Básicas do Sistema de CFTV 
9.1. Câmeras de CFTV 
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9.5.1. Câmera HD Bullet (DIREP, ARF/IPC) 
• Alcance Infravermelho IR: 30m 
• Lente 2,8mm 
• Al imentação Conector P4 fêmea 
• Resolução Real HD 720p 
• Sa ída de Vídeo BNC Fêmea 
• Consumo Máximo de Corrente 330 mA 
• Tensão 12Vcc com tecnologia PoE 
• Infravermelho (IR) Inteligente ajustando a luminosidade dos leds 
• Controle automático de ganho (AGC - Automatic Gain Contrai) 
• Compensação de luz de fundo (BLC - Backlight Compesation), para as aplicações onde a câmera estiver em situação de 
visualização com forte contraluz 
, Ampla faixa dinâmica (WDR -Wide Dynamic Range) igual ou superior a 90 dB, para as aplicações onde há grande contraste 
de luz e o conteúdo da imagem deve ser vis ível nas áreas de.menor e maiür luminosidade 
• Detecção de movimento 
08S: Poderá ser instalada caixa de proteção para as câmeras externas, desde que não danifique a fachada do imóvel. A 
contratante não se responsabilizará por furtos de equipamentos instalados na área externa. 

9.2. Armazenamento de imagens - DVR (DIREP, ARF/IPC) 
• Compatível com as tecnologias HD, IP e Analógica; 
• Modo DVR/NVR; 
• 16 Canais de vídeo BNC + 4 Canais de vídeo IP; 
• Gravação em resolução 1080p, 720p, VGA ou superior; 
• Compressão inteligente de vídeo em H.264+; 
• Saída de vídeo HDMI e VGA; 
• Ed ição de áudio e vídeo; 
• Áudio: entrada com 4 canais (RCA), saída com 1 canal (RCA) e áudio bidirecional: 1 canal (RCA) ; 
• Saída spot: 1 saída de vídeo spot configurável (HDMI ou VGA); 
• Visualização de imagens já gravadas ou em tempo real por acesso remoto pelo computador ou celular; • Modo de gravação: 
Manual , contínua, contínua com condição de sobrescrever, agendada, detecção de movimento, mascaramento de câmera, 
perda de vídeo; 
• Intervalos de gravação 1~60 min (padrão: 60 min), Pré-gravação: 1~30 segs. , Pós-Alarme: 1~300 seg .; 
• Modo de busca Hora/data com precisão de segundos, por tipo de evento; alarme e/ou detecção de movimento; 
• Funções de reprodução: reprodução, pausa , parar, retrocesso, reprodução rápida, reprodução lenta, próximo arquivo, 
arquivo anterior, próximo canal , canal anterior, tela cheia, repetição aleatória, seleção do arquivo para backup; 
• Modos de backup: pen drive, disco flash , disco rígido USB, DVD RW USB, download por rede; 
• Interface RJ-45 (10/100/1000 Mbps) em acordo com o padrão IEEE802.3z; 
• Acesso remoto via celular ou tablete (IOS e Android); 
• Qtd. de HDs suportado 2 HDs SATA; 
• USB 2 portas (1 traseira, 1 fronta l); 
• Alimentação DC 12 V, 5 A. com fonte inclusa. 
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10 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
10.1 Para dimensionamento da proposta, o prazo de vigência do Contrato decorrente desta licitação será de 12 meses, a 
contar da data da assinatura do contrato, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado, até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme disposto na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações, observadas as disposições deste Termo de 
Referência, do Edital e do próprio Contrato. 10.2 A manutenção ci :., contrato será avaliada a cada doze meses, tanto sob o 
ponto de vista econômico, quanto com respeito à qual idade dos serviços prestados. 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11 . 1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os 
termos de sua proposta . 
11 .2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 
próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano em que ocorreram, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para que sejam tomadas as providências cabíveis. 
11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certi ficando-se de que as soluções por ela propostas 
sejam as mais adequadas. 
11 .4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e nas condições estabelecidos neste Termo de 
Referência. 
11.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em 
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 005, de 2017. 
11.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
11 .6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 
de recepção e apoio ao usuário. 
11 .6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
11.6.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável 
pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 
11.7 Fornecer, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
11.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
11 .9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento das obrigações pela Contratada. 
11 .1 O Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técn icas, orçamentos, termos de recebimento, 
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
11. 11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida 
pelo art. 3°, § 5°, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos 
empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 
Referência e em sua proposta . 
12.2 Reparar, corrigir, remover ou substitu ir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados. 
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12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à União ou à entidade federal , devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia , caso exigida no edital , ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 12.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 
comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar. 7° do Decreto nº 7.203, de 2010. 
12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - Sicaf, a empresa 
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 
dos serviços, os seguintes documentos: 
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social ; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme al ínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 
005, de 2017. 
12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho 
ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante . 
12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 
12.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, 
a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
12.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
12.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos 
serviços, durante a vigência do contrato. 
12.1 2 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo 
com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 
12.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
12.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
12.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
12.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.1 7 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando 
a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 
12.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
12.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
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atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do§ 1° do art. 57 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 12.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal , as normas 
de segurança da Contratante; 
12.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e 
utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação; 
12.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e "b", do Anexo VII - F da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 005, de 2017: 
12.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e 
atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela , de forma permanente, permitindo à 
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações. 
12.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e 
congêneres, e de os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, 
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 
12.23 Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 
12.24 Implantar totalmente, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento de autorização da Contratante 
através de Ordem de Serviço, a prestação dos serviços nos respectivos locais relacionados, com fornecimento de todos os 
materiais, equipamentos e mão de obra, no tempo previsto, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que 
a impossibilite de assumir o serviço conforme o estabelecido. 
12.24.1 Arcar exclusivamente com todos os custos relativos à manutenção completa do Sistema de Vigilância Eletrônica 
contratado, encarregando-se, além da manutenção, de eventuais substituições que se façam necessárias, e o respectivo 
custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao pleno e completo funcionamento do citado sistema. 
12.24.2 Garantir que, na ocorrência de mudança de local durante a vigência do contrato, ficará obrigada a executar os serviços 
nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da área de jurisdição do Município de Vargem Grande/MA. 
12.25 Fornecer à Fiscalização do Contrato, juntamente à Nota Fiscal, relatório mensal de ocorrências de acionamentos 
ocorridos nos sistemas de segurança. 
12.26 Manter em perfeito funcionamento todos os equipamentos, efetuando manutenção periódica, preventiva e corretiva, 
consertando ou substituindo de imediato os que sofrerem danos. 

12.27 Substituir equipamentos com defeito utilizado nos sistemas de segurança eletrônica, de propriedade da contratante, 
por outro a ser fornecido pela contratante ou por outro equ ipamento, com a mesma especificação, fornecido pela contratada, 
na forma de comodato, para o qual será pago o mesmo valor mensal de equipamento semelhante previsto na proposta de 
preço. 
12.28 Recuperar ou substituir componentes da infraestrutura que dão suporte aos sistemas de segurança eletrônica, mesmo 
que não tenha sido instalado pela contratada, na ocorrência de defeitos que interrompam ou prejudiquem o funcionamento 
dos sistemas de segurança, de forma a retomar as características anteriores. 
12.29 Instalar, quando necessária a substituição de materiais dos sistema de segurança, equipamentos de primeira I inha de 
fabricação, de acordo com as especificações atuais, nunca inferiores. 
12.30 Manter uma pessoa disponível para contato via telefone, durante 24 (vinte e quatro) horas do dia, inclusive aos sábados , 
domingos e feriados. 
12.31 Sugerir à Fiscalização do Contrato eventuais alterações nos pontos de instalação dos sensores e, caso aceitas, 
proceder a alteração. 
12.32 Qualquer necessidade de HARDWARE ou SOFTWARE, quando for o caso, específica para interface das Centrais de 
Alarme para monitoramento à Distância, instalados em cada local de prestação dos serviços, com o equipamento do prestador 
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de serviço (placas, equipamentos, antenas etc) será de exclusiva responsabilidade da Contratada, devendo esta arcar com 
todos os custos envolvidos na sua instalação, supervisão, operação e treinamento . 
12.40 Cabe à Contratada dar ciência à fiscalização do contrato sobre a finalização de todas as manutenções efetuadas, 
informando sobre o perfeito restabelecimento do sistema, garantindo o perfeito estado de conservação dos equipamentos e 
mantendo-os em operação com qualidade, segurança e demais especificações técnicas emanadas do fabricante. A 
manutenção preventiva inclui inspeções, ajustes, regulagens, lubrificação, substituição de partes ou peças inajustáveis com 
defeito ou gastas, simulações e realização de testes mecânicos e eletroeletrônicos em todo o sistema interno e externo. 
12.41 Realizar manutenções corretivas sempre que a mesma ou a contratante detectar em qualquer imperfeição/defeito no 
sistema, fazendo-o voltar a operar dentro dos padrões técnicos de segurança requeridos originalmente pelo fabricante, sem 
que haja a interrupção dos serviços e, nos casos em que requerer, dispoílibilizar vigilante para cobertura sem ônus adicional. 
12.42 Prestar serviços eventuais compreendendo: desinstalação e reinstalação de equipamentos no mesmo local, decorrente 
de alteração interna de 'layout' da unidade; desinstalação e reinstalação de equipamentos em outro local dentro da área 
administrada pela unidade administrativa (agências) na qual se encontrem instalados os equipamentos em virtude de 
mudança da unidade; desativação de equipamentos ou do sistema de segurança. 
12.43 Fornecer as senhas de acesso que serão solicitadas, exclusivamente, pela Secretaria de Administração e pelo fiscal 
do contrato em até 6 (seis) horas úteis, contadas da sua solicitação, no local de prestação dos serviços . A solicitação poderá 
ser feita via e-mail. 
12.44 Responsabilizar-se por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas ou vícios 
preexistentes nos equipamentos, os quais não implicam em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes ou 
prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada. 
12.45 Apresentar, na assinatura do contrato, cronograma de instalação dos equipamentos e do suporte técnico. 

13 DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas 
e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
15.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conform idade da prestação 
dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução 
dos serviços e do contrato. 
15.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo 
de Referência . 
15.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da 
qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 
§ 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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15.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada 
juntamente ao documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso. 
15.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos§§ 1° e 2° do art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
15.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação 
de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual , conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
15.8 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato . 
15.9 A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto , para aferição da qualidade da prestação dos 
serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada . 
15.1 O Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar 
a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas , falhas e irregularidades 
constatadas. 
15.11 O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
15.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade 
da prestação dos serviços realizada. 
15.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que 
poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
15.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, 
bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem 
ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
15.15 O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar 
ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 15.1 6 A conformidade do material a ser utilizado 
na execução dos serviços deverá ser verificada junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, 
de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técn icas, tais como: marca, qua lidade e forma de uso. 
15.17 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou 
de seus agentes, gestores e fiscais , de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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16 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
16.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo. 
16.2 No prazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual ; 
16.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação acima, da seguinte forma : 
16.3.1 A contratante realizará inspeção dos serviços executados, por meio da fiscalização, com a finalidade de verificar sua 
adequação ao estabelecido neste Termo de Referência, bem como constatar e relacionar os ajustes que se fizerem 
necessários . 
16.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao fina l de cada período mensal, o fiscal do contrato deverá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando o ocorrido em relatório. 
16.3.1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
16.3.1.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 
dos Manuais e Instruções exigíveis. 
16.3.1.4 Da mesma forma, ao final de cada período de faturamento mensal, o fiscal deverá verificar as rotinas previstas no 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP nº 005, de 2017, no que forem aplicáveis à presente contratação, registrando o ocorrido em 
relatório; 
16.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal do contrato 
deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições. 
16.3.2.1 Quando a fisca lização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários para posterior recebimento definitivo. 
16.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
16.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se
á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 
16.4 No prazo de até 1 O (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Fiscal do Contrato deverá 
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes 
diretrizes: 
16.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, a fiscal ização do contrato deve indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito , as respectivas correções; 
16.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e 
16.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura , com o valor exato dimensionado pela fiscalização . 
16.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resu ltantes 
da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002). 
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16.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às 
custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

17 DO PAGAMENTO 
17.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
17.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 
Referência. 
17.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal , constatada 
por meio de consulta on-line ao Sicaf ou , na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
17 .3.1 Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 2018. 
17.4 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
17.4.1 o prazo de validade; 
17.4.2 a data da emissão; 
17.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
17.4.4 o período de prestação dos serviços; 
17.4.5 o valor a pagar; e 
17.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
17.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
17.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII -A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será efetuada a retenção 
ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
Contratada: 
17 .6.1 não produziu os resultados acordados; 
17.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida ; 
17.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada. 
17.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
17.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Sicaf para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 
17 .9 Constatando-se junto ao Sicaf, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou , no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
17.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao Sicaf 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 2018. 
17 .1 1 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inad implência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
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17.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
17.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Sicaf. 
17.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Sicaf, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância , devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 
17.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável , em especial a prevista no 
artigo 31 da Lei 8.212, de 1991 nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 005/ 2017, quando couber . 
17.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário 
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
17.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM= 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

(6 / 100) 1 = 0,00016438 
1 = (TX) I= 

365 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

18 REAJUSTE 
18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 
18.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM exclus ivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 
18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste. 
18.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
18.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
18.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
18.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
18. 7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

19 GARANTIA DA EXECUÇÃO 
19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 19.1.1. O valor do contrato, 
o não-fornecimento de mão de obra com dedicação exclusiva , a baixa complexidade do fornecimento contratado e a ausência 
de riscos relevantes justificam a não exigência da apresentação da garantia contratual. 
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20 .1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 20.1.1 inexecutar total ou 
parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 20.1.2 ensejar o retardamento da execução 

do objeto; 
20.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
20.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 
20.1.5 cometer fraude fiscal. 
20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes 
sanções: 
20.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas 
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 
20.2.2 Multa de: 
20.2.2.1 O, 1 % (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso 
na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 
total da obrigação assumida , sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
20.2.2.2 O, 1 % (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do 
objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
20 .2.2.3 O, 1 % (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida ; 
20.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; 
e 
20.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Admin istração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
20.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
20.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento 
no Sicaf pelo prazo de até cinco anos . 
20.2.4.1 A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses 
previstas como infração administrativa no subitem "20.1" deste Termo de Referência 
20.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 
às de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDENCIA 

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

1 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
1 causar dano físico , lesão corporal ou 05 

conseqüências letais , por ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de 
2 força maior ou caso fortuito , os serviços 04 

contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

Manter funcionário sem qualificação para 
executar os serviços contratados, por 

3 empregado e por dia ; 03 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 
4 fiscalização, por serviço e por dia; 02 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente , sem a anuência prévia do 

5 CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03 

Para os itens a seguir, deixar de: 
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DESCRIÇÃO 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 
e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário 

e por dia; 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do órgão fiscalizador, por 

ocorrência ; 

Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades 

do serviço, por funcionário e por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após re incidência formalmente notificada pelo 
órgão fiscalizador, por item e por ocorrência ; 

Indicar e manter durante a execução do contrato 
os prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento pc1ra seus funcionários 
conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

GRAU 

01 

02 

01 

03 

01 

01 
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20.5 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, incisos 11' e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 
que: 
20.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
20.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
20.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
20.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
20.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em 
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 
judicialmente. 
20.7.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade 
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena , bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela 
Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização - PAR. 

20.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração 
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
20 .1 2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
20.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sicaf. 

21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 
21.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto , 
conforme disciplinado no edital. 
21 .2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 
21 .3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são: 
21.3. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o 
objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a 01 (um) ano, mediante a apresentação de 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

22 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
22.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 
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22.2 Tal valor fo i obtido a partir de pesquisas de preços junto a empresas que atuam no mercado. 

23 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do 
Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 
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ANEXO li- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

O(A) .... .. (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços) , com sede no(a) .. .... , na cidade de ....... . , 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .... . , neste ato representado(a) pelo(a) .. .... ( cargo e nome) , nomeado(a) pela Portaria nº .... .. 
de ..... de ..... . de 200 .. . , publicada no ... .. .. de .. .. . de ....... de ..... , inscrito(a) no CPF sob o nº .. ...... ..... portador(a) da Carteira 
de Identidade nº ....... , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica , para REGISTRO 
DE PREÇOS nº .. ... . ./200 ... , publicada no ...... de ... .. / ... .. /200 ..... , processo administrativo n.0 

..... ... , RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013 , e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de .... .... , especificado(s) no(s) 
item(ns) ... ....... do .... .... .. Termo de Referência, anexo .. .... do edital de Pregão nº .. .... .... /20 .. . , que é parte integrante 
desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 .0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 
Fornecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) do 

TR 
Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor Un Prazo 

X (se exigida no (se exigido no edital) garantia ou 
edital) validade 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3 .1 . O órgão gerenciador será o ... ... ( nome do órgão) ... . 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº Omãos Participantes Unidade Quantidade 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
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4.1 . A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7 .892, de 2013. 

4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos 
ou entidades de outras esferas federativas , fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas 
entidades que não participaram do registro de· j)reços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e 
a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso 
o valor da contratação pretendida pelo aderente somado aos valores das contratações já previstas para 
o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 - P) . 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1 .A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) ...... ... .. .. .. ................ . , não podendo ser 
prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) 
dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

Rua Dr . Nina Rod rigues, N. 20 , Centro, Vargem Grande - MA,-CET~-;-ss:43Õ~ÕÕÕ~---- 
CNPJ nº 05 . 648 .738/0001-83 



Rua Dr. Ni na Rod ri gues , N' 20, Centr o, Var gem Gr and e - MA, CEP n ' 65 .4 30 -000, 
CNPJ nº 06. 64 8.7 38/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 01 õ1 .06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

6.2.0s preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 
fornecedor(es). 

6.3.Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 

6.4.0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

6.5.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá : 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento , e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa . 

6.7.0 registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço reg istrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8.0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho 
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7. 1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 
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7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1.As condições gerais do fornecimento , tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 
trata o § 1 ° do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, § 1 ° do Decreto nº 7892/13. 

8.3.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos 
termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .... ) vias de igual teor, que, depois de lida e acha da 
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO Ili• MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

COMPRA 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS Nº ....... ./.. .. , QUE FAZEM 
ENTRE SI O(A) .......................................................... E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do Maranhão, por intermédio da Secretaria Municipal de 
...... ........ ......... , com sede no(a) .... .. ......... .... .. .............. .. ........ .. ..... , na e.idade de VARGEM GRANDE/Estado Maranhão, 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº .. .................. ..... ....... , neste ato representaoo(a) pelo(a) ............... .. .. ...... (cargo e nome), residente 
na ... ........ .. .. ...... , , portador(a) da Carteira de Identidade nº .. .. .... .... .. .. . , expedida pela (o) ............ .. .... , e CPF nº 
........... .... ........ .. , doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .. ... ... .......... ............ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
.... .. ... .... .......... ..... , sediado(a) na ........... ............ .... .. .... .. , em .. ........ .... ...... .. .. .. ... doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) .... .. .. .. ........... , portador(a) da Carteira de Identidade nº .. .. .. .... .. .. .. . , expedida pela (o) 
.... .. .. ...... .... , e CPF nº ........... .... .......... , tendo em vista o que consta no Processo nº ................. .. .... ...... . e em observância às 
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 
.. ....... ./20 .. .. ,mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de .. .... ............. .. .... , conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Ed ital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM DESCRIÇÃO/ IDENTIFICAÇÃO CATMA T UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR 

ESPECIFICAÇÃO 

1 

2 

... 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de 
__ / __ ! __ e encerramento em __ ! _ _ ! __ , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 8.666, de 
1993. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ .. .... ...... ( .... .. .... ..... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual , 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 20 .... , na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7 .1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA· ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1 . As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA· FISCALIZAÇÃO 

9.1 . A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, 
na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edita l. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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12.1.1 . por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei , sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li , da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia 
e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 
77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1 .1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira ; 

13.1 .2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratua is reger-se-ão pela disciplina i.Jo art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 
1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente , 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publ icação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial , no prazo 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

17 .1. É eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de VARGEM GRANDE/MA, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei nº 
8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato fo i lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes . 

VARGEM GRANDE/MA, ........ .. de ............... .. ..... .. .. ................ de 20 .. .. . 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO 
TIMBRE DA EMPRESA 

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei , para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº 
**/20_, instaurada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que a empresa : 

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93 , 
de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto 
Federal nº 4.358, de 05 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública; 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93. 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

____ , ... de ..................... . de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 
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ANEXO V-DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Declaramos para todos os fins de direito, que conheq_emos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão 
Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_ e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de 
cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação. 

Data: 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

- Rua Dr. Nina Rodrigues, N • 20, Centro, Vargern Grande - MA, CEP n • 65.43Õ~ÕÕÕ~-----
CNPJ n• 05 . 648 .1 38/0001-83 



Rua Dr. Nina Rodrigues, N • 20 , Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65.430-000, 
CNPJ nº 05.648 .738/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20 - PROCESSO Nº **/20 
Fornecedor: 
CNPJ: Inscrição Estadual : 
Endereço: Bairro: 
CEP: Cidade: Estado: 
Telefone: E-mail : 
Banco: Agência: Conta Corrente: 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias. 
PREVISÃO DE ENTREGA: 
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL: 
Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital: 

Lote/iitem Qtde. Unid. Especificações Marca/ 
1 

Preço Unitário R$ 
Modelo 1 

01 
1 ----------------

Valor Total e final por extenso do Item: R$( ................................ .. ............ .. ................ ........ ) 

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE: 

Preço Total 
R$ 

( ) Declaramos para os devidos fins , que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados -
DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital. 

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao 
fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 
► Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e 
descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 

XXXXX ..... de ......... de 20 _. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodrigues, N º 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 .430-000, 
CNPJ nº 05 . 648 .738/0001-83 



Rua Dr. Ni na Rodr i gues , N' 20, Centro, Varg t' m Grande - MA, CEP n ' 65 . 430-000 , 
CN PJ n• 05.648 738/ 0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

Ao (a) Pregoeiro do Município xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de 
licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, instaurado pela Prefeitura 
Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) 
Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas , 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de 
legislação correspondente, publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.0 8.078 - Código de Defesa do Consumidor, bem 
como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20_ - Processo nº **/20_, realizado pela Prefeitura de 
xxxxxxxxxxxxx - PR. 

Por ser expressão da verdade, fi rmamos a presente. 

____ , em _ de __ de 20_. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodr igues, N' 20, Centro , Varge m Grande - MA, CEP n •-ss:43Õ~OOO, 
CNP J nº 05.648.738/00 01-83 



Rua Dr. Ni na Rodrigues , N • 20, Centro , Vargem Grande - MA, CEP n • 65 . 430-000, 
CNPJ nº 06 .648.738/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP). 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa) 

( ) MICROEMPRESA 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
__________________________ , inscrita no (Razão Social da Empresa) 
CNPJ nº ________ , Endereço: ____________ _ 

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ________ , inscrita no CNPJ nº ______ , cumpre os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar 
nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa 
Lei Complementar. Declaro, ainda , que a empresa está excluída das vedat,:óes constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições 
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal , caso seja declarada vencedora do certame. 

Sou optante do Sistema Simples Nacional? 
() SIM ( )NÃO 

Local/ Data 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

Rua Dr. Nina Rodr igu es , N' 20, Centro, Var gem Grande - MA, CEP n' 65 .430-0 00 , 
CNPJ nº 05 .648 .738/0001 -83 



Rua Dr . Nina Rodr i gues , N • 20, Centro , Vargem Grande - MA , CEP n • 65 .43 0-0 00 , 
CNPJ nº 05 .648.738/0001 -83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

(papel timbrado da empresa) 

TIMBRE DA EMPRESA 
(Nome da empresa, CNPJ endereço da empresa) 

(nome empresarial da licitante) ________ , inscrita no CNPJ nº: ________ , com sede na 
(endereço completo ) _________ ~ por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) _____________ , infra-assinado, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº ________ e do CPF/MF nº _________ _, para fins do presente processo 
licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral , 
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau , de servidor público da ativa na Prefeitura xxxxxxxxxxxxxxxxxxx que 
impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº **/20_ 

xxxxxxxxxxxxxxx, ...... .... .. de ............... ... .. ........... de ........ .. .. 

Nome da empresa + Carimbo 
Nome do responsável legal da empresa 

RG do responsável 
CPF do responsável 

- -- Rua Dr . Nina Rodr igues , N' 20, Centro, Vargem Grande - MA , CEP n' 65.430 -000 , 
CNPJ nº 05.648 . 738/0001-83 



Rua Dr. Ni na Rodrigues , N • 20, Centro, Var gem Gra nd e - MA , CEP n • 65 . 430 -000 , 
CNP J n' 05 . 64 8. 738 / 00 01 -83 

Número do edital : 

Orgão comprador: 

Lote/Item 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA MEíEPP 

ANEXO X - Ficha técnica descritiva do objeto 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

DESCRIÇÃO 
MARCA e VAL 

QUANT 
MODELO UNIT. 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 

Preço para o lote único (em R$): 

VAL. 
TOTAL 

L:~ ~ fll +1-f'~ 
o 

a 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta está 
em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP). 

Data : 

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 

Ru a Dr. Ni na Rodrigues , N' 20, Centro, Var gem Grande - MA, CEP n ' 65 .4 30-000 , 
CN PJ n' 05 . 648 . 738/0001-8 3 



(Local e data) 

Rua Dr . Nina Rodrigues , N • 20, Centro, Vargem Grande - MA, CEP n • 65 . 430-000, 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 
(Processo Administrativo nº. 0101.06249.2022) 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP 

ANEXO XI - Modelo Carta Proposta do objeto 

Prefeitura Municipal de VARGEM GRANDE- MA. 
Comissão Permanente de Licitações · CPL 
Ref. : Pregão Eletrônico nº __ _ 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, 
apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa 
para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de 
TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem 
Grande /MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. , objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ ___ _ __""'e""x=te""'n""'so'--_ __,), conforme detalhado na Planilha de 
Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativas, e poderão variar 
para mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais. 
Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da 
licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do 
Contrato. 

Atenciosamente, 

Rua Dr. Nina Rodr igues , N' 20 , Centro, Vargem Grande - MA, CE·P·n-;·65~430 -000, 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 



PREFEITURA MUNICIPAL DE V ARGEM GRANDE - MA 

A VISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 

0101.06249.2022. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei 

nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 

147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo 

Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção 

Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica 

para à Área Urbana (Sistema de Videomonitora mento) em apoio às atividades do Município de 

V argem Grande/MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. ORGÃO 

SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administração. LOCAL/SITE: 

https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/. DATA: 24/06/2022. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS 

HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 

https://www.bbmnetlicitacoes.com. br/ https://www6. tce.ma.gov. br/sacop/muralsite/mural.zul e 

https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quais quer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ 

(98) 3461-1201 / email: vargemgrande.licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente 

de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário 

das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 346.1-1103 



Em visita à Alumar, comitiva do 
governo do Estado destaca ações 
para o desenvolvimento social 
Com a presença do governador 
em exercício. Paulo Yelten; 
e do St'.Ct-et,irio de Es1ado 
da Indústria e Comércio 
(Seinc), Cassiano Pereira, uma 
comitiva do governo do Estado 
VlSi tou a empresa Alumar, 
nP'isa '\egund..i- fei ra (fi}. Na 
ocasião, os rt.\presentantes ela 
gestão estadual cunheceram 
o Lrabalho rlesrnvoh~clo pela 
instituição. alllm dr uatar<'m 
dos in~timenlos feitos com 
apoio do governo estadual. 
''O que mais impressiona é 
que, de faro, a Alumar não 
rem o compromisso apenas 
com o processo produtivo 
que é sua at ividade fim, a 
empresa tambêm 1em um 
trabalho que se expande 
para o social. educacional 
e de apoio às unidades da 

-

•:oriedadP mais ~róximas dela. 
:monstra que e uma emprrsa 

1 não está comprometida 

BRUNNO CARVALHO .. 

ComitiYa dt> ~ovcrno do fu1aJ01 durante ví:,"1:ta h in>talaçóc~ .d:,. 
' Atumar n9 J\'lar.anhão 

s(i (Om o des~nvolvimemo 
econi:lmico do estado, mas 
c'lm o desPnvolvimemo 
social, que aliás. devem 
andar juntos. Fiqu~í muito 
feliz com essa visita e 

penso que irá enriquecer 
ainda mais a nossa \.'isão da 
importância da AJumar no 
estado do Maranhão··, avaliou 
o govemador em exercício. 

Patilo Velten. 
Para o din'mr da Alumar, 
Helder Teixeira, e, momento 
refort,·a a hannonia entre a 
empresa e a gestão estadual. 
''Ê fundamc-mal as inscimiç~s 
do governo estarem conosco 
P emenderem .l razão da 
nossa e~isri;,ncia. Essa 
sinergia pr~isa existir para 
que o rs1adn continue sr 
dt.'SC"nvo\\'tmdr, e crf.'>Scendn. 
como a Alumar tem feiLO 
ao longo desses 40 anos e 
acreditado nesse projeto, que 
é produzH alumínio. Nesse 
momento, q11ando retomamos 
a produ\'.âo, é de muita alegri,1, 
estaremos a pie-na carga no 
findl do ano•·, destacou. 
A comiti, a ~scadual Lambém 
esteve no porto da A..lumar, 
acompanhm1 o funcionamento 
d~ alguns SC'torC's, conheceu 
a estrutura da empresa e 
conversou com funcionários. 

Sedes debate implantação de abastecimento de 
água em aldeias de Arame e ltaipava do Grajaú 
Foi realizada nessa segunda
feira (6) umc1 reunjào e11tre 
a Secretaria de Estado do 
Desenvolvimemo Social 
(Sedes), por meio da 
Secretaria Adjwu.a de Inclusão 
Socioprodu tiva (Saisp): e 
n Depanamenro de S,1úde 
Indígena no Maranhão 

(DseiJ .. A reunião abordou a 
nec~ssitlade de implantc1çào de 
quatro Sistemas Si111plificados 
de Abastecimemo de Água 
(SSAA) em aldeias indígenas 
nos munlcípíos de Arame e 
ILa1pava do Grajaú. 
O secretário d.1 Sedes. PaulC'I 
Casé FC"rnandes, frisou qm.1 

Jrmmar 
UH:FACCAMP 

levar ãgua potavei para aldeias 
indígenas é Lunc1 das metas do 
governo do EstadCJ. '· Levar 
água de qualidade para essas 
fanu1ias que vivem nas aldeias 
é um dos principais objetivos 
da nos.sa ge5tào. O sisLerna 
simplificado de ah.istt>ciment<; 
de água já atende, a milhares dr 

t. ,--- .. -,.,, 

r,:L« GI' .. t .. P' ,.., ___ _ 

~~U~ ER 

famílias pelo Maranhão e tão 
logo chegdrâ a mais fa111íl1as 
que vivem nessas aldeias de 
Arame e lwipavadu Grajaú", 
pontuou. 
Na ocasião, a geStnra de 
programas da Saisp da Sedes, 
Rosângel.:1 Bert()ldo, falou 
sobre a imponância de discutir 
essa política pública .. "Essa é 
uma estratégia fundJ.me□ tal 
do go-,rno do Estado. O 
Maranhão tem avançado muito, 
levando água polável para as 
aldeias. Isso 1ambém significa 
cuidar da S<1úde da população 
indigena maranhense ··, 
ressaltou. 
O SSAA será implamado pela 
Sedes nas aldeias Iara Azul, 
Maranuwi e CCJcaJinho Hl, 
no município de Arame. e 
na aldeia mdígcna Araruna, 
localizada no mwlicípiu d~ 
haipava do GrajaU. 
Na reunião, estiveram 
presenh:~s a geswra de 
pl'Ogram;is ffil~ Saisp da 
Sedes, Rosiingda Benuldu; 
o ge<ilogo da Saisp da Sedes. 
Joséi EfllliU"do Donano; o 
engenheiro ria Saisp ria Se<les, 
Francisco Aurélio Silva; o 
coordenador do Dsei, Albeno 
Goulart: o chefe do Serviço 
de Edificaçôes e Sanemne11to 
Ambiemal Indígena /Sesam) 
da Dsei, Allan Carlos cio 
Nascimento; e o engenheiro 
do Dsci, Daniel Farias dr 
Albuquerque. 

22 JORNAL PE QUENO 

.. o· ,' .. i .. e 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 

AVISO OE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N!! PE-028/2022-CPL/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO N~ 0101 .06246.2022. ORGÃO REALIZADOR· Comiss.'.!o 
Permilnente oe l.ic1taçâo. BASE lEGAl.: l ei nQ 10.520/02, Decreto í ene r11I 
rii 10.024/2019, Decreto Munic ipa l ni 018/2C20, lei n" 123/06, Lei 
141/1.11, Decreto Federa l n" 8.538/15 e alterações e .subsidianamente ro 
que couber as disposições da Lei n!! 8 .666/93 e suas alterações. TIPO: 
M(t,,OP PREÇO. OBJ tTO: Registre de Preços, do tlpo Menor 0 rcço, ,,,-sa!ldo 
a futura Contratação de empresa para Aquisição de Mate, iatS Permanentes 
destinados ao Hospital Municipal 3cn ilo Mussolmc de Sousa do Municíp o 
rle Vargeri, Grande/ MA De acordo com Portan.; n• 3.682/2020. Corfor rnp 
Espec1~uções Constantes no Anexo I que faz deste Edital. ORGÃO 
SOUClíANf[: Secretáriil Munlclpal de Saúde. LOCAL/SITL http'>:f/v,,v;v;_ 
bbmnetlicitacoes.com.br/. DATA: 24/06/2022 . HORÁRIO: 09t-OOmif'I . 
(NOVE HORAS). O td,1.al está dispo'libir!é!do, na i·1tecra, nos cnde,cços 
elelron·cos· ht1ps:/ /W\V\v.t,bmnetlldtacoes com.br/ httos:/ / \WJW6.tcP 
Ma.gov br/ sacop/mura s11:e/mu ral .zul e https://www.varge,~grande 
l"\,l.gov.b•/. OJ~'sou~r informa<;õe~ através Co Tel.: {98) 3461·1103i 1981 
3461-1201 / em;:fr . ·.1argemgranoe.licf:acao@gma1l.com e/ou na sala da 
Comis~o Pcrrnanenlc de licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina RodngJe5, 
20, Centro, Vargem Grande/MA, no horár io das 08h00rrun (01tf'l ho·as) à~ 
12hOO~in (doze noras). Va1gcm Grande MA, 02 de Junho de 2022 . ~K;ucc 
Ba~rcs Pere·ra - Pregoeiro Mun·cipal 

PREFEITURA MUNICIPAL OE VARGEM GRANDE/MA 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Ni PE-029/2022 -CPl/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO N' 0101.06247.2022. ORGÃO REALIZADOR: Comissão 
Permanel'te de L1c1taçào. BASE LEGAL: Le1 nª 10.520/02. Decreto fece'JI 
n9 10 024/2019, Decreto Munici;ia ! n9 018/2020, Lei n" t23/06 Lei 
147/14. Der.reto íE"deral ni 8.538i15 e ;i,terações e sub,;1di ;iriamente no 
que couber .JS disposições oa Lei ni 8.666/93 e S\lc'.15 alterações. l tPO : 
M[~OR PH[ÇO. OBJ[ TO: Registre de Prc~os, do t!po Menor Preço, vlsar'loo 
a Fuh, ra Co11trntac;,lo dl' l'rnp,esa pa,a Aquis '.çâo de EPl's, desh'l.idos ,1 

Se::rctaria Mun clpal de Saüde e Ai.sisténcia Social da Prefeitura W-umcipal 
de Vargem Grande/tl.1A. Corforme Especificações Consantes no Anexo 1 
que 'az des:e Ed1tal. ORGÃO SO,.ICITANlE. Secretãr'.a Mun·c1pal de Sãude. 
LOCAI/SITE: https://wW"N.bbmnetl1ci:acoes.corr .br/. DATA. 24/06/2022. 
HORÁRIO: 11 hOOmin (ONZE HORAS). O êdital está disponibilizado, na 
íntegra, nos endereços eletrônicos: !ittps://www.bb"'1netlicitarnes.com br/ 
hnps .//wwiN6.tce .ma.gov.br/sacop/mu·alsite/mural.,u l e tittps://w-Nw. 
vargemgr.inde.ma.gov.br/, Quaisciuc· informações através do lei.. {98) 
3461 ll03/ (98) 3461-1201 / er.-iail · ,1iHftemgrar10e.lidt acao@gmai: .com e/ 
ou na sala da Corn,~sllo Perma nente de Licitação - C?L. si tuac o na Rua 0r 
Nina Rodrigues. 20, Centro, Vargem Grande/MA, nc horário das 0BhOOn, in 
(oi to lioras/ às l2hOOmin (doze horas). Vargem Grande - MA, OZ de Junho 
de 2022. Ricarco B.i rros :>ereira - Pregoeiro Municipa l. 

PRE:FEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/ MA 
AVISO OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NR PE-030/2022-CPl/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO NV 0101.06248.2022. ORGÃO REALllAlJOH. : (omissão 
Permanerte de lici tação. BASE LEGAL: lei nº 10.520/ 02, Decreto Federal n'? 
10.024/2019, Decreto Murucipa ' n9 018/2020, lei nP 123/06. l ei 147/)J , 
Decreto redera ni 8.S38/1S e alte-ações e subsidiariamente no quE' 
couber as disoos1ções dil Lei n'i 8 666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR 
PR[ÇO. OBJETO. Registro oe Preços, do tipo 'Vl~ncr Preço, v1s.Jndo a Futur,J 
Contratação de Enpresa Espec1aFzada em Se,,,;ços de Co'ltecçôes em 
Malhari.i para atcnd '.mcnto sob a dcrnar1da das Secre:.arias M1.1nicipa1s oo 
Municip"o de Vargem Grande/M A. Confonre Especificações Constantes r:o 
Ane110 1 que faz deste Ed"tal. oqGÃO SOLICITANTE: Sccrcdna Munic1p,1I 
de Adm1niwaçao. LOCAL/SITE: https://www,bbmnetlic1tacoes.ccm.br/ 
DATA: 24/ 06/ 2022. HORÁRIO: 141-00mm. (QUATORZE HORAS). O Eo rtal 
está dlsponibili,aco, na fnteera, nos endereços eletrõnicos: littps://www. 
bbmnetlic1tacoes.com.br/ https://www6.tce.ma.go\l.br/sacop/ murals11e/ 
lllur.il .wl e https://www vorgemg,ande.ma.gov.br/. Quaisquer informações 
através do lei. : (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / email: vargemgrande 
1icitac;1o@gmall.com e/ou na saia da Comissão Perma,ner-ite de licitaçJo -
CPL, s1 t1,1.-i cio "ª Rua Dr. Nina Rodrigues, 20. CEm:ro. varr,em Grnnde/MA, 
no horar10 cas 08h00mln (oito horas! às l2hCOmin (doze horas) . Vargem 
Grande MA. 02 de Junho de 2022 . Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro 
Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N!i! PE·03 1/ 2022-CPL/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO Nt 0101 .06249.2022 . ORGÀO REALIZADOR : Comiss.'ln 
Permaner>te oe l.iciti!ç.'.io. BASE LEG4L; Lei n.i 10.520102, Dec reto leCera1 
n~ 10.024/2019, Dt:c'cto Munic1pa ' n! 018/2020, lei 11':? 123; 06, Lei 
147/14, Decreto =cderal n9 8.536/15 e alterações e sub<,1d1anamente 
no que couber as d1spos1çôes da lei n~ 8.566/93 e suas nlteraçôes 
TPO· MENOR PP.F.ÇO. ORJETO: Regisrro de P·@ços, do tipo Vier.ar Preto. 
visJr.do ôl íutur.i Contratação de Em;>res,1 para PrestaçOO de Se-rviços de 
Manutençlo Prewntiva e Correti'la para o Sistema de Solução de (FP/ 
(Ci rcu ito Fechado de TV) cn, fibra óptica para à A,ca Urbana (Sistema de 
Vide:ornonito,amento) em apoio as atividade~ do Munidp,~ de V<1f'H~ni 
Grande /MA. Conforn11i Especificilçôes Con.'.1:ames no Anexo I que faz. 
deste Edital. ORGÃO SOUCITANTE: Secretária Municipal de Administração. 
LOCAI/SITE : https j/w~•.bbmnetlkitacoes.com.br/. DATA: 2<1/06/2022. 
t-'O~ÁRIO : 16h00min. !DEZESSEIS HORAS) . O Edital esta disponibilizado, na 
íntegra, nos endereços ele:rônicos: nttps://www.bbmnet liciLlcoe~.r.om bri 
htrps:// v,:ww6.tr.e .rr.;i.gov.br/5acop/murals1te/mural.w l e https://www. 
\l,lrRemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações atraves do leL 198) 
3461 1103/ {98) 34611201 / email: vargemgranc:e.llc1taCilC1@Cma!Lcom e/ 
ou na sc1l.i d.i Comis!>llo Pemwne11tc de li ci t.içilo - C?L. ~ituado na Rua Oi: 
Nind Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA. r.c hor.ir io das OShOOrnln 
(oito horas} às l2h00mln (doze horas) . V-Jrgem Grande• MA, 02 de Junho 
de 2022. Rkardo Barros Pereira - Pregoeiro Mumc·pal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA 
RETIFICAÇÃO DO TERMO DE REFER~ NCIA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nt 

PE-021/2022-CPL/PMVG 
RETIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNOA DO PREGÃO ELETRÔNICO Ni 
PE--021/2022-CP L/PMVG. PROC.. ADMINISTRATIVO Nt 0101.06230.2022. 
O MU'JICIPIO DE VA.RGEM GRANDE/MA, repr,e.sentado pela Prefeitu ra 
Mun1cip;il torna püblico para conhecimento dos inte;essados que Reti'-ca 
o T~rm o dti: Refel'~ncla do Ed ital do Pregão Elet rônico n9 021/20.22-CPli 
PMVG, ru~ objeto rnn~1ste no Regi~tm de Pre(.Os, do tipo menor preço, 
v1sarcto a ruura e h,e11t-Ja l Contrataçtlo de tmpresa pMa AQ u1s1 t ão de 
Aparelhos de Ares -Cond1c!onac:os para d1Y-ersas Secretarias do Municip o 
de 1/argem Grande/MI\", classificada ern item, co'lforr,e especificações e 
quantidades constantes do ANEXO l do F.dital, 01.:blicado no D1;mo Ofi(al 
do t stado de -:'7 de maio de 2022, Public.açl!o de Te--ceims. nJR .38; r>iár'.o 
Oficial [letrõr.1co do Mun iclpio de Variem Grandt:, Ano ó• (d ,ç3o N2 1U9 
de 27 de maio de 2022, pág. 3: e Jomil l Pequer'lo, Gcr.i l, de 27 de ma;o 
de 2022, pâg. 11. A NOVA DATA DE ABERTURA do certorne cstâ prev1!.ta 
par.to dia 27/06/2022 às 09h00rnin (1'1crário de Brdsília), na pág'na da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias {httos://w\w,.9bmnet iiçitaç9egpm. Or/}. O e ci tai 
retificado encontra-se disponível nos endereços eletrônicos : ~ 
bbm□et11citacoes com.br/ https:/ /www6.cce.ma.gov br/sacop/murals1te,' 
rnural.zu l e htJ.ps·// www.vargemgrande.ma.gov.br/. Vargl"m Gra'lde - W /\ , 
06 de junho de 102? Hicardo Barros Pereira - PregoE'iro Mur,ic1pal. 



1 D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS 

PREGÃO ELETRÓNICO Nº PE-031/2022-CPL/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06249.2022. ORGÃO REALIZA
DOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 
018/2020. Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e 
alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re
gistro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Fumra Contratação 
de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e 
Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de 
TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomonitora
mento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA. 
Conforme Especificações Constantes no Anexo 1 que faz deste Edi
tal. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administra
ção. LOCAL/SITE: https://www.bbmnetlicitacoes.eom.br/. DATA: 
24/06/2022. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O Edi
tal está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https:// 
www.bbmnetlicitacoes.corn.br/ https://www6.tce.ma.gov.br/sacop/ 
muralsite/mural.zul e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quais
quer infonnações através do Tel. : (98) 3461-1103/ (98) 3461 -1201 / 
email: vargemgraude.licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 
20. Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito ho
ras) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande• MA, 02 de Junho de 
2022. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal. 

RETIFICAÇÃO DO TERMO DE R EFERltNCIA DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº PE-021/2022-CPL/PMVG. RETIFICAÇÃO 
DO TERMO DE REFERÍNCIA DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº PE-021/2022-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 
0101.06230.2022. O MUNICÍPIO DE VARGEM GRANDE/MA, re
presentado pela Prefeitura Municipal toma público para conhecimen
to dos interessados que Retifica o Termo de Referência do Edital do 
Pregão Eletrônico nº 021 /2022-CPL/PMVG, cujo objeto consiste no 
Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual 
Contratação de Empresa para Aquisição de Aparelhos de Ares-Condi
cionados para diversas Secretarias do Município de Vargem Grande/ 
MA", classificada em item, conforme especificações e quantidades 
constantes do ANEXO J do Edital, publicado no Diário Oficial do Es
tado de 27 de maio de 2022, Publicação de Terceiros, pág. 38; Diário 
Oficial Eletrônico do Municipio de Vargem Grande, Ano 6 - Edição 
Nº l 229 de 27 de maio de 2022, pág. 3; e Jornal Pequeno, Geral, de 
27 de maio de 2022, pág. 11. A NOVA DATA DE ABERTURA do 
cename está prevista pard o dia 27/06/2022 às 09h00min (horário de 
Brasília), na página da Bolsa Brasileira de Mercadorias (https://www. 
bbmnetlicitacoes.com.br/). O edital retificado encontra-se disponível 
nos endereços eletrônicos: https://www.bbmnetlicitacoes.eom.br/ ht
tps://www6.tce.ma.gov.br/sacop/muraJsite/mural.zul e https:// www. 
vargemgrande.ma.gov.br/. Vargcm Grande • MA, 06 de junho de 
2022. Ricardo BaJTos Pereira - Pregoeiro Municipal. 

CERTIFICADOS 

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E LAZER 

EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉRITO ESPORTIVO Nº 
110/2022-SEDELSECRETARIADE ESTADO DO ESPORTE E 
LAZER- SEDEL EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉRITO 
ESPORTIVO Nº 110/2022 - SEDEL · SECRETARIA DE ESTA
DO DO ESPORTE E LAZER. NOME DO PROJETO: COPA CA
ÇA-TALENTOS DE FUTEBOL. TIPO DO PROJETO: SOCIAL ES
PORTIVO. PROPONENTE: GRUPO CONCEITO FISCAL LTDA 
- ME CNPJ: 26.611.334/0001-95 VALOR AUTORIZADO PARA 
CAPTAÇÃO: R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais) PRO
CESSO ADMINISTRATIVO: 105012/2022. AMPARO LEGAL: Lei 
nº 9.436, de 15.08.2011 ; Decreto nº. 27.730, de 18.10.2011. DATA 
DE ASSINATURA: 30 de maio de 2022. PRAZO DE VALIDADE 
DA AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO: 30.05.2023. ASSINATU-

QUINTA - FEIRA, 09 - JUNHO - 2022 

RAS: Marcellus Ribeiro Alves - Secretário de Estado da Fazenda; 
Naldir de Jesus Vale Lopes - Secretário de Estado do Espone e Lazer 
e Ingrid Avelar Costa - Presidente - CAPEI • Comissão de Análise 
de Projetos Esportivos Incentivados. São Luís (MA), 02 de junho de 
2022. Publique-se com efeito retroativo à data da assinatura do cer
tificado de mérito esportivo. NALDIR DE JESUS VALE LOPES -
Secretário de Estado do Esporte e Lazer. 

EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉRITO ESPORTIVO Nº 
111/2022- SEDEL SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E 
LAZER - SEDEL EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉRITO 
ESPORTIVO Nº 111/2022 - SEDEL · SECRETARIA DE ESTA
DO DO ESPORTE E LAZER. NOME DO PROJETO: CIRCUITO 
DE VOLEY DESCOBRINDO. TIPO DO PROJETO: SOCIAL ES
PORTIVO. PROPONENTE: CONECTA NEGÓCIOS LTDA CNPJ: 
05 .682.957/0001-89 VALOR AUTORIZADO PARA CAPTAÇÃO: 
R$ 290.000,00 (duzentos e noventa mil reais) PROCESSO ADMI
NISTRATIVO: 105083/2022. AMPARO LEGAL: Lei nº 9.436, de 
15.08.201 ! ; Decreto nº. 27.730, de 18.10.2011. DATA DE ASSINA
TURA: 30 de maio de 2022. PRAZO DE VALIDADE DA AUTO
RIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO: 30.05.2023. ASSINATURAS: Mar
cellus Ribeiro Alves - Secretário de Estado da Fazenda; Naldir de 
Jesus Vale Lopes • Secretário de Estado do Esporte e Lazer e Ingrid 
Avelar Costa - Presidente - CAPEI • Comissão de Análise de Proje
tos Esportivos Incentivados. São Luís (MA), 02 de junho de 2022. 
Publique-se com efeito retroativo à data da assinatura do certificado 
de mérito esportivo. NALDIR DE JESUS VALE LOPES - Secretário 
de Estado do Esporte e Lazer. 

COMUNICAÇÕES 

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SINFRA/MA, toma públi
co que recebeu da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais - SEMA/MA, a Renovação da Licença de Operação, Pro
cesso: 20020039650/2020, E-processo: 41912/2020, relativa ao Pro
jeto de Melhoramento e Pavimentação da Rodovia MA-334, trecho 
Riachão / Feira Nova, com extensão de 60,14 km. São Luís,07 de 
junho de 2022. Atenciosamente, JORGE FUMIO KUSABA-Secretá
rio Adjunto de Projeto. 

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SINFRA/MA, toma pú
blico que recebeu da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Re
cursos Naturais - SEMA/MA, a Renovação da Licença de Instalação 
Processo: 22010012811 /2022 E-processo: 004101/2022 relativa ao 
Projeto de Melhoramento e Pavimentação da Rodovia MA-323, no 
trecho Marajá do Sena ao Povoado Nova Olinda, com extensão de 
23,00 km. São Luís, 07 de junho de 2022. Atenciosamente, JORGE 
FUMIO KUSABA-Secretário Adjunto de Projeto. 

A Secretaria de Estado da Infraestrutura-SINFRA/MA, toma público 
o requerimento a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais - SEMA/MA, a Renovação da Licença de Operação Proces
so: 22060013472/2022 E-processo: 119180/2022 relativa ao Projeto 
de Implementação e Pavimentação da Via Expressa de ligação das 
Avenidas Carlos Cunha, Jerônimo de Albuquerque e Daniel de La 
Touche. São Luís, 7 de junho de 2022. Atenciosamente, JORGE FU
MIO KUSABA-Secretário Adjunto de Projeto. 

A Secretaria de Estado da Infraestrutura - SfNFRA/MA, toma pú
blico que recebeu da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Re
cursos Naturais - SEMA/MA, a Renovação da Licença de Operação 
Processo: 21010033476/2021 E-processo: 11726/2021 relativa ao 
Projeto de Urbanização de Península da Ponta da Areia ( Associado 
ao Espigão Costeiro da Ponta D'areia). São Luís, 07 de junho de 
2022. Atenciosamente, JORGE FUMIO KUSABA-Secretário Ad
junto de Projeto. 
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SECR~T~RIAMUNlpl~Â)ij pE ~~Ú[)E- Ué:!fiçÃo - $~, ij~JARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
AVISO DE LICIT~t;AO: PE-028/2022 UCITA~ÃO -AVIS() DÊ LICITAÇÃO: PE-030/2022 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PR EG,\O ELETRÔNICO Nº PE -028/2022 -CPL/PMVG. PROC. 
AD MINISTRATIVO N° 010 1.06246.2022 . ORGÃO REALIZADOR: 
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, 
Decreto Federa l nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 
123/06, Lei 147/ 14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e 
subsidiariamente no que couber as dispos ições da Lei 11 ° 8.666/93 e suas 
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo 
Menor Preço, ,·isamlo a Futura Contratação de empresa para Aquisição de 
Materiais Permanemes desrinados ao Hospital Mun ic ipal Beniro Mussoline 
de Sousa do Município de Vargem Grande/MA. De acordo com Portaria nº 
3.682/2020. Conforme Especi fi cações Constantes no Anexo I que faz deste 
Edital. ORG ÃO SOLJCIT1\NTE: Secretária Municipal de Saúde. 
LOCAU SITE: https://www.bbmnetlicitacoes.eom.br/. DATA: 24/06/2022. 
HORÁRIO: 09h00min . (NOVE HORAS). O Edital está disponibilizado , na 
íntegra, nos endereços clctrõnicos: https ://www.bbmnctlicitacocs.eom.br/ 
htlps ://www6.tce.ma.gov.br/sacop/muralsite/mural .zul e 
https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do 
Tel. : (98) 3461-1103/ (98) 346 1- 120 1 / email: 
vargemgrande.lic itacao(g3gma il.com e/ou na sala da Comissão Permanente 
de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues , 20. Centro. 
Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min 
(doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de Junho de 2022. Ricardo Barros 
Pereira - Pregoeiro Municipal. 

SECllÉTARIA MUNl(:JP4I..DE SAÚDE - UÇÍTAÇÃO -
AVISO DE LICITAÇÃO: PE-029/2022 ·.·. 

AV ISO DE LI CITAÇÃO 

PREGAO ELETRÔNICO Nº PE -029/2022-CPL/PMVG. P ROC. 
ADMINISTR ATIVO Nº 0 101.06247.2022 . ORGÃO REALIZADOR: 
Comissão Pem1anenre de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02. 
Decreto Federal n" 10.024/20 19, Decreto Municipal n" O 18/2020, Lei nº 
123/06, l ei 147/ 14, Decreto Federa l nº 8.538/ 15 e alterações e 
subsid iaiiamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Regi stro de Preços, do tipo 
Menor Preço, visando a fu tura Contratação de empresa para Aquisição de 
EPl's. destinados a Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social da 
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA. Conforme Especificações 
Constantes no Anexo I que faz deste Edital. ORGÀO SOLICITANTE: 
Secretária Municipa l de Sáude. LOCAL/SITE: 
https://www.bbmnetlicitacoes.com.br/ . DATA: 24/06/2022. HORÁRIO: 
l l h00min. (ONZE HORAS). O Edital está disponibilizado. na íntegra, nos 
endereços eletrõnicos: https ://www.bbmnetlicitacoes.eom.br/ 
https: //wv.,w6.tce .ma.gov.br/sacop/muralsite/mural.zul e 
https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do 
Te!.: (98) 3461-1103/ (98) 346 1- 120 1 / email: 
vargcmgrandc.licitacao@.gmail.com e/ou na sala da Comissão Pc,mancntc 
de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, 
Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min 
(doze horas) . Vargcm Grande - MA, 02 de Junho de 2022. Ricardo Barros 
Pereira - Pregoeiro Municipal. 

A VISO DE LTCIT AÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE -030/2022-CPL/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO Nº 0101 .0624 8.2022 . ORGÃO REALIZADOR: 
Comissão Pe,manente de Licitação. BASE LEGAL: Lei n" 10.520102. 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº O 18/2020, Lei nº 
123/06, Lei 147/ 14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e 
subsid iariamente no que couber as di sposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços. do tipo 
Menor Preço, visando a Fuh1ra Contratação de Empr.:sa Espec iali zada em 
Serviços de Confecções em Malharia para atendim.:nto sob a demanda das 
Secretarias Municipais do Município de Vargem Grandel1'1A. Conforme 
Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. ORGÃO 
SOLICITANTE: Secretária Municipal de Administração. LOCAL/SITE: 
https: //www.bbmnetlicitacoes.com.br/ . DA TA: 24/06/2022. HORÁRIO: 
14h00min. (QUATORZE HORAS). O Edi tal está disponibi li zado, na 
íntegra, nos endereços detrõnicos: https: //\\'Ww.bbmnetlicitacoes.com.brí 
https://www6.tce. ma.gov.br/sacop/muralsite/mural.zul e 
https://www.vargcmgrandc.ma.gov.br/ . Quaisquer in fomiaçõcs ah-avés do 
Te!. : (98) 346 1-1103/ (98) 3461 -1201 / email : 
vargemgrande.licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Pennanente 
de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. ina Rodrib'lles. 20, Centro. 
Vargem Grande/MA , no horário das 08h00min (oito horas) às J 2h00min 
(doze horas). \ 'argem Cirande - MA, 02 de Junho de 2022. Ricardo Barros 
Pereira - Pregoeiro Municipal. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÃO -AVISO DE LICITAÇÃO: PE-031/2022 

AV ISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔN ICO N" PE -03 1/2022-CPL/PMVG. PROC. 
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06249.2022. ORGÃO REALI ZADOR : 
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei n" 1 0.520/02 , 
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 
123/06, Lei 14 7 /1 4, Decreto Federal n" 8.538/15 e alterações e 
subsidiari unten te no que coube r as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços. do tipo 
Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Pre,taçào de 
Serviços de Manutenção Preventiva e CmTeriva para o Sistema de Solução 
de CFTV (Circuito fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana 
(Sistema de Videommütormnento) em apoio as atividades do Muuicípio de 
:'argem Grande /MA. Co,~forme Especificações Constantes no Anexo I que 
laz deste Ednal. ORGAO SOL!C!T ANTE: Secretária Municipal de 
Administração. LOCAL/SITE: https: //www.bbmnetlicitacocs.eom .br/ . 
DATA : 24/06/2022. HORÁRIO: 16h00min . (DEZESSEIS HORAS). O 
Edital está di sponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrónicos: 
https: //www.bbmnetl icitacoes.eom.br/ 
https ://www6.tcc.ma.gov.br/sacop/muralsi rc/mural.zu l e 
https: //www.vargemgrande.ma.gov.br/ . Quaisquer informações através do 
Tel. : (98) 3461-1103/ (98) 3461 -120 1 / email : 
vargemgrande. licitacao@gmail.com e/ou na sala da Comissão Pennanente 
de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues 20 Centro 
Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) \s Í 2h00mi1; 
(doze horas). Vargem Grande - MA . 02 de Junho de 2022. Ricardo Barros 
Pereira - Pregoeiro Municipal. 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes 
CPF: ••·. 705.933-.. em 09/06/2022 17:05:45 - 1 P com nº: 192.168.1.6 

www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficia l/?id=993 

aOOM 



Processo Administrativo nº 0101.06249.2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico - 031/2022-CPL/PMVG 

Tipo: Menor Preço por Item 

Objeto: Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o 
Sistema de Solução de CFTV Circuito Fechado de TV em fibra óptica para à Área 
Urbana Sistema de Videomonitoramento em apoio às atividades do Município de 
Vargem Grande MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste 
Edital. 

JUNTADA DE FICHAS TÉCNICAS 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Ficha Técnica Descritiva do Objeto 
Número do edital : PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-031/2022-CPUPMVG 

Orgão comprador: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA 

Lote/Item DESCRIÇÃO QUANT UNID. 
VAL VAL. 

UNIT. TOTAL 
Prestação de 
serviços de 
manutenção 
preventiva e 

corretiva para o 
sistema de 

SOLUÇÃO DE 
CFTV (circuito 

12 Mês 
R$ 

R$ 63.600,00 0001 fechado de TV) em 5.300,00 
fibra óptica para 

área urbana 
(sistema de 

videomonitoramento) 
para o município de 
Vargem Grande -

MA 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital ): 60 DIAS 

Preço para o lote único (em R$): 63.600,00 (Sessenta e três mil e seiscentos reais) 

Declaramos, para todos os fins de dire ito, que cumprimos plenamente os requ isitos de 
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório ( edital). 

Declaramos, ainda , que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006. 
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
(ME/EPP). 
Data : 23/06/2022 



Processo Administrativo nº 0101.06249.2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico - 031/2022-CPL/PMVG 

Tipo: Menor Preço por Item 

Objeto: Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o 
Sistema de Solução de CFTV Circuito Fechado de TV em fibra óptica para à Área 
Urbana Sistema de Videomonitoramento em apoio às atividades do Município de 
Vargem Grande MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste 
Edital. 

JUNTADA DE DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail: vargemgrande.licítacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Processo Administrativo nº 0101.06249.2021 
Modalidade: Pregão Eletrônico - 031/2022-CPL/PMVG 

Tipo: Menor Preço por Item 

Objeto: Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de 
Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o 
Sistema de Solução de CFTV Circuito Fechado de TV em fibra óptica para à Área 
Urbana Sistema de Videomonitoramento em apoio às atividades do Município de 

Vargem Grande MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste 
Edital. 

Documentos de Habilitação: 
A M SANTOS DINIZ - ME 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648. 738/0001-83 - E-Mail: vargemgrande.licitacao@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



• 

• 
Socretaria d.ti Micro e P"'lueoa Emprn1 
S.:.:rctaria da R:>elonallzaçilo e Slmplllkllçào 
Dcpartamcato de Rtebtro Empresarial e l11tegraçio 

NOM! PRESAlllO\oomplc,o, ..,.,.........,, 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 
NACIU A DF. 

j[\ BRASILEIRA 
!iil s~ 
ifi ' 
.~! ~ ~asculioo 

1 FIL\IO Dll {plil 

Efl,NANDE ROMA DINIZ 

RF.01 k c.au,.IGJ 

Comunhão Parcial 

0~02/1982 2.495.032 
EMA l'OR\-<lo~•-..,._dc,_.,) 

NJKE DA FILIAL (pftfflC'W aamcnta 1c lltU rcd'cRdr a 1.11) 

XXX 

CIVIL 

CASADO(A) 

(mk) 

MARIA DAS DORES SANTOS DINIZ 

SSP DF 
Cl'T(.-J 

893.143.283-68 1 
NA . M (,i,u de ,-i""""') IDENTIOADE (R-.U) 

XXX 

i
. "oo=i""11a"""'L.,.A='""'"'1"""'"""'=U11=0:-.-:-..._,.,....,, .. ,-,..,=1--------------------------------===---------1j 
!if RUA CESAR VIANA 
~ CO~P llllllO BAIRll CEI' 
!ª1 XXX CENTRO 65430-970 

•1• MllfllCIP O Uf 

I
~~ ~ 

." d+.,lara, 10b as penu d4 lei, llio ator Impedido de exercer atividade cmprnlirfa, que aio ponlll outro rqintro de empresário e n,qaer: 
- 1 AfUNTACOMERCIALDOESTADODOMARANH O JUNTACOMERCIALDOXXX 

e DIGO E DESCRIÇ o DO ATO e DIGO E DESCRJÇ o DO ATO 

~ ;~;~~~ O DO mmu ~100 E DSSCRIÇ O DO EVENTO 

[~ A,M SANTOS DINIZ 
~I !. RADOURO\na,.cv, CO:) 

l
tf R~A CESAR VIANA 

coir• 
X?(X 

M O 
\::t l 
~i V~em Orondv 
~ VA';,OII DO CAl'IT • 

~ 7.000,00 

BAIRll 

CENTRO 
rro 

V ALO!\ DO CAl'IT 

sete mil reais 
Ddo.-ok,~ 

CEP 

UF 

MA 

6190-6/01 • Provedores de 11ecsso à, cedes d~ comunicações. 9511-8/00 - Reparação e manulcnçio de computadores e 
de equipamenlOS periféricos. 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
infonniltica. 4752-1/00- Comtrcio varejista especializado de ,:quipam•ntos de telefonia e comunicação. 4781-4/00 -
Comércio varcjislo de anigos do vestuário e acessórios. 47 J 2-1/00 • Comércio varejista de mcrc:a<lori .. cm geral, com 
predominância de 

nAN ~~K IA DY. SEDI! OU Df.. FIUAl. DE 
UlrrllA UF NIRF. ANTF..Rlt>ll 

~ -
DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

_j_j __ 

PAr USO EXCWS!VO DA J1JNT A COMERCIAL 

JUCEMA 

MA 1160000554029 

• Este doc:wncmo foi gerado no portol Empn.-.:i F:ldl 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/12/2016 15 : 58 SOB Nº 21102135344 . 
PROTOCOLO : 160857449 DE 20/12/2016 . CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 
11602980932 . NIRE : 21102135344 . 
A M SANTOS DINIZ 

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA- GERAL 

SÃO LUÍS, 21/12/2016 
www . empresafacil.ma . gov . br 

A validade deste documento , se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Secretaria da Mkro e Pfquen11 Empresa 

• 
Secretaria da R11do1U1lu:içlo e Slmpllfkaçi\o 
Departamento de Registro Empraarial e hategniçio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

lino 

' (fwl 

NDE ROMA DINIZ 

O DE EM PUSA• 1'1RE DA SEDE 

R ~ IMl:.UU Bt:NS(sc~) 

Comunhão Parcial 

NllUIDA n 
XXX 

F.sTAllOCl\'IL 

CASADO(A) 

(-J 

kll IWJ 

MARIA DAS DORES SANTOS OINIZ 
EM(d&Uldc-) IDamDADE(lúllno:,OJ ""'""" ar,--, 

1982 2.495.032 SSP DF 893.143.283-68 

Folhas 2/2 

1-.,ri-:"'c"'1P°"Aoo=-= .. ,-='.:"'..i.:= .... = ... :1::•p;içlu=:-.~..,,,,-=,~ ... ~.._=~d,:-=_=::,----------...... -----------'-------'-----------,4 
•, X X 

; 

IX+ICIUAOONA( Ro • ..,, .. , ot,1 

j RµA CESAR VIANA 
ili COMP MENT BAIRII 

1 

XXX CENTRO 
f, M , 10 

liP 

65430-970 

V~rçcm Orondc , 
líi"
1
·
1 
~~d"'tc1a,,: ~~ni,~~-ao..,-,,,b~•~•~p~c-aa-=-.,.-,..,-c1■,..-,,,,-l.,,c-l,~-=-11-alo:,,_=-_ª~-,,.'-.. -=-r..,-l,..m~p~ed~~ld~o~-d::-•~-•,..i~uce~~-r:_11-fl_-vl_-_c1a~-de--_-e_-m;p:.._R1_-_-,_-r1_-.,..;.-,.;q~u~e~hio~~~pom1~~~-l,.,-011,,,-,,,'~ro~-rcgls.,.-~-.,,-..,'-ro:--.,,-d~-•e:-c::-mp~~-r-n~-,_r1~-o_-e_-req __ ,.,;..,,.c..u~c-r_-,:_-:_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-~ji_ 

- ,, fUNTACOMERCIALDOESTADODOMARANH O JUNTACOMERCIALDOXXX 

C DIGO E DESCRIÇ O DO ATO 
~ 08p- INSCRIÇÃO 

fo C · DIGO E DESCRIÇ O DO EVENTO 
~ 080(1) - INSCRIÇÃO 

~ "°t 
~ AIM SANTOS DINIZ 

DAIRROll>ISTIUTO 

C DIGO E DESCRIÇ O DO EVENTO 
XXX 

ar 

,iC Ll>9MDO\JlO (nia.n. CI<) 

lf: RIJA CESAR VIANA 
b corPLEM o 
~~ X:YX CENTRO 65430-970 !!; tn,,.r,,,,.·.,,.,.-------..L..-----------=----..L..---=..----l~ u IC PIU UF YA ti: V~igem Grnnde MA BRASIL 
rn ITAL • ltS AI. • (j>or mffllCIJ 
(f, 7.000,00 
~i , 1 DE ATIVIDADE ECO.'< ICA D<1,:rlito do OlljcCu !';t (C'NAEfb=II 
!.". AIMJ.iJ< l'rincip,I 

'J 1 (~ A~=~• 
produto5 alimcnrlcios - minimcrcados, mercearias o urmazé115. 8121-4/00 - Limpeza cm p~ e cm domicílios. 8020-
0/01 -Arividades de monirornmcnro de sistcmu de segurança eletronico 

~ 1 11, 

~ NUMEllu DE INSC Ç U NU l'NPI 

_J_j __ 
MAi 160000554029 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Eslc docwncato foi gerado no pon;,I Empn,sa F:lcil 
1 

AI validade 

1 

.JJUCEMA 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/12/2016 15 : 58 SOB Nº 21102135344 . 
PROTOCOLO : 160857449 DE 20/12/2016 . CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11602980932 . NIRE : 21102135344 . 
A M SANTOS DINIZ 

Lilian Theresa Rodri gues Mendonça 
SECRETÁRIA- GERAL 

SÃO LUÍS , 21/12/2016 
www . empresafacil . ma.gov . br 

deste documento, se impresso , fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais . 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



S•"<retorla da Micro e Pequeua Empreu 
Secrcturl• d• fhcl onullzaç~o e Simpllflcnçiio 
Depat·t•mtnto de Re&fstro Empresarial e lnreeração REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

RUO!M~ UE UtiNS(sc c,s1ulo) 

Comunhão Parcial 

1D NTIOADE (n\lmcro) 

2495032 

00 NA ll.OOtU[X)LIRO · ru:a, ov, ctç\ 

VIANA 
BAI RRO/f}!STRITO 

CENTRO 

NIRE OA flll At. (preencher somenti:: .u a!Otc!Crcnlc I lihal) 

XXX 

HST l\í)O crvll. 

CASADO(A) 

fnlk) 

MARIA DAS DORES SANTOS DlNIZ 

SSP 

ceP 
65430-970 

Uf 

DF 
CPf(nU1r.c10J 

893. 143.283-68 

declara, sob as penas da lel, nl.o estar impedido de exercer atividade empresárla, que nilo possui outro reeislro de empresário e requer: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANH O JUNTA COMERCIAL DO XXX t CODIGO E DESCRrÇ O DO A TO 
• W. 002 - ALTERAÇÃO 

CODlGO E DESCRIÇ O DO ATO 
XXX - I! t DIGO E DESCRIÇÃO DO EVgNTO 1 02 1 (1) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 
C DIGO E l)ESCRIÇAO 00 EVENTO 
XXX 

.f L R,\DOURO (~ ,r:v, ~ ) 

t RUA CESAR VIANA 
-~ COMPLEMENTO 

XXX 
~ MUNIC.: Jl lO 

-:i Vurg.:m Grande 
1 1 V1' .OR no ('AJIIT.'\ •• RS 

00,00 
01..: ATIVIOADl:: 1:'.CON( MICA 

tCNAE FiU:.al) 
Jc Prindp;il 

10803 
ld.iwcSccundâriii 

BAI Jt ROIOISTRITO 

CENTRO 

VAl.OR 00CAPI ..\l . •{purc•ucrao) 

cinquenta mil reuis 
Dcscri~fo do (Jbj~·tn 

UF 

MA 

CEP' 

65430-970 
PAIS 

BRAS IL 

ENQUADRAMl::NTO 

ME (Microempresa) 

12 100, 4751201 , 4752100, 478 1400, 
90601, 8020001, 8121400, 951 1800 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MUL TIMiDIA SCM ; PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAÇÕES; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUfPAMENTOS PERIFÉRICOS; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE lNFORMÃTICA; COMÉRCIO VAREJISTA ES PECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO; LlMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICIUOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E 

_!_ / __ 

NUMERO DE INSCR.IÇAO NO CNP J 

26 .748.842/0001-1 O 

1111111~ 1111111 ~1~ 1~111~~ 111111111; 1111111111111 1m m111111 1~1 111 
MAJ 170000829093 

Folhas 1/2 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COM ERCIAL 
• F.!..lc documento foi gc.ro<lo no portal F.rnpn.-sa Fácil 

JUCEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/05/2017 08 : 59 SOB Nº 20170375030 . PROTOCOLO : 170375030 DE 09/05/2017 . CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 11701852302 . NIRE : 21102135344 . 
A M SANTOS DINIZ - ME 

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 22/05/2017 
www . empresafacil .ma . gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais . Informando seus r espectivos c ódigos de verificação 



Secrccarl» da Micro e Pequena Empresa 
Secre1arla da Raclonallzaçiío e Slmpllflcaçiio 
Deparlamenlo de Rei:lstro Empresarial e ln1e1:raçilo REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

21102135344 

,;; ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 
{ NACto Al.lOADF. 

•· BRASILEIRA 
~ SllXO 

i; Masculino 
~ ·I l-lü Ji fpai 

• ERNANDE ROMA DJNIZ 

REGIME Dt:: DENS{ic Cll."'1 o) 

Comunhão Parcinl 

NIR~ DA FILIAL {prccru.l1cr ,ornc11tc: t e 110 rclcrcnfc a íllilll) 

XXX 

ESTA 00 CIVIi, 

CASADO(A) 

(mié) 

MARIA DAS DORES SANTOS DINJZ 
: NASCmO f.M {!:i,l;I; de n&JoCimen10J IDF.:NTID."Of. (n\lmc:to) Org3u emissor UF 

Folhas 2/2 

CVF(nümcro) 
;,s~,,,º.,.,ª .,,10.,,2,,,.·1,.,9s,,,2====-=:---:-=-'-2..,4..,9,..50_,_2.,.... _______ __ ,__s_s_r ________ ....... _o_F ___ _,__s_93 ___ 14_3_.2_8_J-_6_s _____ -1_] ; U.-fAN<.:IMOO POR tfonno de ,:m«11Lipnçdo • kl"1cn1c 110 c!lJU Jc m,mnr) ! ., XXX 

lí DOMICIU1'D0 NA tlOORADOURO • ru:i , 1w, e1c) 

• RUA CESAR VIANA 
f. COMPLEMEl'l,'TO 

, XXX 
BAIRROll >ISTRITO 

CENTRO 
CfP 

65430-970 

declara, sob as penas da lei, niu estar Impedido de e:<:er-cer a tividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: ff l.ffl--r-::JUNc::-::T=-Ac-=CO=-cM::E"'"R'=Ct:-cA-=L-:D:-cO::-:=ES=-:T=-A'""D""'O::-::-D"'O-:-M-:-AccR:"'Ac-:N~H,,....O:c--------TT"-::JUN-:o:-::T=-Ac-C-::O-::M:-::E::-R-::CI:-cA-:-L-:D""'O=--=-:XXX:-:::c:----------------11t !'tl=====~=-----------+=====:-:::-:-::=-----------1~ CODIGO E DESCRJÇ O DO A TO ;! 
XXX i lll'l--,..,,-,-,,-.,...,,,-,-===.,,..,----,,--,,,--------------------+-c-,-----------,-,-.-------,-,---,---- ----------- - -1~ C DIGO E DESCRIÇ O DO EVENTO CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO ! 021 (1) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) XXX 

LO<iRAllOORO IM,tv, cti:) 

f{ RUA CESAR VIANA 
·•! C'OMflLl!MENTO 

XXX 
. MUNIC MO 

' 1 Var<>cm Grande 
,~ YAl.O; 00 CAPIT.-.l.- RS 

, 50.000,00 
~ COOIGO Dt ATIVI DADE ECO lMICA 

~ Atividac1c Priocip11 I 

r,,i 6110803 
r~ Atí,·id:tde Sccundiri.i 

(CNAE FiM:.al ) 

l>.\TA Of. l'NICIO DASAT IVIIJAIJF.S 

30/1 J/2016 

DATA A.'iSINA TURA 

03105/20!7 

RAIRROJT >ISTRl'rO 

CENTRO 

VALOR 00 CA.!•ITAl.- {.Por -c:,:1c1wc) 

cinquenta mil rea is 
Ocscriç4u do Obj~-tn 

liF 

MA 

CEP 

65430-970 

BRASIL 

eNQUADRAMl;l'ITO 

ME (Microempresa) 

ACESSÓRJOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS· MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS. 

NUMERO OF. rNSCRIÇ.AO >-O ~PJ 

26. 748,842/0001-1 O 

_ /_ / __ 1111111111111111 ~111111m11~1 11111~111111111 lil 111111111 111111 
MA 1170000829093 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIA L 

.JUCEMA 

• Este documenro foi gl!rado no portal Empresa Fáci l 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/05/2017 08 : 59 SOB Nº 20170375030 . PROTOCOLO : 170375030 DE 09/05 /2017 . CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 11701852302 . NIRE : 21102135344 . 
A M SANTOS DINIZ - ME 

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça 
SECRETÁRIA-GERAL 

SÃO LUÍS, 22/05/2017 
www . empresafacil . ma.gov . br 

A validade deste documento, se impresso , fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais . Informando seus respectivos códigos de verificação 
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3º ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

A M SANTOS DINIZ 

Pelo presente instrumento particular de Alteração: 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, empresário, 
natural da cidade de Vargem Grande - MA, nascido em 08/02/1982, portador da Carteira de 
Identidade (RG): nº 2495032 expedida por SSP/DF e inscrito no CPF sob nº 893.143-283-68, 
residente e domiciliada na cidade de Vargem Grande/MA, na Rua Cesar Viana , nº 126, Centro, CEP: 
65430-000. 

Na condição de titular da empresa A M SANTOS DINIZ, com sede e foro jurídico na Rua Cesar Viana, 
nº 126, Centro, Vargem Grande/MA, CEP 65430-000, com seu contrato social arquivado na Junta 
Comercial do Estado do Maranhão sob NIRE nº 21102135344 em 21/12/2016 e devidamente inscrita 
no CNPJ sob nº 26.748.842/0001-10. 

Resolve alterar seu ato constitutivo como Empresário Individual, mediante as cláusulas seguintes : 

CLÁUSULA 1 - O Empresário Individual passará a exercer suas atividades no seguinte endereço: 
RUA CESAR VIANA, Nº 126, CENTRO, Vargem Grande - MA, CEP 65430-000. 

CLÁUSULA li - O Empresário Individual terá como objeto social o exercício das seguintes atividades 
econômicas: SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA- SCM; MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES 
E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES; COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, 
COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E 
ARMAZÉNS; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 
DE INFORMÁTICA; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE 
TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E 
ACESSÓRIOS; PROVEDORES DE ACESSO ÀS REDES DE COMUNICAÇÕES; OUTRAS 
ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (PROVEDOR 
DE INTERNET); CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE 
INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO 
IMOBILIÁRIOS; ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA 
ELETRÔNICO; LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS; SERVIÇOS COMBINADOS DE 
ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES 
CADASTRAIS; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS 
PERIFÉRICOS. 

CLÁUSULA Ili - O capital social que era de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), passa a ser de 
R$200.000,00 (duzentos mil reais), sendo um aumento de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
reais) totalmente subscrito e integralizado, neste ato, em moeda corrente do país. 

À VISTA DAS ALTERAÇÕES ORA AJUSTADAS, CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL, COM 
A SEGUINTE REDAÇÃO: 

CLÁUSULA 1 - NOME EMPRESARIAL (art. 968, li, CC) 
O Empresário Individual tem como nome empresarial a seguinte firma A M DOS SANTOS DINIZ. 

CLÁUSULA li - DO CAPITAL SOCIAL (art. 968, Ili, CC) 
O capital social do Empresário Individual é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) , totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente do País. 

CLÁUSULA Ili - DA SEDE (art. 968, IV, CC) 
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O Empresário Individual tem sua sede na RUA CESAR VIANA, Nº 126, CENTRO, Vargem Grande -
MA, CEP 65430-000. 

Parágrafo Primeiro 
O Empresário Individual poderá a qualquer tempo abrir filiais , sucursais, agencias, depósitos e 
escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério do empresário. 

CLÁUSULA IV - OBJETO SOCIAL (art. 968, IV, CC) 
O Empresário Individual tem por objeto social : SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MUL TIMÍDIA-SCM; 
MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES; COMÉRCIO VAREJISTA 
DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS -
MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS; COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA; COMÉRCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS; PROVEDORES DE ACESSO ÀS 
REDES DE COMUNICAÇÕES; OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (PROVEDOR DE INTERNET); CONSULTORIA EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS; ATIVIDADES DE 
MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO; LIMPEZA EM PRÉDIOS E 
EM DOMICÍLIOS; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 
ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS; REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO 
DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS. 

E exerce as seguintes atividades: 

Atividade Principal: 
6110-8/03 Serviços de comunicação multimídia - SCM 
Atividades Secundárias: 
4221-9/05 Manutenção de estações e redes de telecomunicações 
4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 
- minimercados, mercearias e armazéns 
4751-2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
4752-1/00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
4781-4/00 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
6190-6/01 Provedores de acesso às redes de comunicações 
6190-6/99 Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente (provedor de 
internet) 
6204-0/00 Consultoria em tecnologia da informação 
7490-1/04 Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral , exceto 
imobiliários 
8020-0/01 Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
8121-4/00 Limpeza em prédios e em domicílios 
8211-3/00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
8291-1 /00 Atividades de cobranças e informações cadastrais 
9511-8/00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CLÁUSULA V- DA DECLARAÇÃO DE DESENPEDIMENTO (art. 37, li, Lei nº 8.934, de 1994) 
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações 
prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido 
de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário Individual no País. 
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CLÁUSULA VI- DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PARAZO DE DURAÇÃO (art. 53, Ili, E, Decreto 
nº 1.800/96) 
A empresa iniciou suas atividades 30/11/2016, e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARIAL 
O empresário declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das 
hipóteses de exclusão relacionadas no§ 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, 1, LC nº 123, de 
2006). 

CLÁUSULA VIII - DO FORO 
Fica eleito o foro tal da Cidade Vargem Grande, estado do Maranhão, para resolver quaisquer litígios 
oriundos do presente ato. 

E, por estar assim alterado, assino o presente instrumento. 

Vargem Grande - MA, 08 de novembro de 2021 . 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 
Empresário 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização , Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A M SANTOS DINIZ consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

89314328368 

.JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/11/2021 18:21 SOB Nº 20211359211 . 
PROTOCOLO : 211359211 DE 08/11/2021 . 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO : 12108200890 . CNPJ DA SEDE : 26748842000110 . 
NIRE : 21102135344 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 08/11/2021 . 
A M SANTOS DINIZ 

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA 
SECRETÁRIA-GERAL 

www . empresafacil .ma . gov.br 

A validade deste documento , se impresso , fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais , 
informando seus respect i vas códigos de verificação . 
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NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

26.748.842/0001-10 
MATRIZ 

1 NOME EMPRESARIAL 
A M SANTOS DINIZ 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 
2111212016 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CONEXAO.NET 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
61 .10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
42.21-9-05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.81-4-00 - Comércio varej ista de artigos do vestuário e acessórios 
61 .90-6-01 - Provedores de acesso às redes de comunicações 
61 .90-6-99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.91-1-00 -Atividades de cobranças e informações cadastrais 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

1 LOGRADOURO 
R CESAR VIANA 

1 CEP 
65.430-000 

1 BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

JHSCONTABILIDADEVG@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

1 NÚMERO 
126 

1 COMPLEMENTO 

******** 

1 MUNICÍPIO 
VARGEM GRANDE 

1 TELEFONE 
(98) 9142-0205 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

21/12/2016 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863 , de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/06/2022 às 08:21 :02 (data e hora de Brasília). 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: A M SANTOS DINIZ 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dív idas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo , para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br> . 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 10:45:04 do dia 04/03/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/08/2022. 
Código de controle da certidão: 09D8.80A 1.0D15.F8D6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CAIX A 
CAIXA ECONÔM ICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS-CRF 

Inscrição: 26 .748 .842/0001-10 

Razão Social:A M SANTOS DINIZ ME 

Endereço: RUA CESAR VIANA 126 / CENTRO / VARGEM GRANDE / MA/ 65430-970 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/06/2022 a 13/07/2022 

Certificação Número: 2022061402213852119321 

Informação obtida em 23/06/2022 08: 17: 22 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa : 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa .gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PODER JU DI CIÁRIO 
JU STI ÇA DO TRABALHO 

Pág i na 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : A M SANTOS DINIZ (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 26 . 748 . 842/0001 - 10 
Cert idão nº : 19773106/2022 
Expedição : 23 / 06/2022 , às 08 : 17 : 57 
Va lidade : 20/12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua expedição . 

Certifica- se que A M SANTOS DINIZ (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) n o 
CNPJ sob o nº 26.748.842/0001-10, NÃO CONSTA como inadimplente n o 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts . 642 - A e 883 - A da Consolidação 
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns .º 12 . 440/2011 e 
13 . 467/2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 20 22. 
Os dados cons t antes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona - se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
I n ternet (http : //www . tst . jus . br) 
Certidão emitida gratuitamente . 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabe lecidas em sentença condenató ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em le i ; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público d o 
Trabalho , Comissão de Cónciliação Prévia ou demais títulos que, p o r 
disposição legal , contiver força executiva . 

Dúvi das e sugestões : cndt@tst .j u s . b r 
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ECRETAIUA DA FAZENDA 1 

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

INSC. ESTADUAL: 12.511 .357-9 

RAZÃO SOCIAL: A M SANTOS DINIZ 

SITUAÇÃO FISCAL: REGULAR 

MOTIVOS FISCAIS: 

ATIVO 
MOTIVO CADASTRAL: -

CPF/CNPJ: 26.748.842/0001-10 
RAZÃO SOCIAL: A M SANTOS DINIZ 

NIRE: 21102 135344 
INICIO DE ATIVIDADES: 21 /12/2016 

AGÊNCIA REGIONAL: 34 - AGÊNCIA DE ITAPECURU MIRIM 
TIPO DE SOCIEDADE: EMPRESÁRIO 

REGIME DE PAG.: SIMPLES NACIONAL 
DATA OBRIG. NFE: 01 /12/2010 

CORREIO ELETRÔNICO: -

CEP 65430-000 

ENDEREÇO RUA CESAR VIANA 

COMPLEMENTO: -

PONTO DE REFERENC. : PROXIMO AO CALIFORN IA 
CIDADE: VARGEM GRANDE 

TELEFONE: (98)3247-0708 
CEP CAIXA POSTAL: -

CEP -

ENDEREÇO RUA CESAR VIANA 
COMPLEMENTO: -

PONTO DE REFERENC.: -

CIDADE: VARGEM GRANDE 
TELEFONE: (98)3247-0708 

CEP CAIXA POSTAL: 00000-000 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 08/11/2021 

SERASA: Não 

DADOS GERAIS 

INSC. CENTRALIZADORA: -

TIPO PESSOA: JURÍDICA 

CAPITAL SOCIAL: 200.000,00 

UFRE: 49 - Ufre/Bacabal 
CAT. DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO 

DATA OBRIG. EFD: -

ÁREA UTILIZADA: 

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO 

ENDEREÇO FISCAL 

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 

NÚMERO: 126 

BAIRRO: CENTRO 

ESTADO: MA 

FAX: -

NÚMERO: 126 

BAIRRO: CENTRO 

ESTADO: MA 

FAX : -

1 6110803 SERV IÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA - SCM 

2 9511800 REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS 

USUÁRIO: 89314328368 
DATA:23/06/2022 
HORA: 08 : 29 

3 4751201 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

4 4752 100 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO 

5 4781400 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS 

6 6190601 PROVEDORES DE ACESSO ÁS REDES DE COMUNICAÇÕES 

7 6190699 OUTRAS ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÕES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8 6204000 CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

9 7490104 ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS 

10 8020001 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA ELETRÔNICO 

11 8121 400 LIMPEZA EM PRÉDIOS E EM DOMICÍLIOS 

12 8211 300 SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 

13 8291100 ATIVIDADES DE COBRANÇA E INFORMAÇÕES CADASTRAIS 

14 4221905 MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES E REDES DE TELECOMUNICAÇÕES 

15 4712100 COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS -

REPRESENTANTES LEGAIS 

CNN/CPF NOME/RAZÃO SOCIAL TIPO DE RELAÇÃO 

89314328368 ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 801 - EMPRESARIO 

64908461368 JOELSON ANTONIO SOUSA DA COSTA 3-CONTADOR 

AÇÕES JUDICIAIS 

TIPO DATA INCLUSÃO DATA REVOGAÇÃO DOC. CONCESSÃO EFEITO 

Não existem Ações Judiciais para essa inscrição estadual. 
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SECRE'T ARIA DA FAZENDA 

TIPO 

ICMS 

NF-e 

FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

OBRIGATORIEDADE / CREDENGIAMENTO 

DATA INICIO DATA FIM 

01 /01/2017 --
01/12/2010 --

INCENTIVOS / REGIMES ESPECIAIS 

SITUAÇÃO 

Ativo 

Ativo 

USUÁ~O: 893143 2 8368 

DATA: 23/06/20 22 

HORA: 08 : 29 

._TI_P_o ___________ _. ______ D_A_T_A_I_Nl_c_1O _____ ....L. _____ D_AT_A_FI_M _____ _,___s1_T_UA_Ç_Ã_o _________ -+~ ~r{f' 

;FI .. (}:. '-Não existem Incentivos/Regimes Especiais para essa inscrição 

- d': ~ 
a 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 056810/22 Data da 13/04/2022 08:47:28 

Inscrição Estadual: 125113579 

Razão Social: A M SANTOS DINIZ 

CPF/CNPJ:26748842000110 

Endereço: 

elefone: 

RUA CESAR VIANA, 126 CEP: 65430000 - CENTRO 

(98)32470708 Município: VARGEM GRANDE UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria , 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7. 799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria , em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 11/08/2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

. Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 23/06/2022 08:13:20 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 025176/22 Data da 13/04/2022 08:48:00 

Inscrição Estadual: 125113579 

Razão Social: A M SANTOS DINIZ 

CPF/CNPJ:26748842000110 

Endereço: 

--elefone: 

RUA CESAR VIANA, 126 CEP: 65430000 - CENTRO 

(98)32470708 Município: VARGEM GRANDE UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7. 799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa , em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 11/08/2022. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 23/06/2022 08:13:47 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

CNPJ: 05.648.738/0001-83 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
Nº 000123/2022 

DADOS DO SUJEITO PASSIVO 

;ME/RAZÃO SOCIAL A M SANTOS DINIZ 

C. MUNICIPAL 211270426748842000110 

CNPJ , 26.748.842/0001-10 

ATIVIDADE '; 

··• 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA- SCM (PEQUENO PORTE) 
ENDEREÇO RUA CESAR VIANA, 126, , CENTRO, VARGEM GRANDE - MA 

Ressalvando o Direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 

da pessoa jurídica acima identificada que vierem a ser apuradas posteriormente, de acordo com o processo 

administrativo nº N2000428/2022 é certificado que não constam pendências em seu nome relativas à pessoa 

inscrita sob o CNPJ CNPJ 26.748.842/0001-10, inerentes aos tributos municipais: 

• Certidão • CERTIDÃO 

Esta certidão refere-se exclusivamente a situação da inscrição acima mencionada no que diz respeito 

aos tributos municipais. - Emitida às 11:36:27 hs do dia 15 de Junho de 2022 

Qualquer rasura ou emenda inválidará este documento. 

Este documento é válido até 13 de Setembro de 2022 (90 dias, a contar da data de emissão.) 

CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE 

VARGEM GRANDE - MA 

Para verificar a autenticidade deste Documento, aproxime um leitor de QR Code na imagem ao 
lado ou acesse o site www.tributosmunicipaisma.com.br, escolha seu município, clique no 
link Verificar Autenticidade· e· digite' o código-verificador: 5'Tf3K62'206"l:!T. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

CNPJ N!! 05.648. 738/0001-83 
RUA DR NINA RODRIGUES, N11 20, CENTRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

Nº 000079/2022 

NOME/RAZÃO 
SOCIAL 

ENDEREÇO 

DADOS DO SUJEITO PASSIVO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, NS! 126, _CLEARFIX_, CENTRO· VARGEM GRANDE, 65430-000 

INSC. MUNICIPAL 211270426748842000110 

CPF/CNPJ 26.748.842/0001-10 

ATIVIDADE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA· SCM (PEQUENO PORTE) 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Muni'cipal de cobrar e inscrever quaisquer dívidas do sujeito 

passivo acima identificado, que vieram a ser apuradas. É certificado que nesta data não constam pendências 

em seu nome, relativas aos Tributos Municipais de acordo com o Processo Administrativo nº 000428 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação da inscrição acima mencionada no que diz respeito aos 

tributos municipais. 

Emitida às 11:38:09 hs do dia 15 de Junho de 2022 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Este documento é válldo até 13 de Setembro de 2022 (90 dias, a contar da data de emissão.) 

CENTRAL DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE 

VARGEM GRANDE - MA 

Para verificar a autenticidade deste Documento, aproxime um leitor de QR Code na 
imagem ao lado ou acesse o site www.tributosmunicipaisma.com.br, escolha seu • 
município, clique no link Verificar Autenticidade e digite o código verificador: 
V4JAJD220615. 



fil 

PAF n° 000110/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

2022 
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

VALIDADE: 31/12/2022 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

'1270426748842000110 

A M SANTOS DINIZ 

NOME DE FANTASIA 

CONEXAO NET 

CPF/CNPJ 

26. 748.842(0001-10 

REGISTRO NA JUCEMA: NATUREZA JURÍDICA: 213-5 • Empresário (Individual) 

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA• SCM (PEQUENO PORTE) 

LOCALIZAÇÃO 

' ~ CESAR VIANA 126, CENTRO, 65430-000 VARGEM GRANDE· MA 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 2022 

María ícíâne ie1rãeSousa 
Superintendente do D~~~obiliário e Mobiliárias 

de Receitas e lmobiliáfiO e Mobiliárias 

DATA DE INÍCIO 

21/12/2016 

VARGEM GRANDE · MA, 31 de Janeiro de 2022 

.C, PJ: U~~P/~001-83~ 
f1refe :tu,a Munic ipal de 

Vargem Grande 
Este Alvará é válido somente para a ativi~ aQr~~~ii~Jt/ri9Gitro 

CEP: 60.430.000 
NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL ~ ÍVEL t!)a1!~~í0a. ~Ar!!fÇÃO 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 
4657ZC220131 



PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

1ª Vara de Vargem Grande 

CERT JUDONE-VNVG - 352022 
Código de validação: 2C2ACCD356 

Número da guia: 22058401001266029. 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA CONCORDATA 

CERTIFICO para os devidos fins, que em virtude de requerimento verbal de 
pessoa interessada e pela faculdade que a Lei me confere, que revendo os Registros 
de Processos Cíveis que tramitam nesta Comarca, deles constatei a INEXISTÊNCIA 
de AÇÕES DE FALÊNCIA CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL, em nome 
da empresa A M SANTOS DINIZ - ME, empresa inscrita no CNPJ Nº 
26.748.842/0001-10, localizada na Rua César Viana, nº 126, Centro na cidade de 
Vargem Grande/MA, CEP: 65.450-00. Eu, Jasson Ryam dos Santos Silva, Secretário 
Judicial, conferi, digitei e subscrevi 

Vargem Grande(MA), 22 de Junho de 2022 

Obs. Esta Secretaria de Distribuição é a única existente nesta cidade e Comarca de Vargem 
Grande. 
Obs. Não constam processos baixados e/ou arquivados. 
Obs. Não constam processos referentes à carta precatória . 
Obs. Válido por 60 dias. 

JASSON RYAM DOS SANTOS SILVA 
Secretário Judicial de Entrância Intermediária 

1ª Vara de Vargem Grande 
Matrícula 1894 72 

Documento assinado. VARGEM GRANDE, 22/06/2022 15:40 (JASSON RYAM DOS SANTOS SILVA) 

CERT JUDONE-VNVG - 352022 / Código: 2C2ACCD356 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 



BALANÇO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO - CEP: 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ : 26.748.842/0001-10 

PATRIMONIAL 

Local de Registro : Jucema 
Inscrição Estadual : 125113579 
Data Registro : 21/12/2016 Número Registro: 21102135344 

Período de Movimento : JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

ATIVO PASSIVO 

CIRCULANTE 211.810,28 D CIRCULANTE 2.774,03 c 

DISPONIVEL 185.501,07 D OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 2.774,03 c 

CAIXA 185.501 ,07 D IMPOSTOS A RECOLHER 2.774,03 c 
CAIXA MATRIZ 185.501,07 D SIMPLES A RECOLHER 2.774,03 c 

ESTOQUES 26.309,21 D PATRIMONIO LIQUIDO 444.036,25 c 

ESTOQUES DE MERCADORIAS 26.309,21 D CAPITAL SOCIAL 200.000,00 c - ESTOQUE DE MERCADORIAS 26.309 ,21 D 

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 200.000,00 c 
ATIVO NAO CIRCULANTE 235.000,00 D CAPITAL SOCIAL 200.000,00 c 

IMOBILIZADO 235.000,00 D LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 244.036,25 c 

IMOBILIZADO EM USO 235.000,00 D LUCRO NO EXERCICIO 244.036,25 c 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 150.000,00 D LUCRO NO PERIODO 244.036,25 c 
INSTALAÇÕES COMERCIAIS 40.000,00 D 

MOVEIS E UTENSILOS 45.000,00 D 

TOTAL DO ATIVO=====> 446.810,28 D TOTAL DO PASSIVO=====> 446.810,28 e 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, tota lizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Líquido, 

a importância de : 

R$ 446.810,28 ( Quatrocentos e Quarenta e Seis Mil e Oitocentos e Dez Reais e Vinte e Oito Centavos) 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 

CONTADOR 

C.P.F . :0 18.885.853-90 RG : 023655182003-0 

C.R.C. :MA-014438/O-2 

VARGEM GRANDE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DIN IZ 

EMPRESARIO 

C.P.F. :893.143.283-68 

R.G. :2495032 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2021 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI: 26.748.842/0001-10 Inscrição Estadual : 125113579 
Local de Registro: Jucema Data do Registro : 21 /12/2016 Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

Receita Bruta de vendas e/ou servicos 
RECEITAS DE VENDAS 

VENDAS DE MERCADORIAS 

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
SERVIÇOS PRESTADOS 

(=) Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 

(-) Custos de bens e/ou servicos vendido 
CUSTOS DE VENDAS E SERVIÇOS 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 
CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 

(=) Lucro Bruto 

(-) Despesas Operacionais 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

HONORARIOS CONTABEIS 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
SIMPLES NACIONAL 

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 

(-) Despesas Nao Operacionais 
ENCARGOS PAGAMENTOS EM ATRASO 

JUROS DE MORA 

(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 

CONTADOR 

C.P.F. :018.885.853-90 RG : 0236551 82003-0 

C.R.C. :MA-014438/O-2 

14.802 ,80 14.802 ,80 

244.855 ,20 244.855 ,20 

259.658,00 

13.296,28 
195.348, 16 208.644,44 

51 .013,56 

2.400,00 2.400 ,00 

16.002 ,32 16.002,32 

32.611 ,24 

1.093 ,38 1.093,38 

31 .517,86 

VARGEM GRANDE / MA, 31 de Dezembro de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

EMPRESARIO 

C.P .F. :893.143.283-68 

R.G. :2495032 



,, 
ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

A M SANTOS DINIZ 
RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO - CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE / MA 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 1.E .: 125113579 
Local de Registro: Jucema 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

Data do Registro: 21 /12/2016 Nº do Registro: 21102135344 
FOLHA : 0002 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 211 .810,28 
ILG = ILG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 2.774,03 ILG : 76,3547 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 211 .810,28 
ILC = ILC = 

Passivo Circulante 2.774,03 ILC : 76,3547 

ÍNDICE DE SOLV~NCIA GERAL 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

Ativo 
ISG = 

Passivo Circulante+ Passivo não Circulante 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 
CONTADOR 
C.P.F. :018.885.853-90 RG: 023655182003-0 
C.R.C. :014438/0-2 

ISG = 
446.810,28 

2.774,03 ISG : 161,069 

VARGEM GRANDE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 
EMPRESARIO 
C.P.F. :893.143.283-68 
R.G. :2495032 



A M SANTOS DINIZ 
RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO - CEP : 65430-970 

VARGEM GRANDE / MA 

CNPJ : 26.748 .842/0001-10 

Local de Registro: JUCEMA 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Inscrição Estadual: 125113579 

Data de Registro: 21 /1 2/2016 Nº do Registro: 21102135344 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

1) CO TEXTO OPERACIONAL 
A empresa A M SANTOS DINIZ é uma empresa individual, com sede e foro na cidade de Vargem 
Grande - MA, tendo como objeto social (6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia SCM / 
4221-9/05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações / 4712-1 /00 - Comércio varejista de 
mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e 
armazéns - 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática / 
4752-1 /00 - Comércio Varejista especializados de equipamentos de telefonia e comunicação / 4781-4/00 -
Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios / 6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de 
comunicações / 6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
(provedor de internet) / 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação / 7490-1/04 - Atividades de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral , exceto imobiliários / 8020-0/01 - Atividades 
de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico / 8121 -4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios / 
8211 -3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo / 8291 -1/00 - Atividades de cobrança e 
informações cadastrais / 9511 -8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 
periféricos, com início de atividades em 30/11/2016. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira. 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
3 .1) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e 
encargos financeiros, observando o regime de competência; 
3.2) Imobilizado 
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 
3.3) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 
3.6) Impostos Federais 
A empresa está no regime do Simples Nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime de 
competência. 

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da empresa, 
escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer natureza. 

5) CAPITAL SOCIAL 
O capital social é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), totalmente integralizado. 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 

CONTADOR 

C.P.F. :018.885.853-90 RG : 023655182003-0 

C.R.C. :MA-014438/O-2 

VARGEM GRANDE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

EMPRESARIO 

C.P.F. :893.143.283-68 

R.G. :2495032 



A M SANTOS DINIZ 
RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO - CEP : 65430-970 

VARGEM GRANDE / MA 

CNPJ: 26.748.842/0001 -10 

Local de Registro: JUCEMA 

6)EVENTOSSUBSEQUENTES 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Inscrição Estadual: 125113579 

Data de Registro: 21/12/2016 Nº do Registro: 21102135344 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do 
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que 
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros . 

Vargem Grande - MA, 31 de Dezembro de 2021. 

- JOSE HERMIN IO SOBRINHO 

CONTADOR 

C.P .F. :018.885 .853-90 RG : 023655182003-0 

C.R.C. :MA-014438/O-2 

VARGEM GRANDE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

EMPRESARIO 

C.P.F. :893.1 43.283-68 

R.G. :2495032 



• 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A M SANTOS DINIZ consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

01888585390 

89314328368 

JUCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/06/2022 17 : 18 SOB Nº 20220785929. 
PROTOCOLO : 220785929 DE 22/06/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12208011664 . CNPJ DA SEDE: 26748842000110. 
NIRE : 21102135344 . COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 22/06/2022 . 
A M SANTOS DINIZ 

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.ma . gov . br 

A validade deste documento, se impresso , fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos porta is , 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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TERMO DE ABERTURA 
LIVRO DIÁRIO 

Nº de Ordem 5 

Contém este livro 29 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 29 e 
servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 
01/01/2021 a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos 
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome 
Endereço 
Bairro 
C.E.P. 
Cidade 

: A M SANTOS DINIZ 
: RUA CESAR VIANA, 126 
:CENTRO 
: 65430-970 
: VARGEM GRANDE/ MA 

Registrado em JUCEMA 
sob nº 21102135344 

Arquivado em 21/12/2016 

Inscrição Estadual nº 125113579 
C.N.P.J. nº 26 .748.842/0001-1 O 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 
Contador 
C.P .F .: 018.885.853-90 
R.G. : 023655182003-0 
C.R.C. : MA-014438/O-2 

Vargem Grande/MA, 01 de Janeiro de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 
EMPRESARIO 
C.P .F .: 893.143.283-68 
R.G. : 2495032 

/ !::>°' (), 1 ~ 
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A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI: 26.748.842/0001-10 
Loca l de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

Abert Débito 

Abert Débito 

Abert Débito 

Abert Crédito 

Abert Crédito 

Abert Crédito 

05/01 

20/01 

20/01 

Histórico / Complemento 
1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 

1.01.03.01.0010- ESTOQUE DE MERCADORIAS 

1.02.03 .01 .0004 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 

2.03.01 .01 .0001 - CAPITAL SOCIAL 

2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PER IODO 

152.0000 2.01.03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): NOVEMBRO 2020 

1.0000 1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 31733 

153.0000 2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s} Mês(es} : DEZEMBRO 2020 

Total do Mês =====> Débitos :1 

A Transportar =====> Débitos: 

Total Saldo de Abertura do ATIVO==> 

Total Saldo de Abertura do PASSIVO ==> 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

294.798,611 Créditos: 

294.798,61 Créditos : 

Valor 

205.419,65 

713,90 

85.000,00 

3.265,16 

50.000,00 

237.868,39 
291 .133,55 

291 .133,55 

1.089,15 

1.089,15 

1.089,15 

399 ,90 

2.176,01 

2.575 ,91 

2.575 ,91 

294.798,61 

294.798,61 
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A M SANTOS DINIZ li\
1
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, . o> RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 .JJ 

VARGEM GRANDE/ MA !Rubrica / 
CNPJ / CEI : 26.748.842/0001-10 Inscrição Estadual : 125113579 ~ 
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/12/2016 Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 LIVRO : 0005 

Data Lançamento 
Conta Débito 
Conta Crédito 

03/02 

10/02 

11/02 

23/02 

24/02 

24/02 

24/02 

Histórico/ Complemento 

De Transporte =====> Débitos :1 

2.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 40490 

173.0000 4.01.01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): JANEIRO 2021 

3.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s ) Fiscal(is) 32073 

4.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fisca l(is) 32665 

5.0000 1.01.03.01.0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 103522 

6.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is ) 2438 

7.0000 1.01.03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal (is) 32696 

Total do Mês =====> Débitos :I 

A Transportar =====> Débitos :I 

294.798,611 Créditos : 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

305.421,601 Créditos : 

305.421,601 Créditos :I 

Valor 

294.798,61 

398,70 

398,70 

398 ,70 

200,00 

200,00 

200,00 

605,56 

605,56 

605,56 

399,99 

399,99 

399,99 

48,00 

1.535,74 

7.435,00 

9.018,74 

9.018,74 

305.421 ,60 

305.421 ,601 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI: 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

04/03 

04/03 

04/03 

04/03 

04/03 

04/03 

04/03 

10/03 

15/03 

31/03 

31/03 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :I 

9.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

10.0000 1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

11.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

12.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

13.0000 1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestad os 

14.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

15.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01.01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

174.0000 4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): FEVEREIRO 2021 

8.0000 1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.0 1.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal (is) 32977 

154.0000 4.01 .01 .03 .0012 - SIMPLES NACIONAL 
2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s) Mês(es) : MARÇO 2021 

305.421,601 Créditos : 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

189.0000 4.01.03.01.0002- CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 
1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
165 - Custos SI Serviços prestados 

Total do Mês =====> 

A Transportar =====> 

Débitos :I 

Débitos: 

Total Débitos 

Total Créditos 

336.643,2.ij Créditos : 

336.643,24 Créditos : 

Valor 

305.421,60 

2.000 ,00 

8.000,00 

2.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000 ,00 

1.000,00 

16.000,00 

16.000,00 

200,00 

200,00 

200,00 

1.222,98 

1.222,98 

1.222,98 

978,66 

12.820,00 

13.798,66 

13.798,66 

336.643,24 

336.643,2 
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CNPJ / CEI : 26 .748 .842/0001-10 Inscrição Estadual: 125113579 

Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/12/2016 Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 LIVRO : 0005 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito Valor 

Histórico/ Complemento 

De Transporte =====> Débitos :1 336.643,241 Créditos: 336.643,24 

10/04 175.0000 4.01 .01 .02 .0006 • HONORARIOS CONTABEIS 200,00 
1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es) : MARÇO 202 1 

Total Débitos 200 ,00 
Total Créditos 200 ,00 

13/04 17.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 720,00 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

Total Débitos 720,00 

Total Créditos 720,00 

26/04 16.0000 1.01 .03.01 .0001 • ESTOQUE DE MERCADORIAS 2.009,89 
1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal( is) 33593 

Tota l Débitos 2.009,89 

Tota l Créditos 2.009,89 

30/04 155.0000 4 .01 .01 .03.0012 - SIMPLES NACIONAL 43 ,92 
2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s ) Mês(es): ABRIL 2021 

Total Débitos 43,92 

Total Créditos 43,92 

Total do Mês =====> Débitos :I 339.617,051 Créditos: 339.617,05 

A Transportar =====> Débitos :I 339.617,051 Créditos :I 339.617,051 
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A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE / MA 
CNPJ /CEI : 26 .748.842/0001 -10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 211 02135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 

Data Lançamento 

04/05 18.0000 

04/05 19.0000 

05/05 21.0000 

07/05 22 .0000 

07/05 23.0000 

07/05 24 .0000 

07/05 25 .0000 

07/05 26.0000 

07/05 27 .0000 

07/05 28.0000 

07/05 29.0000 

10/05 176.0000 

Conta Débito 
Conta Crédito 
Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :j 

1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 39692 
1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fisca l(is) 43207 

1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATR IZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

1.01 .01 .01 .0001 - CAI XA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

1.0 1.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestad os 

1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestad os 

4.01 .01 .02 .0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): ABRIL 2021 

A Transportar =====> Débitos :I 

339.617,051 Créditos : 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

367 .456,451 Créditos : 

Valor 

339.617,05 

41 ,40 

378,00 

419,40 

419 ,40 

720,00 

720 ,00 

720 ,00 

2.500,00 

8.500,00 

8.500 ,00 

2.500,00 

1.125,00 

1.125,00 

1.125,00 

1.125,00 

26.500,00 

26.500,00 

200,00 

200,00 

200,00 

367.456,45 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE / MA 
CNPJ /CEI : 26 .748.842/0001 -10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

11/05 

11/05 

11/05 

11/05 

21/05 

22/05 

31/05 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos: 
30.0000 1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 

3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

31 .0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

32.0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

33.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

34 .0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

20 .0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERC.A:OORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TR IZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 34705 

156.0000 4.01 .01 .03 .0012 - SIMPLES NACIONAL 
2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão refe rente ao(s ) Mês(es): MAIO 2021 

367 .456,45 Créditos : 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

31/05 190.0000 4.01 .03.01 .0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
165 - Custos S/ Serviços prestados 

Total do Mês =====> 

A Transportar =====> 

Débitos: 

Débitos :j 

Tota l Débitos 

Total Créditos 

400.145,65 Créditos: 

400.145,651 Créditos :I 

Valor 

367.456,45 
1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.500 ,00 

4.500,00 

4.500 ,00 

720,00 

720,00 

720,00 

80,80 

80,80 

80,80 

1.436,40 

25 .952,00 

27.388 ,40 

27.388,40 

400.145,65 

400.145,651 
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RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 "'-._if~ubnca / 
VARGEM GRANDE / MA f--___./ 
CNPJ /CEI: 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual : 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

08/06 

09/06 

9/06 

09/06 

09/06 

09/06 

09/06 

09/06 

0/06 

17/06 

28/06 

30/06 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :1 

35.0000 1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 44318 

37.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

38.0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

39.0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

40.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

41 .0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

42.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

43.0000 1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

177.0000 4.01 .01.02 .0006- HONORARIOS CONTABEIS 
1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es ): MAIO 2021 

157.0000 2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATR IZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): MAIO 2021 

44 .0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

36.0000 1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 52215 

A Transportar =====> Débitos :I 

400.145,651 Créditos: 

Tota l Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

423.631,551 ntCréditos : 

Valor 

400.145,65 

211 ,50 

211 ,50 

211 ,50 

2.500,00 

8.500,00 

2.500,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.500 ,00 

18.000,00 

18.000,00 

200 ,00 

200,00 

200,00 

1.436,40 

1.436,40 

1.436,40 

720 ,00 

720,00 

720,00 

2.918,00 

423.631,55 
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RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 y o 
VARGEM GRANDE/ MA 

~ CNPJ /CEI : 26.748.842/0001-10 Inscrição Estadual: 125113579 
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/12/2016 Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 LIVRO : 0005 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito Valor 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :I 423.631 ,551 Créditos: 423.631 ,55 
30/06 158.0000 4.01.01 .03.0012 - SIMPLES NACIONAL 1.123,19 

2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s) Mês(es) : JUNHO 2021 

30/06 191 .0000 4.01 .03.01 .0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 14.976,00 
1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
165 - Custos S/ Se rviços prestados 

Total Débitos 19.017,19 

Total Créditos 19.017,19 

Total do Mês =====> Débitos :1 439.730,741 Créditos: 439.730,74 

A Transportar =====> Débitos: 439.730,74 Créditos : 439.730,7 
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LIVRO DIÁRIO 
., 

o 1 ~ 
RUA CESAR VIANA, 126- CENTRO CEP : 65430-970 1/ 

VARGEM GRANDE/ MA ~ 
CNPJ /CEI : 26.748.842/0001-10 Inscrição Estadual : 125113579 
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/12/2016 Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 LIVRO : 0005 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

02/07 

02/07 

02/07 

02/07 

02/07 

02/07 

02/07 

10/07 

14/07 

14/07 

21/07 

26/07 

26/07 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :1 

48 .0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

49.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

50.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

51.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

52 .0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

53.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

54 .0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

178.0000 4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): JUNHO 2021 

45.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal( is) 4985 

46.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s ) Fiscal(is) 4995 

47.0000 1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 37094 

159.0000 2.01 .03 .01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): JUNHO 2021 

160.0000 4.01 .02.04.0001 - JUROS DE MORA 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
113 - Pagamento de juros e encargos ref. SN JUNHO 202 1 

A Transportar =====> Débitos :I 

439.730,741 Créditos : 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

461.513,921 Créditos : 

Valor 

439.730,74 

2.500 ,00 

8.500 ,00 

2.500 ,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.500,00 

18.000,00 

18.000,00 

200,00 

200,00 

200,00 

423,95 

80,00 

503,95 

503 ,95 

1.933,80 

1.933,80 

1.933,80 

1.123,19 

22,24 

461.513,92 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE / MA 
CNPJ /CEI : 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

31/07 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos: 

161.0000 4.0 1.01 .03.0012 - SIMPLES NACIONAL 
2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s ) Mês(es) : JULHO 2021 

461.513,92 Créditos: 
Total Débitos 

Total Créditos 

31/07 192.0000 4.01 .03.01 .0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (GPS) 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
165 - Custos S/ Serviços prestados 

Total do Mês =====> 

A Transportar ====> 

Débitos: 

Débitos :I 

Total Débitos 

Total Créditos 

477.013,92 Créditos: 

477.013,921 Créditos :I 

Valor 

461.513,92 
1.145,43 

1.145,43 

1.080 ,00 

14.420,00 

15.500,00 

15.500,00 

477.013,92 

477.013,921 



-

J .. IVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI: 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

02/08 

02/08 

02/08 

02/08 

02/08 

02/08 

02/08 

02/08 

04/08 

04/08 

04/08 

04/08 

06/08 

Histórico/ Complemento 

De Transporte =====> Débitos =I 

68.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

69.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

70.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

71.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

72.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

73.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

74.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

75 .0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

60.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fisca l(is) NFE 1 1 04/08/2021 

61 .0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 2 04/08/2021 

76.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

77.0000 1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

55.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01.01 .01 .0001 -CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 1387 

A Transportar =====>; Débitos =I 

'477.013,921 Créditos: 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

5R7 .821,921 Créditos : 

Valor 

477.013,92 

720,00 

2.500 ,00 

8.500,00 

2.500 ,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.500,00 

18.720 ,00 

18.720,00 

768,00 

768,00 

2.560,00 

2.560,00 

6.656,00 

6.656,00 

5.432,00 

5.432,00 

5.432,00 

507.821,92 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI: 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual : 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

10/08 

10/08 

12/08 

12/08 

12/08 

12/08 

13/08 

13/08 

9/08 

20/08 

25/08 

25/08 

25/08 

Histórico/ Complemento 

De Transporte =====> Débitos :1 
56 .0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal (is) 38049 

179.0000 4.01 .01 .02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es) : JULHO 2021 

57 .0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is ) 5479 

58.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 5480 

62 .0000 1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal (is) NFE 1 3 12/08/2021 

63 .0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1412/08/2021 

78.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

79.0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

59.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s ) Fiscal(is) 38451 

162.0000 2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01.01.01.0001 -CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): JULHO 2021 

64.0000 1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01.01.0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 5 25/08/2021 

65 .0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 6 25/08/2021 

80.0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

A Transportar =====> Débitos:! 

507.821,921 Créditos: 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

526.578,681 Créditos : 

Valor 

507.821,92 
3.443,00 

200 ,00 

3.643,00 

3.643,00 

541 ,75 

134,28 

672,00 

998,40 

2.346,43 

2.346,43 

2.656,00 

2.329,60 

4.985,60 

4.985,60 

2.041 ,73 

2.041 ,73 

2.041,73 

1.080,00 

1.080,00 

1.080,00 

1.236,00 

768,00 

2.656,00 

526.578,68 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE / MA 
CNPJ /CEI : 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01 /01 /2021 a 31 /12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

25/08 

27/08 

27/08 

27/08 

27/08 

31/08 

31/08 

31/08 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :I 526.578,681 Créditos : 
81.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 

3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

66.0000 1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s ) Fiscal(is) NFE 1 7 27/08/2021 

67 .0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 8 27/08/2021 

82 .0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

83.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

163.0000 4.01 .01 .03 .0012- SIMPLES NACIONAL 
2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s) Mês(es): AGOSTO 2021 

193.0000 4.01 .03.01 .0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
165 - Custos Si Serviços prestados 

194.0000 4.01.03 .01 .0001 - CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 
1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADOR IAS 
011 - Custo de Mercadorias Vendidas 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total do Mês =====> Débitos =I 573.840,111 Créditos: 

A Transportar =====> Débitos :I 573.840,111 Créditos :I 

Valor 

526.578,68 
2.560,00 

7.220,00 

7.220,00 

547,00 

768,00 

1.904,00 

2.560,00 

5.779,00 

5.779,00 

2.571 ,36 

30.804,48 

5.546,59 

38.922,43 

38.922,43 

573.840,11 

573.840, 111 



'"'-'--:~~ 1 i::: r1e 30 
LIVRO DIÁRIO - ·- ~ ~,,'ÉlJà' 

1------------------------------------------------~~-.. .. ~ 
f ~ F :i,i, \ 
\8. J, º, 
"~ 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI : 26 .748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

02/09 

02/09 

02/09 

02/09 

02/09 

02/09 

02/09 

02/09 

3/09 

03/09 

10/09 

13/09 

13/09 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :I 

89 .0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

90.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

91 .0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

92.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

93.0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .0 1.02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

94.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

95 .0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

96 .0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

85 .0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 9 03/09/2021 

97.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

180.0000 4.01 .01 .02 .0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es) : AGOSTO 2021 

86.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 10 13/09/2021 

98.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

A Transportar =====> Débitos :1 

573.840,111 Créditos: 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créd itos 

Total Débitos 

Total Créditos 

599.416,111 Créditos: 

Valor 

573.840,11 

2.500 ,00 

8.500 ,00 

2.500,00 

1.000,00 

1.000 ,00 

1.000,00 

1.500,00 

720,00 

18.720 ,00 

18.720,00 

672,00 

2.656,00 

3.328,00 

3.328,00 

200,00 

200 ,00 

200,00 

888,00 

2.440,00 

3.328 ,00 

3.328,00 

599.416, 11 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ / CEI : 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual : 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 

Data Lançamento 
Conta Débito 
Conta Crédito 

16/09 

22/09 

3/09 

28/09 

28/09 

29/09 

30/09 

30/09 

30/09 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :I 599.416,111 Créditos : 

99.0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

87.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 11 22/09/2021 

100.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

88.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s ) Fiscal(is) NFE 1 12 28/09/2021 

101.0000 1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

84.0000 1.01.03.0 1.0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s ) Fiscal(is) 39923 

164.0000 4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES NACIONAL 
2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s ) Mês(es): SETEMBRO 2021 

195.0000 4.01 .03.01 .0002- CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 
1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
165 - Custos S/ Serviços prestados 

196.0000 4.01.03 .01.0001 - CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 
1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
011 - Custo de Mercadorias Vendidas 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total do Mês =====> Débitos :I 638.756,231 Créditos : 

A Transportar =====> Débitos: 638.756,23 Créditos : 

Valor 

599.416,11 

3.320,00 

3.320,00 

3.320,00 

818,00 

818,00 

818,00 

2.510,00 

2.510,00 

2.510,00 

661 ,00 

1.790,00 

2.451 ,00 

2.451 ,00 

420,78 

420,78 

420 ,78 

2.088,39 

25.1 48,80 

2.583, 15 

29.820,34 

29.820,34 

638.756,23 

638.756,23 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI: 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual : 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

01/10 

01/10 

01/10 

01/10 

01/10 

01/10 

01/10 

01/10 

11/1 O 

15/10 

15/10 

19/10 

20/10 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :I 

107.0000 1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

108.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

109.0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

110.0000 1.01 .01 .01.0001-CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

111.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

112 .0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

113.0000 1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

114 .0000 1.01 .01 .01 .0001- CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

181 .0000 4.01 .01 .02.0006- HONORARIOS CONTABEIS 
1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): SETEMBRO 2021 

105.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fisca l(is) NFE 1 13 15/10/2021 

115.0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

165.0000 2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s ) Mês(es ): SETEMBRO 202 1 

102.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 40637 

A Transportar =====> Débitos :I 

638.756,231 Créditos : 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

663.892,621 Créditos : 

Valor 

638.756,23 

720 ,00 

2.500,00 

8.500 ,00 

2.500,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.500,00 

18.720,00 

18.720,00 

200,00 

200,00 

200,00 

672,00 

2.656,00 

3.328,00 

3.328,00 

2.088,39 

2.088,39 

2.088,39 

800,00 

663.892,62 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI : 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual : 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

21/10 

21/10 

26/10 

27/10 

31/10 

31/10 

31/10 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :I 663.892,621 Créditos : 

106.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 14 21 /10/2021 

116.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

103.0000 1.01.03.01.0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 6680 

104.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) 41108 

166.0000 4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES NACIONAL 
2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s) Mês(es): OUTUBRO 2021 

197.0000 4.01.03.01 .0002- CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
165 - Custos SI Serviços prestados 

198.0000 4.01.03.01.0001 - CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 
1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
011 - Custo de Mercadorias Vend idas 

Total Débitos 

Total Créd itos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total do Mês =====> Débitos :I 692.062,851 Créditos : 

A Transportar =====> Débitos :I 692.062,851 Créditos :I 

Valor 

663.892,62 
800,00 

800,00 

672,00 

2.656,00 

3.328,00 

3.328,00 

490,60 

490,60 

490,60 

2.237,09 

2.237,09 

2.237,09 

1.746,54 

19.225,60 

1.142,40 

22.114,54 

22.114,54 

692.062,85 

692.062,851 



LIVRO DIÁRIO 
n.:..::; :::::! 1 9 de 30 

. ..., DE{.1. 
1.,,-:,• '>,.,. 

A M SANTOS DINIZ 

~ 
~-~ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 y ~ 
VARGEM GRANDE / MA " '.:1/ CNPJ /CEI : 26.748.842/0001-10 Inscrição Estadual : 125113579 
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/12/2016 Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01 /01/2021 a 31 /12/2021 LIVRO : 0005 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito Valor 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :1 692.062,8~ Créditos: 692.062,85 

03/11 117.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 284 , 15 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fisca l(is ) 41293 

03/11 119.0000 1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 768,00 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s ) Fiscal (is) NFE 1 15 03/1 1/2021 

03/11 123.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 720,00 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 124.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 2.500 ,00 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 125.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 8.500,00 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 126.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 2.500 ,00 
3.01 .01.02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 127.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 1.000,00 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 128.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 1.000 ,00 
3.01.01.02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 129.0000 1.01 .01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 1.000,00 
3.01 .01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestad os 

03/11 130.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 1.500,00 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 131.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 2.656 ,00 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 132.0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 1.200,00 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serv iços Prestados 

03/11 133.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 2.656,00 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

03/11 134.0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 2.329,60 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

Total Débitos 28.613,75 

Total Créditos 28.613,75 

A Transportar =====> Débitos :I 720.676,601 Créditos: 720.676,60 



LIVRO DIÁRIO 
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A M SANTOS DINIZ ~~f~,-{() ~. 
RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 o 

IRub\\ca / 
VARGEM GRANDE/ MA ~ 

CNPJ /CEI : 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

Histórico / Complemento 

Inscrição Estadual : 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 

Valor 

De Transporte =====> Débitos :1 720.676,601 Créditos: 720.676,60 
04/11 120.0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 892 ,00 

3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s ) Fiscal(is ) NFE 1 16 04/11/2021 

Total Débitos 892,00 

Tota l Créditos 892,00 

08/11 232.0000 1.02.03.01 .0006 - MOVEIS E UTENSILOS 45.000,00 
2.03 .01.01.0001 - CAPITAL SOCIAL 
047 - Capital Social Integralizado 

08/11 233.0000 1.02.03.01 .0005 - INSTALAÇÕES COMERCIAIS 40.000,00 
2.03.01 .01 .0001 - CAPITAL SOCIAL 
047 - Capital Social Integra lizado 

08/11 234.0000 1.02.03.01 .0004 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 65.000,00 
2.03.01 .01.0001 - CAPITAL SOCIAL 
047 - Capital Social Integralizado 

Total Débitos 150.000,00 

Total Créditos 150.000,00 

10/11 121.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 1.236,00 
3.01 .01 .01 .0001 - VENDAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal (is) NFE 11710/11 /2021 

10/11 182.0000 4.01 .01.02 .0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,00 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es) : OUTUBRO 2021 

Total Débitos 1.436,00 

Total Créditos 1.436,00 

17/11 118.0000 1.01 .03.01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 1.259 ,00 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fisca l(is) 41891 

Total Débitos 1.259 ,00 

Total Créditos 1.259,00 

0/11 122.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 998,40 
3.01 .01 .01 .0001 - VEN DAS DE MERCADORIAS 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal(is) NFE 1 19 30/11 /2021 

30/11 167.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES NACIONAL 2.159,83 
2.01 .03 .01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s) Mês(es ): NOVEMBRO 2021 

30/11 199.0000 4.01.03.01 .0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (GPS) 22.049 ,28 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MA TRIZ 
165 - Custos S/ Serviços prestados 

30/11 200.0000 4.01 .03.01 .0001 - CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 713,90 
1.01.03.01 .0010 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
011 - Custo de Mercadorias Vendidas 

30/11 209.0000 4.01 .03 .01 .0001 - CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 3.310,24 
1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
011 - Custo de Mercadorias Vendidas 

Total Débitos 29.231,65 
Total Créditos 29.231 ,65 

Total do Mês =====> Débitos :1 903.495,251 Créditos: 903.495,25 

A Transportar =====> Débitos: 903.495,25 Créditos: 903.495,25 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP: 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ /CEI : 26 .748.842/0001-10 
Local de Reg istro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31 /12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

01/12 

01/12 

01/12 

01/12 

01/12 

01/12 

01/12 

01/12 

02/12 

10/12 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :1 

136.0000 1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

137.0000 1.01.01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

138.0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

139.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

140.0000 1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

141 .0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

142.0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

143.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

135.0000 1.01 .03 .01 .0001 - ESTOQUE DE MERCADORIAS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
001 - Conforme Nota(s) Fiscal (is) 42738 

183.0000 4.01 .01 .02 .0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 

903.495,251 Créditos : 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

186 - Referente ao(s) Mês(es): NOVEMBRO E DEZEMBRO 2021 

27/12 

27/12 

27/12 

144.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

145.0000 1.01 .01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

146.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

A Transportar =====> Débitos :I 

Total Débitos 

Total Créditos 

936.019,251 Créditos : 

Valor 

903.495,25 

720 ,00 

2.500,00 

8.500,00 

2.500 ,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.500,00 

18.720,00 

18.720,00 

1.684,00 

1.684,00 

1.684,00 

400,00 

400 ,00 

400 ,00 

720 ,00 

2.500,00 

8.500,00 

936.019,25 
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LIVRO DIÁRIO 

1--------------------------------------------------"..,;.":_)-0lil:{J~ ·~·~ "' ~FI /)"),., .1, A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE / MA 

º ~ > 
'-' - }: o 

'~ CNPJ / CEI : 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 211 02135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

27/12 

27/12 

27/12 

27/12 

27/12 

27/12 

27/12 

28/12 

28/12 

31/12 

31/12 

31/12 

31/12 

31/12 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos =I 936.019,251 Créditos : 
147.0000 1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 

3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

148.0000 1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01.02 .0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

149.0000 1.01.01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

150.0000 1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01.01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

151.0000 1.01.01.01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
002 - Serviços Prestados 

168.0000 2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01 .01 .01.0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): MARÇO, ABRIL , OUTUBRO, NOVEMBRO 2021 

169.0000 4.01 .02.04 .0001 - JUROS DE MORA 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
113 - Pagamento de juros e encargos ref. SN DE MARÇO, ABRIL , OUTUBRO, NOVEMBRO 
2021 

170.0000 4.01 .02.04.0001 - JUROS DE MORA 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
113 - Pagamento de juros e encargos ref. SN DE AGOSTO 2021 

171.0000 2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
186 - Referente ao(s) Mês(es): AGOSTO 2021 

172.0000 4.01 .01 .03.0012 - SIMPLES NACIONAL 
2.01 .03.01 .0006 - SIMPLES A RECOLHER 
065 - Provisão referente ao(s) Mês(es): DEZEMBRO 2021 

201.0000 4.01 .03.01 .0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 
165 - Custos Si Serviços prestados 

217.0000 2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PERIODO 
1.01 .01 .01 .0001 - CAIXA MATRIZ 
004 - Lucro Apurado No exercício 

235.0000 3.01 .01 .01 .0001 -VENDAS DE MERCADORIAS 
2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PER IODO 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

236 .0000 3.01 .01 .02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 
2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PER IODO 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total Débitos 

Total Créditos 

A Transportar =====> Débitos :I 1.269.324,731 Créditos : 

Valor 

936.019,25 
2.500,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.000,00 

1.500,00 

4.928,95 

503,39 

24.152,34 

24.152,34 

567,75 

2.571 ,36 

3.139,11 

3.139,11 

2.774,03 

29.952,00 

25.350,00 

14.802,80 

244.855,20 

1.269.324, 73 



LIVRO DIÁRIO 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ / CEI : 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual: 125113579 
Data do Registro : 21/12/2016 
LIVRO : 0005 

Nº do Registro : 21102135344 
Período Movimento: 01/01/2021 a 31/12/2021 

Conta Débito 
Data Lançamento Conta Crédito 

31/12 

31/12 

31/12 

31/12 

31/12 

Histórico / Complemento 

De Transporte =====> Débitos :1 1.269.324,731 Créditos: 

237 .0000 2.03.04 .01 .0001 - LUCRO NO PERIODO 
4.01 .01 .02 .0006 - HONORARIOS CONTABEIS 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

238.0000 2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PER IODO 
4.01 .01.03.0012 - SI MPLES NACIONAL 
020 - Saldos de Encerramento do Balanço 

239.0000 2.03.04.01 .0001 - LUCRO NO PERIODO 
4.01.02.04.0001 - JUROS DE MORA 
020 - Sa ldos de Encerramento do Balanço 

240.0000 2.03.04 .01 .0001 - LUCRO NO PER IODO 
4.01.03.01 .0001 - CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (C MV) 
020 - Sa ldos de Encerramento do Balanço 

241.0000 2.03.04 .01 .0001 - LUCRO NO PER IODO 
4.01 .03 .01 .0002 - CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 
020 - Sa ldos de Encerramento do Balanço 

Total Débitos 

Total Créditos 

Total do Mês =====> Débitos :I 1.497 .464,871 Créditos : 

Valor 

1.269.324, 73 

2.400 ,00 

16.002,32 

1.093,38 

13.296,28 

195.348, 16 

545.874,17 

545.874, 17 

1.497 .464,87 

e/ 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2021 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE / MA 
CNPJ / CEI : 26.748.842/0001-1 O Inscrição Estadual: 125113579 
Local de Registro: Jucema Data do Registro: 21/12/2016 Nº do Registro: 21102135344 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

Receita Bruta de vendas e/ou servicos 
RECEITAS DE VENDAS 

VENDAS DE MERCADORIAS 

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
SERVIÇOS PRESTADOS 

(=) Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 

(-) Custos de bens e/ou servicos vendido 
CUSTOS DE VENDAS E SERVIÇOS 

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 
CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (CPS) 

(=) Lucro Bruto 

(-) Despesas Operacionais 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

HONORARIOS CONTABEIS 

DESPESAS TRIBUTARIAS 
SIMPLES NACIONAL 

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 

(-) Despesas Nao Operacionais 
ENCARGOS PAGAMENTOS EM ATRASO 

JUROS DE MORA 

(=) LUCRO LIQUIDO DO EXERC(CIO 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 

CONTADOR 

C.P.F. :018.885.853-90 RG : 023655182003-0 

C.R.C. :MA-014438/O-2 

14.802,80 14.802 ,80 

244.855,20 244 .855 ,20 

259.658,00 

13.296,28 
195.348,16 208 .644,44 

51.013 ,56 

2.400 ,00 2.400,00 

16.002,32 16.002 ,32 

32.611,24 

1.093 ,38 1.093 ,38 

31 .517,86 

VARGEM GRANDE / MA, 31 de Dezembro de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

EMPRESARIO 

C.P.F. :893.1 43.283-68 

R.G . :2495032 



BALANÇO PATRIMONIAL 

A M SANTOS DINIZ 

RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO - CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ : 26.748.842/0001-10 
Local de Registro : Jucema 

Inscrição Estadual : 125113579 
Data Registro : 21/12/2016 Número Registro: 21102135344 

Período de Movimento : JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

ATIVO PASSIVO 

CIRCULANTE 211 .810,28 D CIRCULANTE 2.774,03 c 

DISPONIVEL 185.501 ,07 D OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 2.774,03 c 

CAIXA 185.501 ,07 D IMPOSTOS A RECOLHER 2.774,03 c 
CAIXA MATRIZ 185.501 ,07 D SIMPLES A RECOLHER 2.774,03 c 

ESTOQUES 26.309,21 D PATRIMONIO LIQUIDO 444.036,25 c 

ESTOQUES DE MERCADORIAS 26.309,21 D CAPITAL SOCIAL 200.000,00 c 
ESTOQUE DE MERCADORIAS 26.309,21 D 

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 200.000,00 c 
ATIVO NAO CIRCULANTE 235.000,00 D CAPITAL SOCIAL 200.000,00 c 

IMOBILIZADO 235.000,00 D LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 244.036,25 c 

IMOBILIZADO EM USO 235.000,00 D LUCRO NO EXERCICIO 244.036,25 c 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 150.000,00 D LUCRO NO PERIODO 244.036,25 c 
INSTALAÇÕES COMERCIAIS 40.000,00 D 

MOVEIS E UTENSILOS 45.000,00 D 

TOTAL DO ATIVO=====> 446.810,28 D TOTAL DO PASSIVO=====> 446.810,28 e 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Liquido, 

a importância de : 

R$ 446.810,28 ( Quatrocentos e Quarenta e Seis Mil e Oitocentos e Dez Reais e Vinte e Oito Centavos) 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 

CONTADOR 

C.P.F. :018.885.853-90 RG: 023655182003-0 
C.R.C. :MA-014438/O-2 

VARGEM GRANDE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

EMPRESARIO 

C.P.F. :893.143.283-68 

R.G . :2495032 



ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

A M SANTOS DINIZ 
RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO - CEP : 65430-970 
VARGEM GRANDE/ MA 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 1.E .: 125113579 
Local de Registro: Jucema 
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021 

Data do Registro: 21/12/2016 Nºdo Registro: 21102135344 
FOLHA : 0002 

ÍNDICE DE LiQUIDEZ 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 211.810,28 
ILG = ILG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 2.774,03 ILG : 76,3547 

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 211.810,28 
ILC = ILC = 

Passivo Circulante 2.774,03 ILC : 76,3547 

fNDICE DE SOLV~NCIA GERAL 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

Ativo 
ISG = -----------------

Passivo Circulante+ Passivo não Circulante 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 
CONTADOR 
C.P.F. :018.885.853-90 RG : 023655182003-0 
C.R.C. :014438/0-2 

446.810,28 
ISG = ---------

2.774,03 ISG : 161,069 

VARGEM GRANDE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 
EMPRESARIO 
C.P.F. :893.143 .283-68 
R.G. :2495032 



A M SANTOS DINIZ 
RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO - CEP : 65430-970 

VARGEM GRANDE / MA 

CNPJ: 26.748.842/0001 -10 

Local de Registro: JUCEMA 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Inscrição Estadual: 125113579 

Data de Registro: 21/12/2016 Nº do Registro: 21102135344 

NOTAS EXPLJCATTV AS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONT ÁBEJS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

1) CONTEXTO OPERACIONAL 
A empresa A M SANTOS DINIZ é uma empresa individual, com sede e foro na cidade de Vargem 
Grande - MA, tendo como objeto social (6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia SCM / 
4221-9/05 - Manutenção de estações e redes de telecomunicações / 4 712-1/00 - Comércio varejista de 
mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, mercearias e 
armazéns - 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática / 
4752-1 /00 - Comércio Varejista especializados de equipamentos de telefonia e comunicação / 4781-4/00 -
Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios / 6190-6/01 - Provedores de acesso às redes de 
comunicações / 6190-6/99 - Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 
(provedor de internet) / 6204-0/00 - Consultoria em tecnologia da informação / 7490-1 /04 - Atividades de 
intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral , exceto imobiliários / 8020-0/01 - Atividades 
de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico / 8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios / 
8211 -3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo / 829 1-1 /00 - Atividades de cobrança e 
informações cadastrais / 95 11-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos 
periféricos, com início de atividades em 30/11/2016. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os Princípios Fundamentais de 
Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária brasileira. 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS 
3.1) Direitos e obrigações 
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e 
encargos financeiros , observando o regime de competência; 
3.2) Imobilizado 
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear. 
3.3) Ajuste de avaliação patrimonial 
A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 
3.6) Impostos Federais 
A empresa está no regime do Simples Nacional e contabi liza os encargos tributários pelo reg1me de 
competência. 

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS 
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da empresa, 
escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer natureza. 

5) CAPITAL SOCIAL 
O capital social é de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais), totalmente integralizado. 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 

CONTADOR 

C.P.F. :018.885.853-90 RG : 023655182003-0 

C.R.C. :MA-014438/O-2 

VARGEM GRANDE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

EMPRESARIO 

C.P.F. :893.143.283-68 

R.G. :2495032 



A M SANTOS DINIZ 
RUA CESAR VIANA, 126 - CENTRO - CEP : 65430-970 

VARGEM GRANDE / MA 

CNPJ: 26.748.842/0001-10 

Local de Registro: JUCEMA 

6) EVENTOS SUBSEQUENTES 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Inscrição Estadual: 125113579 

Data de Registro: 21 /12/2016 Nº do Registro: 21102135344 

Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à data de encerramento do 
exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que 
possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros. 

Vargem Grande - MA, 31 de Dezembro de 2021. 

- JOSE HERMINIO SOBRINHO 
CONTADOR 

C.P.F. :018.885 .853-90 RG : 023655182003-0 

C.R.C. :MA-014438/O-2 

VARGEM GRANDE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

EMPRESARIO 

C.P.F. :893.143.283-68 

R.G. :2495032 



TERMO DE ENCERRAMENTO 
LIVRO DIÁRIO 

Nº de Ordem 5 

Página 29 de 30 
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Contém este livro 29 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 29 e 
serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre 
01/01/2021 a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos 
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado: 

Nome 
Endereço 
Bairro 
C.E.P. 
Cidade 

: A M SANTOS DINIZ 
: RUA CESAR VIANA, 126 
: CENTRO 
: 65430-970 
: VARGEM GRANDE/ MA 

Registrado em JUCEMA 
sob nº 21102135344 

Arquivado em 21/12/2016 

Inscrição Estadual nº 125113579 
C.N.P.J. nº 26.748.842/0001-10 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 
Contador 
C.P .F .: 018.885.853-90 
R.G . : 023655182003-0 
C.R.C.: MA-014438/O-2 

Vargem Grande/MA, 31 de Dezembro de 2021 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 
EMPRESARIO 
C.P .F.: 893.143.283-68 
R.G.: 2495032 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa A M SANTOS DINIZ consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

01888585390 

89314328368 

J'UCEMA 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE($) 

Nome 

JOSE HERMINIO SOBRINHO 

ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 22/06/2022 17:30 SOB Nº 20220786011 . 
PROTOCOLO : 22078 6 011 DE 22/06/2022 . NIRE : 21102135344 . 
A M SANTOS DINIZ 

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍ S , 2 2 /06/2022 
empresafacil . ma . gov . br 
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade nº 
12208012920 em 22/06/2022, protocolo 220786011. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de SeNiços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http ://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o cód igo de verificação. 

Nome Empresarial : 

' Número de Registro : 

CNPJ : 

Munícipio : 

Identificação de Empresa 

A M SANTOS DINIZ 

21102135344 

26748842000110 

Vargem Grande 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro : 

Número de Ordem: 

DIÁRIO 

5 

Período de Escrituração : 01 /01 /2021 - 31 /1 2/2021 

Assinante(s) Nome 

01888585390 h --~ HERMINIO SOBRINHO 

: 89314328368 ~ ~ N10 MARCOS s ÃNTÔs 0INIz 

• MA14438 

CRC/OAB 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 22/06/202 2 17 : 30 SOB Nº 20 2 207 8 6011 . 
PROTOCOLO: 2207 8 6011 DE 22/06/2022 . CÓDIGO DE VERI FICAÇÃO : 
122 0801 2 92 0 . NIRE : 21102135344 . 

.IUCEMA 
A M SANTOS DINIZ 

ANSELMO DI AS CARNEIRO LOPES FILHO 
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS , 22/06/2 022 
empresafa cil . ma.gov .br 

A val idade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



28/03/2022 19:46 CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL---------------- ---

• . 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o 
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste 
Regional , apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas 
prerrogativas profissionais , conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.0 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente , venham a ser apurados contra o titu lar deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL.DE CONTABILIDADE MA 

Certidão n.º: MA/2022/00001050 
Nome: JOSE HERMINIO SOBRINHO CPF: 018.885.853-90 
CRC/UF n.0 MA--014438/0 Categoria: CONTADOR 
Validade : 26/06/2022 
Finalidade : BALANÇO PATRIMONIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL 

Confirme a existência deste documento na página http :/120 1.33 .23.178/spwMA/principal.htm, mediante 
número de controle a seguir: 

CPF : 018.885.853-90 Controle: 7559.7873.7873.8187 

201 .33.23.178/scripts/SQL_dhpv03MA.dll/login 1/1 



A. M. SANTOS DINIZ - ME 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 / 1.E.: 12.511.357-9 

Rua César Viana, nº 126- Centro 
Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 

DECLARAÇÃO 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação 
Pregão Eletrônico nº 031/2022-CPL/PMVG, Processo nº 0101.06249.2022, instaurada pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE - MA, que a empresa : 

1- Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 
27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigo e insalubre e não empresa menor de 16 anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, 
a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal 
nº 4.358, de OS de Setembro de 2002, que regulamente a Lei nº 9.584 de 27 de outubro de 
2002; 

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública 

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93; 

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 

Vargem Grande - MA, 23 de Junho de 2022. 

ANTONIO 
MARCOS 

Assinado digitalmente por ANTONIO 
MARCOS SANTOS DINIZ:89314328368 
ON: C:::t3R, O=lCP-Brasil, OU=AC 
CERTIFICA MINAS vS, 
OU=10534967000188, OU=Presencial , 
OU=Cttrtifieado PF A1 , CN=ANTONIO 

SANTOS DINIZ:=~~tu~:~:~~'~/~~!9~~!:~~! 
Localização: sua localização de 

89314328368 ~::=·~r:2~1"~30a•a11--03•00· 
Eaxil PDF Beadec Yecsao- 11.2.2 

A M SANTOS DINIZ 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 

Antonio Marcos Santos Diniz 
RG: 2495032 SSP/DF 
CPF: 893.143.283-68 



INFORCENTEREMPREENDIMENTOS 
J W S PRAZERES - EPP 
CNPJ: 02.483.138/ 0001-14 IE: 12.289.081-7 
FONE: 98 3461 1541 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova, aptidão de desempenho 

e atestado de execução, que a empresa A M SANTOS DINIZ, inscrita no CNPJ sob o nº 26.748.842/0001-

10, estabelecida na Rua Cesar Viana, nº 126, Centro, Vargem Grande - MA, CEP: 65.430-000, prestou 

e serviços de manutenção em sistema de segurança por câmeras (Videomonitoramento) durante o ano de 

2021 a esta empresa. 

Registramos, ainda, que os serviços acima prestados são de alta qualidade, tendo 

a empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica e 

comercialmente, até a presente data. 

Vargem Grande - MA, 22 de Junho de 2022. 

,+ RECONHECIMlõNTO DE FIRMA 

;

. r RECONHEÇO POR AUTENTICIPADE DE 

. ASS~:~::f::~~~:~;:J~ó:::~:;o$ 
23/06/2022 1:; 01 47. Ato 13.'17 2 ,,.,t~/s; JAROEL WILAMf. 

- !i SILVA r-'RAZE RES h'.e,. ,.. ,rma · AL·!qntic1oad1:t 
""1"' ,11a1 Ri 5.69 Emo1 R$ 5.'14 r'l:,,,c R$ tr.15 ,,o...,F: >" R$ u,:,(; rE:MP 

!
~.' R$ 0.20 c,,,osu~e ,;m hrtps iiS§ iQ ltm@-v.~ 

Vugem Gr-- de/MA, 23L 6/2022 . 

. 

t 

Rua José Alexandre, nº 70, Centro, Vargem Grande - MA, CEP: 65.430-000 
Fone: (98) 3461 1541 e-mail : iwsprazeres@hotmail.com 
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. A. M. SANTOS DINIZ ~ ME g_ J ~' 
CNPJ. 26,748,842/0001-10 / I.E .. 12.511.357-9 Rubrica 

Rua César Viana, nº 126 - Centro 
Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL 

DECLARAMOS para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do 
pregão e os termos constantes do Edital Pregão Eletrônico nº 031/2022-CPL/PMVG, Processo 
nº 0101.06249.2022 e seus ANEXOS e do regulamento, bem como temos todas as condições 
de cumprir as exigências ali contidas no que concerne a apresentação de documentação para 
fins de habilitação. 

Vargem Grande - MA, 23 de Junho de 2022 . 

ANTONIO 
MARCO5., 

. Assinado digitalmente por ANTONIO 
MARCOS SANTOS DINIZ:89314328368 
ON; C=BR, O=ICP•Brasit, OU=AC 
CERTIFICA MINAS v5, 
OU=10534987000188, OU=Presencial, 
OU=Certificado PF A 1, CN=ANTONIO 

SANTOS DIII.J1z· MARCOSSANTOSDINIZ:89314328368 
;: IM, : Razão: Eu sou o autor deste documento 

L~lização: s~a localização de 

89314328; 

A M SANTOS DINIZ 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 

Antonio Marcos Santos Diniz 
RG: 2495032 SSP/DF 
CPF: 893.143.283-68 

3 08:48:02--03'00' 



Ei:JNEXAÕ 
A. M. SANTOS DINIZ - ME 

CNPJ: 26.748.842/0001-10 / I.E.: 12.511.357-9 
Rua César Viana, nº 126 - Centro 

Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 NFT1NT~RNET 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

(X) MICROEMPRESA 

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A M SANTOS DINIZ, CNPJ nº 26.748.842/0001-10, sediada na Rua Cesar Viana, nº 126, 
Centro, Vargem Grande - MA, CEP: 65.430-000, por intermédio de seu representante legal, o 
Sr(a) ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ, portador(a) da Carteira de Identidade nº 2495032 
SSP-DF e do CPF nº 893 .143.283-68. 

D E CLARA, sob as penas da Lei, que a empresa A M SANTOS DINIZ, inscrita no CNPJ 
sob nº 26.748.842/0001-10, cumpre os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123 de 
14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída 
da vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 
restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja 
declarada vencedora do certame. 

Sou Optante pelo Simples Nacional? 

(X)SIM ( )NÃO 

Vargem Grande - MA, 23 de Junho de 2022 . 

ANTONIO 
MARCOS 

Assinado digitalmente por ANTONIO 
MARCOS SANTOS DINIZ:89314328368 
ON: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC 
CERTIFICA MINAS v5, 
OU=-10534987000188, OU=Presencial , 
OU=Certificado PF A1, CN=ANTON10 

SANTOS D I N IZ :=~~ ~~!~~1~:~~2~~9J~~~!!~! 
Localização: sua localização de 

89314328368 ass;natura9'lu; 
Data: 2022.06.23 08:48:31-03'00' 
Foxit PDF Reader Versão: 11 .2.2 

A M SANTOS DINIZ 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 

Antonio Marcos Santos Diniz 
RG: 2495032 SSP/DF 
CPF: 893. 143 .283-68 



A. M. SANTOS DINIZ - ME 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 / I.E.: 12.511.357-9 

Rua César Viana, nº 126 - Centro 
Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Ao (a) Pregoeiro do Município de Vargem Grande - MA 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 031/2021 - Processo nº 
0101.06249.2022, instaurado pela Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, que: 

• Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se 
façam necessárias; 

• Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

• Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de 
preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o 
fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondent e, 
publicada durante a vigência do Contrato; 

• Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 - Código de 
Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº 
031/2021 - Processo nº 0101.06249.2022, realizado pela Prefeitura de Vargem 
Grande- MA. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Vargem Grande - MA, 23 de Junho de 2022. 

ANTONIO 
MARCOS 

Assinado digitalmente por ANTONIO 
MARCOS SANTOS DINIZ:89314328368 
ON: C='!IB, O=ICP-Brasil, OU=AC 
CERTIFICA MINAS v5 , 
OU=10534987000188, OU=Presencial, 
OU=Certlflcado PF A 1, CN=ANTONIO 

SANTOS D I N lz
, MARCOSSANTOS DINIZ:89314328368 
• Razao: Eu sou o autor deste documento 
Localização: sua localização de assinatura 

89314328368 ~~~~ 20220623 084847-03'00' 
Eoxit PPE Beacier YecdO" 1, .2.2 

A M SANTOS DINIZ 
CNPJ: 26.748.842/0001 -10 

Antonio Marcos Santos Diniz 
RG: 2495032 SSP/DF 
CPF: 893.143 .283-68 



EDNEXAÕ 
A. M. SANTOS DINIZ - ME 

CNPJ: 26.748.842/0001-10 / 1.E.: 12.511.357-9 
Rua César Viana, nº 126- Centro 

Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 NFT1NTERNET 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR 

A M SANTOS DINIZ, CNPJ nº 26.748.842/0001-10, sediada na Rua Cesar Viana, nº 126, 
Centro, Vargem Grande - MA, CEP : 65.430-000, por intermédio de seu representante legal, o 
Sr(a) ANTONIO MARCOS SANTOS DINIZ, infra-assinado portador(a) da Carte ira de Identidade 
nº 2495032 SSP-DF e do CPF nº 893.143.283-68, para fins do presente processo licitatório, 
DECLARA, não possu ir em seu quadro societário cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha 
reta ou colateral, por consanguin idade ou afinidade, até o terceiro grau, de servidor públ ico 
da ativa na Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, que impossibilite a participação no 
referido Pregão Eletrônico nº 031/2022 - CPL/PMVG. 

Vargem Grande - MA, 23 de Junho de 2022. 

ANTONIO 
MARCOS 

Assinado digitalmente por ANTONIO 
MARCOS SANTOS DINIZ:89314328368 
DN :_ C=BR, O=ICP-Brasil , OU=AC 
CERTIFICA MINAS v5, 
OU=10534987000188, OU=Presencial, 
OU=Certffiaido PF A 1. CN=ANTONIO 

SAN To S D I N I Z MARCOS SANTOS DINIZ:89314328368 
: Raz.ão: Eu sou o autor deste documento 

LOCéllização: sua localização de assinatura 

89314328368 :;:'~ 2022.06.23084902.03'00' 
Foxi t PDF Reader Versão: 11.2.2 

A M SANTOS DINIZ 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 

Antonio Marcos Santos Diniz 
RG: 2495032 SSP/DF 
CPF: 893. 143 .283-68 
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. A. M. SANTOS DINIZ ~ ME 8_ }: S 
CNPJ. 26. 7 48.842/0001-1 O / I.E .. 12.511.357 -9 

Rua César Viana, nº 126- Centro 
Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 

CARTA PROPOSTA DO OBJETO 

Vargem Grande - MA, 23 de Junho de 2021 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA. 
Comissão Permanente de Licitações - CPL 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 031/2022 - CPL/PMVG. 

Prezados Senhores, 

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Presencial em referência, com os quais estamos 
plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo 
menor preço, visando à Contratação de Empresa para Fornecimento de Internet de interesse 
das Secretarias do Município de Vargem Grande/MA, conforme especificações do termo de 
referência, ANEXO I deste Edital, objeto do certame. 

O valor global de nossa proposta é de R$ 63.600,00 (Sessenta e três mil e seiscentos reais), 
conforme detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa. 

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são 
estimativas, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais necessidades da 
PREFEITURA, observados os limites legais. 

Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos 
seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a comparecer no local, data e 
horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. 

Atenciosamente, 

Vargem Grande - MA, 23 de Junho de 2022. 

ANTONIO 
MARCOS 

Assinado digitalmenle por ANTONIO 
MARCOS SANTOS DINIZ:89314328368 
ON: C=~ij~ O=ICP-Brasil, OU=AC 
CE~JFICA MINAS v5 , 
OU='10534987000188, OU=Presencial, 
OU=Certificado PF A 1, CN=ANTONIO 

SANTOS D11 N tz::~~~iu ~~!~~t~:~~!9J~!:~~! 
Locafizaçêo: sua localização de assinatura 

89314328368 ~'! 2022.0623084746-03'00' 
Foxit PDF Reader Versão: 11.2.2 

A M SANTOS DINIZ 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 

Antonio Marcos Santos Diniz 
RG: 2495032 SSP/DF 
CPF: 893 .143.283-68 
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CNPJ: 26.748.842/0001-10 / I.E.: 12.511.357-9 
Rua César Viana, nº 126 - Centro 

Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AO PREGOEIRO da Prefeitura de Vargem Grande - MA 

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2022 - Processo n!! 0101.06249.2022 

Fornecedor: A M SANTOS DINIZ 

CNPJ: 26.748.842/0001-10 Inscrição Estadual : 12.511.357-9 
Endereço: Rua Cesar Viana, nº 126, Centro 
Cidade: Vargem Grande - MA CEP: 65.430-000 
Telefone: (98) 99142-0205 e-mail : marcosnetlanhouse@hotmail.com 
Banco do Brasil Agência: 2762-6 Conta Corrente: 23162-2 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

PREVISÃO DE ENTREGA: Conforme edital 

CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD PREÇO PREÇO 

MESES UNITÁRIO TOTAL 

Prestação de serviços de 
manutenção preventiva e 
corretiva para o sistema de 
SOLUÇÃO DE CFTV (circuito 

01 fechado de TV) em fibra óptica MÊS 12 R$ 5.300,00 R$ 63.600,00 
para área urbana (sistema de 
videomonitoramento) para o 
município de Vargem Grande -

MA 
VALOR TOTAL: Sessenta e três mil e seiscentos reais. 

( X ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova 
de tal condição com os documentos enviados - DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no 
Edital. 

IMPORTANTE: 

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se 
assim lhe convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo 
licitatório. 

► Declaramos que nesta proposta estão inclu ídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a 
contratação. 



A. M. SANTOS DINIZ - ME 
CNPJ: 26.748.842/0001-10 / I.E.: 12.511 .357-9 

Rua César Viana, nº 126 - Centro 
Vargem Grande - MA - CEP: 65.430-000 

Vargem Grande - MA, 23 de Junho de 2022 . 
ANT o N I o ~~~~~?~'1~~~\ª4ri~TONIO MARCOS 

ON: C:BR, Q::ICP-Brasil, QU:AC CERTIFICA 

MARCOS ~:~~;;n~~~~ê~~%~;~F A1 , 
CN=ANTON IO MARCOS SANTOS DINIZ: 

SAN T Ü S D I N I Z: ~!~~~~":, oª"'°' deste documento 

89314328368 ~~~~~~;~.~~t~:.~ulnanmq"I 
Fax11 PDF ReaderVersão: 11.2.2 

A M SANTOS DINIZ 
CNPJ: 26.748.842/000 1-10 

Antonio Marcos Santos Diniz 
RG: 2495032 SSP/DF 
CPF: 893.143 .283-68 
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Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

Pregão Eletrônico nº PE-031 /2022-CPL/PMVG 
Objeto: Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços 
Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV Circuito Fechado de TV em fibra óptica para à Area Urbana 
Sistema de Videomonitoramento em apoio as atividades do Município de Vargem Grande MA. Conforme Especificações Constantes 
no Anexo I que faz deste Edital. 

Aos 24 dias do mês de junho do ano de 2022, às 16:00hs, o(a) Prefeitura Municipal de Vargem Grande, CNPJ - 05.648.738/0001-83 , 
realizou o Pregão Eletrônico em epígrafe conduzido pelo Pregoeiro(a), Sr(a). Ricardo Barros Pereira, auxiliado(a) pela Equipe de 
Apoio formada pelos Sr(a)s. Karllianne dos Santos Vidinha e Maria Cleiciane Costa Conceição , com o objetivo de adquirir Registro 
de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e 
Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV Circuito Fechado de TV em fibra óptica para à Area Urbana Sistema de 
Videomonitoramento em apoio as atividades do Município de Vargem Grande MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo 1 
que faz deste Edital. ,conforme especificações e quantidades definidas no ato convocatório. 

Empresas Participantes: 
A M SA TOS DINIZ, CPF/CNPJ : 26.748 .842/0001-I0 , ME/EPP: Sim 

otes: 
Lote 1 - Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de 
Participação Licitante: Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 
Situação Adjudicado 

Classificação do(s) participante(s): 
Empresa:A M SANTOS DfNIZ 
CPF/CNP J:26.748.842/0001-1 O 
Data Registro Oferta:26.748 .842/0001-1 O 
Hora Registro Oferta: 15 :40: 1 O 
Valor da Oferta:5.300,00 
Marca do Produto: 

Desclassificação(ôes): 
Nenhum participante desclassificado. 

Lances 
Nome da Em resa 

1hum participante registrou intenção de interpor recurso. 

CPF/CNPJ Data Hora Valor do Lance 

tcursos 

peradas as etapas de Intenção e Registro de Recurso por parte dos licitantes, o Pregoeiro resolve: 

Resultado Consolidado após encerramento da sessão 

Nada ~ais havendo a declarar, foi encerrada a sessão pública do pregão eletrônico às 16: 05hs, do dia 05 de julho de 2022, sendo a 
respectiva Ata lavrada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio . 

Participaram do julgamento do presente Pregão Eletrônico: 

Vargem Grande, 05 de Julho 2022 

Maria ~ ão 
Equipe de apoio 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail: prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

Histórico da Sessão 

Edital PE-031/2022-CPL/PMVG 

Lote 1, Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (ci rcuito fechado de, Adjudicado 
Participação Licitante - Participação Exc lusiva ME/EPP/COOP 

Evento Data / Hora Descri cão 
Alteracão de Etapa 15/06/2022 21 :00 00 SISTEMA: O Pregão está aberto para receber propostas iniciais de preços dos lici tantes 
Envio de Oferta 23/06/2022 15:40: 1 O SISTEMA: Envio da nronosta do A M SANTOS DINIZ / Licitante I no valor de 5.300,00. 
Alteracão de Etaoa 24/06/2022 15 00 00 SISTEMA: Encerrado o orazo oara recebimento de proposta 
Alteração de Etapa 24/06/2022 16:43 :09 PREGOEIRO: Iniciada a etapa de analise das propostas apresentadas pelos licitantes para 

PE-031 /2022-CPL/PMVG/l . 
Mensaºem 24/06/2022 16:43 :27 PREGOEIRO: BOA TA RDE A TODOS! 
A Iteração de Etapa 24/06/2022 16:43 :31 PREGOEIRO Apenas uma proposta manteve-se classificada. Inic iada diretamente a etapa de aceitação da 

orooosta disnensando a etapa de lances 
Mensaºem 24/06/2022 16:44 03 PREGOEIRO: SR LICITANTE, VOCE TEM CONDICÕES DE FORNECER A UM MENOR VALOR? 

-em 24/06/2022 16:45 :07 A M SANTOS DINIZ / Licitante 1: Boa tarde 
em 24/06/2022 16:45:35 A M SANTOS DINIZ / Licitante 1: Estamos no limite dos valores 

Alteração de Etapa 24/06/2022 16:45 :42 PREGOEIRO: Iniciado os procedimentos de habilitação do vencedor, indicado licitante A M SANTOS 
DINIZ / Licitante 1 

Suspensão do Lote 24/06/2022 16:47:26 PREGOEIRO: Lote PE-031 /2022-CPL/PMVG/ I suspenso temporariamente. Pelo motivo SESSÃO 
SUS PENSA PARA ANALIS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. Retorno da sessão as 09:00 
do dia 28/06/2022 

Alteracão de Etapa 28/06/2022 10:55 :24 PREGOEIRO: Retorno da sessão: o lote PE-031 /2022-CPL/PMVG/l foi reiniciadol 
Alteração de Etapa 28/06/2022 10:55 :31 PREGOEIRO: Iniciada a etapa para os licitantes mani festarem a intenção de interpor recursos. Tempo 

mínimo de 30 minuto(s). 
Mensagem 28/06/2022 11 :28 :51 PR EGOEIRO: Não consta nesse lote nenhuma manifestação de interposição de recurso. Conforme 

determina a legislacão vigente, cabe ao Pregoeiro adiud icar a licitação. 
Alteração de Etapa 28/06/2022 11 :28:51 PREGOEIRO: Iniciado os procedimentos para adj udicação do lote em favor do licitante A M SANTOS 

DINIZ / Licitante 1 
Adjudicação do Lote 05/07/2022 16:05:4 1 PREGOEIRO: Lote adjudicado ao vencedor licitante A M SANTOS DINIZ / Licitante 1. Iniciada a 

homoloe.acão do edital 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05 648.738/0001-83- E-Mail : prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone (98) 3461-1103 



Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

Relatório de classificação de Pregão Eletrônico 

Relatório de classificação de licitação pública, na modalidade de pregão eletrônico, a 
PE-031 /2022-CPL/PMVG do(a) Prefeitura Municipal de Vargem Grande 05.648.738/0001-83. 

Nome do Promotor: Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Nome do Comprador: 
Edital /Processo: PE-031/2022-CPL/PMVG 
Data de Inicio do recebimento de Propostas: 15/06/2022 às 21 :oo 
Data de Realização: 24/06/2022 às 16:oo 
Local: www.bbmnet.com.br 
Pregoeiro responsável: Ricardo Barros Pereira 

Ao(s) 24 dia(s) do mês de junho do ano de 2022, no endereço eletrônico www.bbmnet.com.br, nos termos da convocação de aviso 
de licitação, reuniram-se o pregoeiro Ricardo Barros Pereira do(a) Prefeitura· Municipal de Vargem Grande 05 .648.738/0001-83 
para proceder a sessão pública de pregão eletrônico com o objetivo de adquirir Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a 
Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de 

á FTV Circuito Fechado de TV em fibra óptica para à Area Urbana Sistema de Videomonitoramento em apoio as atividades do 
9'unicípio de Vargem Grande MA. Conforme Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital. , conforme 

especificações e quantidades defmidas no instrumento convocatório. 

Após a etapa de lances foi(ram) feita(s) a(s) análise(s) de aceitabilidade da(s) proposta(s) e iniciada a habilitação do(s) 
vencedore(s), por lote(s), cuja classificação(ões) foi(ram) a(s) seguinte(s): 

RESULTADO DA CLASSIFICAÇÃO: 

Lote - 1 - Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de 
Participação Licitante - Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 
Situação - Adjudicado 

CPF / CPNJ Licitante Data/Hora ME-EPP Marca Classificado Lance R$ 

26.748.842/0001-1 O 
A M SANTOS 23/06/2022 
DfNIZ / 15:40:10 
Licitante 1 

Sim Sim 
5.300,00 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail : prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 



Relatório de Vencedores 

Nome do Promotor: Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Nome do Comprador: 
Edital /Processo: PE-03 1/2022-CPL/PMVG 
Data de Realização: 24/06/2022 às 16:00 
Local: www.bbmnet.com.br 
Pregoeiro responsável: Ricardo Barros Pereira 

A M SANTOS DINlZ 26.748.842/0001-I0 

Total do Fornecedor 
Lote: 1 Adjudicado 
Participação Licitante - Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 

Item Especificação 
Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva para o sistema de SOLUÇÃO 
DE CFTV (c ircuito fechado de 

Unidade 

Mês 

Qtd 

12,00 

Valor Unitário 

5.300,000000 

Valor Total 

63 .600,000000 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 - E-Mail : prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

63 .600,00 

Lance 

5.300,00 



Prefeitura Municipal de Vargem Grande 

Termo de Adjudicação de Processo Licitatório 

Pregão Eletrônico Nº PE-031 /2022-CPL/PMYG 

O(A) Pregoeiro(a) da(o) Prefeitura Municipal de Vargem Grande, Sr.(a) Ricardo Barros Pereira, no uso das atribuições legais, 
conforme legislação vigente (Lei 8666/93 e Lei 10.520/02), após exame e deliberação do processo administrativo Nº 
OI O 1.06249.2022, que institui o pregão em epígrafe, resolve Adjudicar. 

RESULTADO: 

Lote 1: Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de. 
Participação Licitante - Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 

Empresa: A M SANTOS Dr IZ. 
CNPJ : 26.748.842/0001-10. 
Valor Global: 63.600,00. 

Produto/Servi o 
Serviços de manutenção preventi va e corretiva para o sistema de 
SOLU ÃO DE CFTV circuito fechado de 

Marca 

V ARGEM GRANDE, 5 de julho de 2022 

Valor Unitário 

5.300,000000 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 

Quantidade 

CNPJ nº 05.648.738/0001-83- E-Mail : prefeituradevargemgrande@gmail.com - Fone: (98) 3461-1103 

12,00 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDEIMA I TERCEIRO I DIARIO OFICIAL - NUMERO: 124812022 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -LICITAÇÃO- RESULTADO DE JULGAMENTO: SRP-031 2022 

(i~t:, 1:>E iic 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP --031/2022-CPL/PMVG 

PROC. ADMINISTRATIVO º 0101.06249.2022 

.,,,. 
~FlsQ01, 
\3~ 
~ 

Tornamos público o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO Nº SRP -031 /2022-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATCVO Nº 0101.06249.2022, do tipo menor 
preço Item, objetivando Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e 
Con-etiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area Urbana (Sistema de Videomoni torarnento) em apoio as 
atividades do Município de Vargem Grande /MA, tendo como vencedora a empresa: A M SANTOS DTNTZ, inscrita no CNl'J n" 26.748.84 2/000 1-10, considerada 
vencedora total do certame com valor total de R$ 63.600,00 (sessenta e três mil e seiscentos reais). Comunica assim o resultado final do Procedimento, levando em 
conta o interesse público e Administrativo. Vargem Grande - MA, em 05 de Julho de 2022. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal. 

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ••• .. 70.5.9-33 em 06/07/2022 00:04:28 - IP com nº: 192.168.1.3 • : 111!1 

Autenticação em: www.vargemgrande .ma.gov.br/diariooficial.php?id=1010 ~ •. : 

DOM www.var em rande.ma. ov.br 4/4 



À 

Assessoria jurídica 

Estado do Maranhão 
GOVERNO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DESPACHO 

Anexo ao presente estamos encaminhando o processo licitatório nº 031 /2022-SRP-PE na modalidade 
PREGÃO, que versa sobre visando a Futura Contratação de Empresa para Prestação de Serviços de Manutenção 
Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV (Circuito Fechado de TV) em fibra óptica para à Area 
Urbana (S istema de Videomonitoramento) em apoio as atividades do Município de Vargem Grande /MA , para 
análise, e demais providências cabíveis. 

A, 06 de Julho 2022 

RUA DR. NINA RODRJGUES, 20 



~ VARCEM 
~ ~ 9 GRANDE ♦4"~411""'♦ ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE- MA 

REF.PROC. N º 0101.06249.2022 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administ ração 

ASSUNTO: Registro de preços, do tipo menor preço, visando a futura contratação de empresa para 

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva para sistema de solução de CFTV (circuito 

fechado de TV) em fibra ótica para área urbana (sistema de videomonitoramento) em apoio as atividades 

do do município de Vargem Grande/MA. 

PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO N2 033/2022 -ASSEJUR/CPL 

► RELATÓRIO: 

Veio a conhecimento da Assessoria Jurídica do Município a existência do processo 0101 .06249.2022, 

para a análise quanto à legalidade para o registro de preços, do tipo menor preço, visando a futura contratação 

de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva para sistema de solução de CFTV 

(circuito fechado de TV) em fibra ótica para área urbana (sistema de videomonitoramento) em apoio as 

atividades do do município de Vargem Grande/MA. 

• DO CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988, em seu art . 74, estabelece as finalidades do sistema de controle 

interno, atribuindo ao Controle Interno, dentre outras competências, " real izar acompanhamento, 

levantamento, inspeção e aud itoria nos sistemas administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional 

relativos às atividades administrativas das Unidades do Tribunal, com vistas a verificar a legalidade e a 

legitimidade de atos de gestão dos responsáveis pela execução orçamentário-financeira e patrimonial e a 

avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia". 

Tendo em vista que a contratação sub examine, implica em realização de despesa, resta demonstrada 

a competência do Controle Interno para análise manifestação. 

• FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO 

A presente manifestação ju rídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle 

a legal idade admin istrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o 

e conclusivo dos textos de contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e 
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Nossa função é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar 

providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e 

a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada . 

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se aos seus aspectos jurídicos, 

excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica . Em relação a estes, partiremos da premissa de que a 

autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às 

necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto 

ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado e 

escolha da modalidade, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base 

em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 

De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos . 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculat ivo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O prosseguimento do feito sem 

a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

• FUNDAMENTAÇÃO 

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento admin istrativo, de 

observância obrigatória pelos órgãos e entidades da admin istração pública, em que, observada a igualdade 

entre os participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez preenchidos os 

requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no instrumento convocatório 

e em seu respect ivo contrato administrat ivo. 

Trata-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre as propostas 

das, aquela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração para realização 

1(ços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa, encontra-se expressa na 
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~ ~i~i~:: ~A Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

A realização de licitação na modalidade Pregão é aplicável para a contratação de bens e serviços 

comuns, independentemente do valor, nos termos do art . 1º da Lei nº 10.520/02, o que se aplica ao caso em 

te la, uma vez que o objeto licitado é Serviços. As modalidades podem ser definidas de acordo com o art. 22, 

da Lei nº 8.666/93. Porém optou-se por utilizar o Pregão, visto a sua garantia de isonomia . 

Vale destacar, para fins de verificação da adequação da modalidade utilizada, posicionamentos do 

TCU, a seguir: 

"Utilize, sempre que possível, a modalidade de pregão para a aquisição de bens 

e serviços comuns, assim considerados aqueles cujas padrões de desempenho e 

de qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, podendo, todavia, adotar outra modalidade, 

mas, neste caso, desde que a escolha seja devidamente justificada." Acórd/Jo nll 

2.900/2009- Plenário; 

"Verifico-se, portanto, que a principal aspecto a ser observada na que se refere a 

opção pela modalidade de pregão e a possibilidade de se imprimir que se ressaltar 

que os procedimentos executados pela Administração Publica para realização do 

pregão devem também obedecer aos princípios norteadores de todo ato 

administrativo, em especial, aqueles previstos no art. 37, caput, da Lei Maior." 

Acórd/Jo nll 1182/2007 - Plenário. 

A modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a legislação federal, no modo 

presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no modo eletrônico (Decreto Federal nº 5.450/2005), sendo este 

último utilizado no caso em comento . 

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão, 

ntando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos, caracterizando-se 

nte pela ausência da " presença física" do pregoeiro e dos demais licitantes, uma vez que toda 

eita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela internet, tendo como importante 
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~ ~ VÃRCEM 
A A &to ~~c~~o ~ !idade aos processos licitatórios, min imizando custos para a Administraçã 

Pú blica . 

o uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens aos entes 

públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização, economia, ampla 

divulgação, publicidade e eficiência na contratação. 

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

tornou obrigatória a utilização da modal idade eletrônica para aquisição de bens e serviço comuns, in verbis: 

Art. 12 Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da 
dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal. 

§ 12 A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração pública federal 

direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória. 

Com dito ao norte a minuta do Edital e do instrumento do contrato acostados folhas pretéritas restam 
apreciados e aprovados pelo parecer preliminar acostado aos autos, portanto este parecer figurará como 

conclusivo. 

Tendo em vista tratar-se de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, além das disposições contidas 

na Lei Geral de Licitações - que no caso tem aplicação subsidiária - devem ser observadas as determinações 

contidas na Lei 10.520/2002 e Decreto Federal n.: 7.892/2013 . 

No caso em tela , verifica -se o atendimento aos ditames legais, visto que a modalidade licitatória 

utilizada está correta e consta nos autos a pesquisa de mercado. 

• DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O Registro de Preços encontra previsão no art . 15, li, da Lei nº 8.666/1993 como procedimento a ser 

utilizado preferencialmente para as compras realizadas pela Administração Pública. Contudo, o Decreto 

Federal nº 7.892/2013, ao regulamentar o dispositivo, previu a sua uti lização para além da aqu isição de bens, 

autorizando a adoção nas contratações de serviços. 

lmpende registrar que o sistema de registro de preços tem como objetivo primordial facilitar as 

futuras, evitando que, a cada vez, seja realizado novo procedimento licitatório. 
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f i{t VÃRCEM A GRANDE 
Como se observa, no caso em comento é adequado o enquadramento do objeto a ser contratado à 

hipóteses descritas no Decreto Federal nº 7.892/2013, pois apresentou as razões que justificam a adoção do 

SRP . 

• ANÁLISE DO PROCESSO: 

O procedimento administrativo instaurado para a realização da licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, cuja regulamentação consta na Lei nº 10.520/02, está instruído com as seguintes peças, em 

cumprimento ao art. 38 da Lei nº 8.666/93, cuja aplicação é subsidiária nesta modalidade de licitação: 

1- Solicitação de abertura de licitação, feita pela Secretaria Municipal de Administração, que tem 

por finalidade o registro de preços, do tipo menor preço, visando a futura contratação de empresa 

para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva para sistema de solução de CFTV 

(circuito fechado de TV) em fibra ótica para área urbana (sistema de videomonitoramento) em 

apoio as atividades do do município de Vargem Grande/MA; 

2- Pesquisas de preço para média de preços auferidos no mercado; 

3- Portaria - designação do Pregoeiro e equipe de apoio; 

4- Minuta do edital e contrato; 

5- Parecer da Consultoria Jurídica - sobre o procedimento licitatório conjunto e referente à minuta 

do edital e contrato; 

6- Consigna-se que houve publicação dos avisos de licitação do Pregão Eletrônico 031/2022, nos 

meios oficiais, conforme publicação em anexadas ao processo, com data de abertura no dia 24 de 

junho de 2022 as 16:00hrs, portanto em estrita obediência à legislação pertinente quanto à forma 

e os prazos para a realização do certame, respeitando assim o princípio da publ icidade e de acordo 

com o previsto no art . 20, do Decreto nº 10.024/ 19; 

7- A convocação dos interessados ocorreu por meio da publicação do Edital - e-DOM, DOE e Jornal 

de grande circulação; 
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+ttVÃRCEM 
v. ÃI\_ ~ ~~~ !?i~ deu início aos trabalhos da sessão do Pregão Eletrônico Nº 031/2022, 

onde o Pregoeiro abriu a sessão iniciando a etapa de análise das propostas apresentadas pelos 

licitantes. Logo após foi constato que apenas uma empresa se manteve classificada, iniciando 

diretamente a etapa de aceitação das propostas, dispensando assim a fase lances. 

2- Logo após, ocorreu os procedimentos de habilitação do vencedor, tendo que suspender o certame 

para as análises e validações dos documentos apresentados, com retorno marcado para o dia 

28.06.2022 as 09:00hrs. 

3- No horário e data supramencionados ocorreu o reinício da sessão, onde foi informado pelo 

Pregoeiro o resultado das análises, tendo a empresa A M SANTOS DINIZ foi considerada habi litada 

no Pregão Eletrônico Nº 031/2022 . 

4- Seguidamente foi aberto o prazo de 30 minutos para manifestação de intensão de recurso. Após 

este prazo, não houve manifestação de intenção de interpor recurso. 

5- Deste modo, Pregoeiro e equipe de apoio consagraram a empresa A M SANTOS DINIZ como 

vencedora do certame, passando ass im para a fase de adjudicação e homologação; 

Desse modo, observa-se que o procedimento adotado está em conformidade com os ditames da lei, 

bem como a documentação encontra-se legalmente habilitada para efetivação do referido processo. O 

processo foi adjudicado em 05 de julho de 2022 e deverá ser encaminhado, para Homologação dos resultados. 

Encaminhe-se para Homologação, empenho, contrato e publicação do Extrato de Contrato. 

É o Parecer. 

Vargem Grande - MA, 07 de julho de 2022. 

t i i Yo e s 
Assessor Jurídico/CPL 

OAB/MA 17.018 
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Prefeitura de 

VARCEM 
GRANDE 
Dfi. MÃOS DADAS COHSTftu'lHDO O N0\10 

Prefeitura Municipal de Vargem Grande 
Termo de Homologação de Processo Licitatório 

Pregão Eletrônico Nº PE-031/2022-CPL/PMVG 

A Autoridade Competente da(o) Prefeitura Municipal de Vargem Grande, sr.(a) Francisco Ferreira Lima Filho, no uso das atribuições 
legais, conforme a legislação vigente (Lei 8666/93 e Lei I O. 520/02), após constatar a legitimidade dos atos procedimentos e correção 
jurídica das fases internas e externas do procedimento, resolve HOMOLOGAR o resultado do Pregão Eletrônico nº PE-031/2022-
CPL/PMVG, cujo objeto trata da aquisição Registro de Preços, do tipo Menor Preço, visando a Futura Contratação de Empresa para 
Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva para o Sistema de Solução de CFTV Circuito Fechado de TV em fibra 
óptica para à Area Urbana Sistema de Videomonitoramento em apoio as atividades do Município de Vargem Grande MA. Conforme 
Especificações Constantes no Anexo I que faz deste Edital.. 

RESULTADO: 

Lote 1: Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO DE CFTV (circuito fechado de. 
Participação Licitante - Participação Exclusiva ME/EPP/COOP 

i.a: A M SANTOS DINIZ. 
CNPJ: 26.748.842/0001-10. 

Valor Global: 63.600,00. 
Produto/Serviço 

Serviços de manutenção preventiva e corretiva para o sistema de SOLUÇÃO 
DE CFIV circuito fechado de 

Marca 

V ARGEM GRANDE, 08 de jul 

Valor Unitário 

5.300,000000 

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 - Centro - CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA 

Quantidade 

12,00 

CNPJ nº 05 648. 738/0001-83 - E-Mail: vargemgrande. licitacao@gmailcom - Fone: (98) 3461-1103 


